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fias missionárias de Henri-Alexandre Junod e Carlos Estermann. Dissertação 
(Mestrado em Ciências da Religião). São Bernardo do Campo: Universidade Me-
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RESUMO 

Resumo: O colonialismo produziu diversos discursos sobre as 
culturas locais, sendo que o discurso dos missionários é uma de 
suas variantes e, por sua vez, neste discurso estão inclusas as et-
nografias missionárias. Apresentamos uma leitura crítica de duas 
etnografias missionárias produzidas nas até então colônias por-
tuguesas, os territórios de Angola e Moçambique. A primeira, in-
titulada Usos e costumes dos bantos: a vida duma tribo sul-
africana, cujo autor é o missionário Henri-Alexandre Junod 
(1863-1934); a segunda, intitulada Etnografia do sudoeste de 
Angola, cujo autor é o missionário Carlos Estermann (1896-
1976). Problematizamos a relação entre a ação missionária, o co-
lonialismo português e as culturas locais dos territórios de Ango-
la e Moçambique, através da análise destas etnografias missioná-
rias. Destacamos que estas etnografias, além de apresentarem a 
riqueza das formas de vida das sociedades nativas, sinalizam 
como se efetivaram as negociações entre estes missionários em 
suas práticas de missionação e seus interlocutores nativos. 
Palavras-chave: África – Angola e Moçambique; missões cris-
tãs; colonialismo português na África; etnografias missionárias; 
Henri-Alexandre Junod; Carlos Estermann. 
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fias missionárias de Henri-Alexandre Junod e Carlos Estermann. Dissertação 
(Mestrado em Ciências da Religião). São Bernardo do Campo: Universidade Me-
todista de São Paulo (UMESP), 2012. 

ABSTRACT 

Abstract: Colonialism produced several speeches about local 
cultures, and the discourse of the missionaries is one of its va-
riants and, in turn, are included in this speech the missionary 
ethnographies. We present a critical reading of two missionary 
ethnographies produced in Portuguese colonies, the territories of 
Angola and Mozambique. The first, entitled Usos e costumes dos 
bantos: a vida duma tribo sul-africana [The Life of South Afri-
can Tribe], by Henri-Alexandre Junod (1863-1934); the second 
entitled Etnografia do sudoeste de Angola [The Ethnography of 
Southwestern Angola], by Carlos Estermann (1896-1976). We 
problematize the relationship between the missionary action, the 
Portuguese colonialism and local cultures of these territories of 
Angola and Mozambique, through the analysis of these missio-
nary ethnographies. These ethnographies, besides presenting the 
richness of life forms of native societies, signal as they con-
ducted the negotiations between the missionaries in their practic-
es and the natives. 
Keywords: Africa – Angola and Mozambique; Christian mis-
sions; Portuguese colonialism in Africa; missionary ethnogra-
phies, Henri-Alexandre Junod, Carlos Estermann. 
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INTRODUÇÃO 

 

O interesse por estas culturas da África, presentes nas ex-colônias portuguesas em 

questão, deu-se com a nossa participação na pesquisa Imigração, educação e religião: im-

plicações dos movimentos políticos em Portugal e África (Demartini, 2007-10). Realiza-

mos, juntamente com a Profa. Dra. Zeila Demartini do Centro de Estudos Rurais e Urbanos 

(CERU/USP), diversas entrevistas com imigrantes portugueses e seus descendentes prove-

nientes de Angola e Moçambique, e também com religiosos brasileiros, angolanos e mo-

çambicanos. Tivemos acesso à vasta bibliografia, tomamos conhecimento destas etnografi-

as missionárias e julgamos que o estudo das mesmas constitui um caminho promissor para 

a compreensão de alguns fenômenos ocorridos no período colonial nos respectivos territó-

rios. Fomos também incentivados e auxiliados nesta caminhada pelo Prof. Dr. Carlos Ser-

rano do Centro de Estudos Africanos (CEA/USP) que coordena a pesquisa A trajetória das 

elites nacionais de Angola e seus projetos de nação: visões brasileiras na qual participa-

mos atualmente. Esperamos que esta pesquisa seja proveitosa e contribua para estes e ou-

tros projetos. 

A escolha das duas obras deu-se pela riqueza de informações, talvez sejam as maio-

res etnografias produzidas nas ex-colônias portuguesas. Foram escritas por dois missioná-

rios que atuaram por um longo período nos respectivos territórios. Henri-Alexandre Junod 

(1863-1934) foi um missionário protestante, da Missão Suíça, proveniente da Suíça; e Car-

los Estermann (1896-1976) um católico, da Congregação do Espírito Santo, proveniente da 
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região da Alsácia, que foi incorporada à França após a Primeira Guerra Mundial. Acredita-

mos que apesar dos estereótipos e de imagens com julgamento de valor do ponto de vista 

religioso estas descrições etnográficas devem ser estudadas. E o próprio fato da pesquisa 

contar com um protestante – Henri-Alexandre Junod – e um católico – Carlos Estermann –, 

como autores, já justifica a nossa busca pelos contrastes entre as obras analisadas. 

Entre os nossos objetivos inicialmente propostos, nem todos foram alcançados com 

esta pesquisa. Acreditamos que nossa problematização tenha sido muito pretensiosa. Entre 

os objetivos estavam: (1) identificar as principais contribuições destas etnografias, os este-

reótipos e o que os missionários supostamente omitiram; (2) identificar quem aproveitou-se 

destas descrições etnográficas – missão local, sociedades missionárias, poder colonial, me-

trópole, metropolitanos, colonos, colonizados, movimentos de libertação, nações etc; (3) 

identificar as circunstâncias e contextos de coleta de dados, assim como as representações 

autorais, das etnografias analisadas; (4) constatar se os missionários foram responsáveis ou 

colaboraram com a criação de etnias, delimitação de suas fronteiras, e de línguas nos terri-

tórios de Angola e Moçambique, e identificar quem aproveitou-se destas etnias, fronteiras e 

línguas supostamente criadas; (5) constatar se os missionários foram influenciados pelos 

conceitos de nacionalismo e se isso pôde ser observado nas etnografias; e (6) identificar os 

métodos utilizados pelos autores, e as contribuições destas etnografias para os estudos de 

religião e para as ciências humanas de uma forma geral. Necessitamos aprofundar a pesqui-

sa para darmos conta de todas estas questões. 

Assumimos que as circunstâncias e contextos de coleta de dados, assim como as re-

presentações autorais, são parte das obras que serão analisadas. Por isso, reconstituímos 

brevemente as biografias dos autores e, especialmente, os contextos em que as etnografias 

foram produzidas e as relações destes missionários com os outros – nativos e informantes – 

além de suas relações com as missões cristãs e com o poder colonial. Acreditamos que as 

obras de Junod e Estermann sinalizaram como ocorreram as práticas efetivas ou as mediações 

entre estes missionários e seus interlocutores nativos; possivelmente, além da riqueza das 

formas de vida das sociedades descritas, esta tenha sido a maior contribuição destas obras 

encontrada nesta pesquisa. Apesar dos estereótipos e de imagens com julgamento de valor 

do ponto de vista religioso, acreditamos que estas descrições etnográficas devem ser estu-

dadas e esperamos que tornem-se objetos de novas pesquisas.  
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No primeiro momento da pesquisa, fizemos o levantamento da bibliografia relacio-

nada com o tema da dissertação. Consultamos as etnografias de Henri-Alexandre Junod 

(1944-46) e Carlos Estermann (1956; 1957; 1961) que foram as obras analisadas aqui – a 

primeira encontramos disponível na Biblioteca Central da Universidade Metodista de São 

Paulo (UMESP) e a segunda encontramos disponível na Biblioteca Florestan Fernandes da 

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH/USP). Na segunda biblioteca 

também encontramos disponíves outras obras e artigos de Estermann (1960; 1964; 1970; 

1973; 1983), além da edição francesa da etnografia de Junod (1936). Através da página da 

UMESP acessamos o Portal CAPES – foi uma ferramenta importante nesta etapa da pes-

quisa – e encontramos diversos artigos – destacamos os artigos de Junod (1903; 1908; 

1924; 1929). Consultamos diversas obras que estão disponíveis no Centro de Estudos Ru-

rais e Urbanos (CERU/USP), especificamente nos arquivos do projeto de pesquisa Migra-

ção e Relações Interculturais sob orientação da Profa. Dra. Zeila Demartini. E consultamos 

também obras disponíveis no Centro de Estudos Africanos (CEA/USP). Dois artigos signi-

ficativos, cada qual sobre a biografia de um autor, foram encontrados na internet através de 

páginas de busca – o primeiro do filho de Junod, escrito por ocasião da morte do pai (Ju-

nod, 1934), e o segundo do missionário José Francisco Valente, que pertence à Congrega-

ção do Espírito Santo, sobre Estermann (Valente, s/d). Outras obras, especialmente sobre os 

estudos de religião, foram indicadas nas disciplinas cursadas no Programa de Pós-

Graduação em Ciências da Religião da UMESP, e consultamos as mesmas nas bibliotecas 

desta instituição – Biblioteca Central, Biblioteca Ecumênica e Biblioteca de Teologia. Foi o 

momento em que definimos o nosso marco teórico. No segundo momento, complementa-

mos o levantamento bibliográfico inicial. Adquirimos algumas obras relevantes para a nos-

sa pesquisa e separamos toda a bibliografia básica da pesquisa em oito grupos: (1) textos de 

Junod, (2) textos de Estermann, (3) textos sobre o contexto geral do movimento missionário 

cristão do final do século XIX até a primeira metade do século XX, (4) textos sobre o con-

texto geral do colonialismo moderno na África, (5) textos sobre as relações das missões 

cristãs nos territórios de Angola e Moçambique com os nativos e com o poder colonial, (6) 

textos sobre antropologia e nacionalismo, (7) textos sobre as etnografias missionárias e seus 

autores, e (8) outros textos relevantes. 

No primeiro capítulo, destacamos alguns aspectos do contexto geral do movimento 

missionário cristão do final do século XIX até a primeira metade do século XX, e do con-
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texto geral do colonialismo moderno na África. Também abordamos alguns aspectos das 

relações das missões cristãs nos territórios de Angola e Moçambique com os nativos e com 

o poder colonial. E também tratamos das etnografias missionárias como objetos de pesquisa 

e para a compreensão do movimento missionário na África. 

No segundo capítulo, reconstituímos brevemente a biografia de Henri-Alexandre 

Junod, o contexto em que ele produziu sua etnografia – Usos e costumes dos bantos: a vida 

duma tribo sul-africana (Junod, 1944-46) – e suas relações com os outros – nativos e in-

formantes –, além de suas relações com as missões cristãs e com o poder colonial. Fizemos 

a análise de conteúdo da etnografia. E tentamos identificar qual era a visão missionária de 

Junod.  

No terceiro capítulo, reconstituímos brevemente a biografia de Carlos Estermann, o 

contexto em que ele produziu sua etnografia – Etnografia do sudoeste de Angola (Ester-

mann, 1956, 1957 e 1961) – e suas relações com os outros – nativos e informantes –, além 

de suas relações com as missões cristãs e com o poder colonial. Fizemos a análise de conte-

údo da etnografia. E tentamos identificar qual era a visão missionária de Estermann. 

Nas considerações finais, destacamos as principais contribuições das obras analisa-

das, assim como os estereótipos encontrados, na busca pelos contrastes entre elas e seus 

autores – um protestante e um católico – e aproximações. Com uma breve comparação com 

diferentes fontes, tentamos localizar as obras de Junod e Estermann dentro da historiografia 

das teorias antropológicas e as respectivas visões missionárias dentro da historiografia do 

pensamento cristão. Mas acreditamos que não deixamos de privilegiar as práticas efetivas 

destes missionários e seus interlocutores nativos que, de alguma forma, estão sinalizadas nes-

tas obras e foram apresentadas no segundo e no terceiro capítulos. 

Buscamos uma isenção que não pôde ser plenamente alcançada. Por isso não pode-

mos esquecer da nossa própria educação numa família batista brasileira, as aulas da escola 

dominical, os cultos e as prédicas do pai que estudou teologia e exerceu o pastorado, entre 

outras coisas. Talvez isso tenha interferido de alguma forma na nossa análise, mas sempre 

lutamos contra todo e qualquer ranço evangélico que quisesse atrapalhar nossa pesquisa. 

Não admitimos que o anticatolicismo gratuito ou a demonização das formas de espirituali-

dade não-cristãs que apreendemos no seio da igreja evangélica brasileira viessem à tona. 
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CAPÍTULO 1 

COLONIALISMO, MISSÕES CRISTÃS E ETNOGRAFI-

AS MISSIONÁRIAS EM ANGOLA E MOÇAMBIQUE  

 

Neste primeiro capítulo destacaremos alguns aspectos do contexto geral do movi-

mento missionário cristão do final do século XIX até a primeira metade do século XX, e do 

contexto geral do colonialismo moderno na África. Também abordaremos alguns aspectos 

das relações das missões cristãs nos territórios de Angola e Moçambique com os nativos e 

com o poder colonial. Também trataremos das etnografias missionárias como objetos de 

pesquisa e para a compreensão do movimento missionário na África. 

Na medida do possível, para entendermos o contexto mais amplo em que o nosso 

tema se insere, também dialogaremos com a análise de Giovanni Arrighi (1996) que esten-

de-se aos últimos seiscentos anos para compreender os fenômenos do século XX. Por isso, 

também falaremos sobre algumas transformações na Europa e nos Estados Unidos, decor-

rentes da expansão da economia capitalista, que de alguma forma tiveram repercussões no 

continente africano e, mais especificamente, nos territórios de Angola e Moçambique. Arri-

ghi analisa a expansão da economia capitalista e sua crise do final do século XX através de 

uma comparação entre os seus quatro “ciclos sistêmicos de acumulação” (CSA): (1º) geno-

vês, (2º) holandês, (3º) britânico, e (4º) norte-americano – como podemos ver na figura 1. 

Mas, conforme Marshall Sahlins (2003), acreditamos que nossa análise não deve restringir-



14 

 

se às formas de atividade econômica, já que as culturas humanas não são formuladas so-

mente a partir dos interesses utilitários objetivos: “O capitalismo não é pura racionalidade. 

É uma forma definida de ordem cultural; ou uma ordem cultural agindo de forma particular” 

(ibidem, p. 185). 

 

Figura 1: Séculos longos e ciclos sistêmicos de acumulação (CSA) 

 
Fonte: Arrighi, 1996, p. 219. 

 

Neste sentido, não acreditamos que as formas e normas culturais das sociedades, especifica-

mente aquelas pesquisadas por Junod e Estermann, são prescritivas e não concedem nenhum 

espaço à ação intencional dos indivíduos ou possam ser reduzidas à mera reação à coloniza-

ção e expansão da economia capitalista. Sahlins mostrou-nos que a ordem cultural se realiza 

como uma ordem de bens. As coisas são mais particulares, potencialmente mais gerais que 

os signos, e não estão restritas como conceitos a um referente particular. Mas são relaciona-

das a seus signos, mesmo sendo mais gerais que eles por apresentarem mais propriedades e 

mais realidades. Os objetos ficam como conceitos humanos fora de si mesmos, como se 

fossem pessoas falando com outras usando as coisas como meio de comunicação. Para Sa-

hlins, a produção é a reprodução da cultura no nível de objetos, e que acabam tendo códi-

gos; ela supõe organização e racionalidade e está ligada às relações sociais, é um momento 

funcional de uma estrutura cultural. O natural é apropriado culturalmente mas replicado 

naturalmente, a natureza impõe condições e limites mas não o significado (cf. Sahlins, 
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2003). Ou seja, precisamos refletir sobre o modo como os nativos se incorporam ao chama-

do “sistema mundial colonial/moderno” em seus próprios termos, a partir de suas próprias 

estruturas culturais. 

A tendência ao conceito de “anarquia ordenada” – em que a ausência de governo 

central não significa falta de organização –, observável nos sistemas “tribais”, mostrou-se 

atuante nos sistemas de governo medieval e moderno na Europa (cf. Arrighi, 1996, p. 30). 

Sustentamos que no sistema de governo medieval o espaço das jurisdições políticas das eli-

tes governantes muitas vezes confundia-se com o espaço das jurisdições religiosas das igre-

jas, e haviam também brechas para a atuação de outros grupos independentes que não eram 

alcançados por essas jurisdições.  E no sistema de governo moderno os estados europeus 

lutaram pelo poder dentro e fora da Europa o que gerou diversos conflitos: 

 

Essa intensificação sistêmica do conflito social foi um resultado direto da es-
calada, que a antecedeu e ainda estava em curso, dos conflitos armados entre 
os governantes. De cerca de 1550 até aproximadamente 1640, o número de 
soldados mobilizados pelas grandes nações da Europa mais do que duplicou, 
e de 1530 a 1630 o custo da colocação de cada um desses soldados no campo 
de batalha teve um aumento médio de cinco vezes. Essa escalada dos custos 
de proteção levou a um aumento acentuado da pressão fiscal sobre os súditos, 
que, por sua vez, desencadeou muitas revoltas do século XVII. (ibidem, p. 42) 

 

Consideramos, ainda conforme Arrighi, que a Guerra dos Trinta Anos, que ocorreu 

entre 1618 e 1648, foi um momento decisivo para a Europa, culminando no Tratado de 

Vestfália de 1648.  E o chamado Sistema de Vestfália instituiu um princípio de relativa tole-

rância religiosa na Europa, e contribuiu na “consolidação dos estados nacionais e à Europa 

como uma comunidade de nações soberanas” (Wirth, 2008, p. 113). 

A superação do Sistema de Vestfália dá-se com a ampliação e consolidação da he-

gemonia britânica através da imposição do “imperialismo de livre comércio” no século XIX 

– com um mercado mundial regido por suas próprias “leis” – às nações. Porque, no século 

XVIII, França e Grã-Bretanha haviam reestruturado, com seus respectivos mercantilismos, 

o espaço político e econômico mundial com a nova síntese de capitalismo e territorialismo 

através: (1) da colonização direta, (2) da escravatura capitalista e (3) do nacionalismo eco-

nômico (cf. Arrighi, 1996, pp. 47-58). E acreditamos também que, com a hegemonia britâ-

nica, “a expansão da cristandade católico-romana como forma de integrar às nações cristãs 

os povos colonizados perde espaço para a cultura anglo-saxônica como critério de civiliza-

ção” (Wirth, 2008, p. 114). 
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Walter D. Mignolo, no livro Histórias locais / projetos globais: colonialidade, sabe-

res subalternos e pensamento limiar (Mignolo, 2003), mostrou-nos a importância de bus-

carmos algumas datas significativas para as histórias locais na perspectiva da interseção da 

modernidade/colonialidade, para não ficarmos circunscritos aos contornos dos chamados 

“sistemas mundiais”. Segundo Mignolo, a “articulação do sistema mundial coloni-

al/moderno, em suas diferentes histórias locais, não é só uma questão de transações e redes 

econômicas, mas também de seu imaginário” (ibidem, p. 188). As “modernidades coloniais” 

– que para Mignolo seriam três: (1) dos séculos XVI e XVII, (2) do século XVIII até a Pri-

meira Guerra, e (3) da Primeira Guerra até as últimas libertações na década de 1970 – cons-

truíram um arcabouço e uma concepção do conhecimento que subalternizaram outros tipos 

de conhecimento. E, por sua vez, estes saberes subalternizados estariam supostamente lu-

tando para colocar sua força e criatividade em primeiro plano. 

Portanto, as etnografias missionárias que serão analisadas nos próximos capítulos fo-

ram produzidas na terceira “modernidade colonial”, entre o terceiro e o quarto “ciclo sistê-

mico de acumulação”, e tendo a cultura anglo-saxônica como critério de civilização. 

 

1 Alguns aspectos da situação colonial na África 

Os europeus, no século XIX, exerciam domínio em apenas alguns territórios litorâ-

neos do continente africano. Acredita-se que em 1880 cerca de 80% das terras africanas 

abrigavam estruturas políticas nativas. A dominação portuguesa restringia-se a alguns pon-

tos dos territórios de Angola e Moçambique (cf. Brunschwig, 2006; Serrano e Waldman, 

2008).1 Alguns grupos de organizações políticas africanas desempenharam papel fundamen-

tal nas relações entre esses pontos no litoral e o interior do continente – por exemplo, temos 

em Angola os chamados “calçados” que eram indivíduos europeizados e que muitas vezes 

eram impedidos de entrar nos territórios mais longínquos. Segundo Serrano, a presença por-

tuguesa foi avançando lenta mas progressivamente rumo ao interior e apoiou-se em duas 

                                                 

1 “Em 1810, a extensão da ocupação costeira pelos portugueses era a mesma de 1600 e consistia em fortes e 
postos de tráfego disseminados entre o Ibo e Lourenço Marques. Relatórios de viajantes e governadores re-
gistravam a apatia, a doença e a negligência que reinavam nas cidades costeiras... Nem no Norte, nem no Sul, 
os portugueses não haviam penetrado apreciavelmente na direção do interior, pelo contrário, suas posições 
costeiras sustentavam ataques periódicos das tribos vizinhas.” (James Duffy apud Anderson, 1966, p. 27) 
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instituições: os presídios e as feiras. Em 1765, já existiam dez feiras somente nos territórios 

de Angola (cf. Serrano, 2008, pp. 83-84). 

 

Figura 2: Mapa da África entre os séculos XVI e XVII 

 
Fonte: Munanga, 2009, p. 17. 

 

A partilha da África entre as nações em expansão está relacionada à descoberta de 

minérios e pedras preciosas naquele continente, a partir de 1880. 

  

O descobrimento casual do diamante no Transvaal em 1867, depois o do ouro 
no Rand em 1881 e do cobre na Rodésia, colocaram a África entre os conti-
nentes onde, como na Austrália e na América, emigrantes de espírito aventu-
reiro, podiam realizar fortunas fabulosas. (Brunschwig, 2006, p. 18) 

 

Mesmo diante disso, a maioria dos governos europeus não estava disposta a engajar-se em 

custosas expedições de conquista, por isso procuraram diversos meios para delimitar as á-

reas de influência das diferentes potências em expansão, para então cedê-las aos interessa-

dos. O meio mais utilizado para a colonização moderna foi o das companhias concessioná-

rias (cf. ibidem, p. 21). Na Conferência de Berlim, que ocorreu entre 1884 e 1885, foram 

delimitadas as áreas de influência das potências européias na África, e em 1902 a partilha da 

África – entre Portugal, Grã-Bretanha, França, Bélgica, Espanha, Alemanha e Itália – estava 
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concluída. Mas as quatro primeiras tiveram um papel preponderante, já que a Espanha do-

minava um território relativamente pequeno, a Alemanha perdeu suas possessões após a 

Primeira Guerra Mundial, e a Itália entregou suas possessões após a Segunda Guerra Mun-

dial. 

Entendemos que a “situação colonial”, conforme mostrou-nos Georges Balandier na 

introdução do livro The Sociology of Black Africa: Social Dynamics in Central Africa (Ba-

landier, 1970) – que está publicada em português sob o título de A noção de situação colo-

nial (Balandier, 1993) –, é caracterizada pelas relações de dominação e submissão existen-

tes entre a sociedade colonial e a sociedade colonizada, sendo que a dominação política é 

acompanhada de uma dominação cultural. Balandier também mostrou que o “controle polí-

tico só pôde efetuar-se através dos ‘chefes’ e, numa certa medida, pela intermediação das 

instituições nativas” (ibidem, p. 114) – coexistência de dois tipos de poder. Ele ainda distin-

gue quatro grupos que são colocados em cena pela “situação colonial”: (1) a sociedade co-

lonial, (2) os “estrangeiros” brancos, (3) os coloured, mestiços e outros estrangeiros, e (4) a 

sociedade colonizada, os natives (cf. ibidem, p. 116). 

Albert Memmi, no livro Retrato do colonizado precedido pelo retrato do coloniza-

dor (Memmi, 1967), destacou os motivos econômicos do chamado empreendimento coloni-

al. Ou seja, a expatriação dos colonizadores foi principalmente de base econômica. Para ele, 

todos os europeus – ou mesmo os norte-americanos – nas sociedades colonizadas eram pri-

vilegiados de forma ilegítima e tinham o nível de vida mais elevado do que o dos coloniza-

dos, por isso todos eram colonizadores. Mesmo aqueles que de alguma forma participavam 

da situação do colonizado – como os europeus de outras potências ou os norte-americanos, 

os candidatos à assimilação e os recém-assimilados – também recusavam “os valores do 

colonizado enquanto pertencentes a um mundo decadente, do qual esperam [ou esperavam] 

escapar com o tempo” (Memmi, 1967, p. 30). Mas, apesar do fator econômico, uma análise 

das sociedades colonizadas não pode esquecer suas condições específicas (cf. Balandier, 

1993, p. 109). 

O colonizador de esquerda é descrito por Memmi como aquele que “aceita [ou acei-

tou] que tudo mude, faz votos pelo fim da colonização, mas recusa-se a admitir que essa 

revolução possa acarretar um transtorno de sua situação e do seu ser” (Memmi, 1967, p. 48). 

Já o colonialista era o colonizador que se aceitava como colonizador, mas a própria situação 

colonial supostamente fabricava os colonialistas como fabricou os colonizados (cf. ibidem, 

p. 59). 
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A chamada “política de prestígio” consistia em mostrar a força para impressionar os 

colonizados e tranquilizar os próprios colonizadores. Estes últimos não ignoravam que obri-

gavam a metrópole a manter um exército na colônia, e essa colônia só representava vanta-

gens para eles, mas aos metropolitanos só representava desvantagens – criou-se também um 

antagonismo entre os colonialistas e os metropolitanos.  

Acreditamos que o racismo foi justificado de diversas formas e também compôs o 

retrato mítico do colonizado, mesmo havendo uma representação generalizada entre os imi-

grantes portugueses e seus descendentes de que não havia preconceitos ou discriminações 

na colônia. O racismo tornou-se manifesto e deu lugar a conflitos abertos no momento da 

emancipação do colonizado, um racismo condicionado e induzido por outro racismo (cf. 

Balandier, 1993, p. 125). Até mesmo os mestiços, com a independência, passaram a ser dis-

criminados por serem filhos de brancos. 

A preguiça também compôs esse retrato mítico do colonizado: 

 

Nada poderia legitimar melhor o privilégio do colonizador que seu trabalho: 
nada poderia justificar melhor o desvalimento do colonizado que sua ociosi-
dade. O retrato mítico do colonizado conterá então uma inacreditável pregui-
ça. (Memmi, 1967, p. 78) 

 

E, segundo Memmi, este retrato acabou por ser aceito e vivido pelo colonizado, o coloniza-

do foi obrigado a aceitar-se como colonizado. Sendo que as tribos supostamente mais isola-

das pareciam rejeitar mais facilmente esse retrato e por isso permaneciam mais dispostas a 

pegar em armas (cf. ibidem, p. 88). E os conflitos foram inevitáveis, porque 

 

A sociedade colonizada é uma sociedade malsã na qual a dinâmica interna 
não consegue mais desembocar em novas estruturas. Sua fisionomia endure-
cida há séculos não é mais do que uma máscara, sob a qual ela sufoca e ago-
niza lentamente. Tal sociedade não pode reabsorver os conflitos de gerações, 
pois não se deixa transformar. (ibidem, p. 91) 

 

As revoltas e os conflitos, convocados pela própria situação colonial e eram parte de-

la, fizeram com que os colonizados se voltassem para os chamados “valores-refúgio”, tais 

como a família, a tradição, a religião etc (cf. ibidem, pp. 92-93). Memmi afirmou que “o 

fato religioso não é apenas uma tentativa de comunicação com o invisível, mas um extraor-

dinário meio de comunhão para o grupo inteiro” (ibidem, p. 115). Já a escola representaria 

um universo diferente pois estabeleceu uma dualidade nos adolescentes que foi “particular-
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mente expressa e simbolizada no bilingüismo colonial” (ibidem, p. 96). Porque “munido 

apenas de sua língua o colonizado é um estrangeiro dentro de seu próprio país” (ibidem, p. 

97).2 

Na situação colonial, exposta por Memmi, o colonizado tenta “ou tornar-se outro, ou 

reconquistar todas as suas dimensões, das quais foi amputado pela colonização” (ibidem, p. 

106). O candidato à assimilação é o indivíduo que recusou a si mesmo e tentou tornar-se 

outro.  

 

Assim como muita gente evita andar com seus parentes pobres, o colonizado 
em vias de assimilação esconde seu passado, suas tradições, tôdas suas raízes, 
enfim, tornadas infamantes. (ibidem, p. 108)  

 

Mas a assimilação do colonizado revelou-se impossível, porque para assimilar-se, além de 

sair de seu grupo, ele precisa entrar no outro, onde encontra a recusa do colonizador. Em 

Angola, esses candidatos à assimilação que viviam na cidade e foram contabilizados como 

destribalizados eram chamados de calcinhas pelos colonizadores portugueses, uma maneira 

pejorativa de referirem-se a estes indivíduos que usavam calças mais justas (cf. Serrano, 

2008, p. 29). 

Segundo Memmi, o colonizado deveria deixar de definir-se apenas pelas categorias 

colonizadoras, como a nação, para tornar-se um homem livre – suprimindo a colonização e 

o colonizado que se tornou (cf. Memmi, 1967, p. 126). Mas a estratégia da colonização por-

tuguesa também não tinha interesse na disseminação dos valores nacionais, esta estratégia 

supostamente exaltava os valores tradicionais com a finalidade de “manter a ruralidade an-

golana, despojada de conhecimentos e de técnicas modernos” (Alfredo Margarido in Serra-

no, 2008, p. 24). 

* * * 

                                                 

2 Com relação a literatura, especialmente a literatura africana em português, parece que aconteceu exatamente o 
contrário do que Memmi previu – “a literatura colonizada de língua européia parece condenada a morrer jo-
vem” (ibidem, p. 100) –, já que podemos citar nomes como Luandino Vieira, Manuel Rui, Pepetela, Boaven-
tura Cardoso, Mia Couto, José Eduardo Agualusa, Fernando Couto, Glória de Sant’Anna, Luís Carlos Patra-
quim, Eduardo White, Paula Tavares, entre outros, que são reconhecidos internacionalmente e têm sido obje-
tos de pesquisa também no Brasil (cf. Secco, 2008). Talvez porque estes autores escrevem num português di-
ferente do escrito em Portugal e contaminado pelas línguas locais dos seus respectivos países. Diversos livros 
apresentam pequenos glossários com a explicação de palavras das línguas locais que foram utilizadas, e sem 
eles não compreendemos diversos trechos. Mas não temos condições de avaliar esta literatura aqui. 
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O século XIX é um século conturbado para Portugal; o seu início, especificamente 

em 1807, está marcado pela invasão de Portugal pelo exército francês, que obrigou a família 

real portuguesa a fugir para o Brasil. Os franceses só seriam expulsos de Portugal pelos in-

gleses em 1814, mas a devastação já havia avançado sobremaneira. Em 1821, o rei d. João 

VI foi obrigado a voltar para Portugal por conta de uma rebelião liberal e aceitou a Consti-

tuição que instituiu o governo representativo e aboliu a Inquisição (cf. Maxwell, 2006). 

No fim do século XIX, a monarquia portuguesa estava desgastada e sofreu mais uma 

derrota, o Ultimato britânico de 1890, que acabou com os seus planos de tomar posse de um 

trecho do interior africano que une os territórios de Angola e Moçambique – ver figuras 3 e 

4. E ainda, grande parte destes territórios não haviam sido efetivamente ocupados pelos por-

tugueses. Na década de 1890, Portugal iniciou sua ação militar para subjugar as populações 

nativas destes territórios. Perry Anderson (1966) apresenta, no livro Portugal e o fim do 

ultracolonialismo, um breve sumário das chamadas campanhas portuguesas em Angola e 

Moçambique: 

 

(...) De 1895 a 1896, uma campanha dirigida por António Enes e Moutinho 
de Albuquerque dominou a Gazalândia, no sul de Moçambique. Em 1897, 
Coutinho ocupou a área costeira ao norte de Quelimane, em 1902-4, a cam-
panha da Zambézia pacificou da área de Tete à fronteira da Niassalândia. Em 
1906, o setor setentrional, fronteiro à ilha de Moçambique, foi subjugado. 
Numa série de campanhas de 1908 a 1912, as tribos vizinhas do lago Niassa 
foram postas sob controle.3 

A ocupação militar de Angola foi mais demorada. Em 1901-2, proce-
deu-se à conquista do território Bailundo, no centro-norte de Angola. Em 
1907-10, a área dos Dembos, a algumas centenas de quilômetros na retaguar-
da de Luanda, foi atacada e ocupada. No Sul, os Cuanhamas infligiram pesa-
das perdas aos portugueses em 1904, e as campanhas para subjugar aqueles 
povos (instruídos desde os vizinhos territórios alemães) duraram até 1915. 
Em 1917, foi ainda necessário enviar uma força para pacificar o Moxico, no 
sudeste angolano. De fato, só no final da Primeira Grande Guerra é que An-
gola e Moçambique ficaram, efetivamente, sob total controle português. (ibi-
dem, pp. 33-34) 

 

 

                                                 

3 Nos anos de 1894 e 1895, os reinos e chefias locais dos territórios de Moçambique, contrários à invasão e ex-
ploração de trabalho, entraram em conflito com os portugueses. Nesta ocasião, é conhecida a proeminência 
do Reino de Gaza, liderado pelo chefe Ngungunhane, que foi derrotado pelas forças portuguesas (cf. Cruz e 
Silva, 2001; Pélissier, 1998; Santos, 2010). 
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Figura 3: Mapa da África colonial em 1890 

 
Fonte: Munanga, 2009, p. 18. 

 

Figura 4: Mapa da África colonial em 1914 

 
Fonte: Brunschwig, 2006, p. 74. 
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Em 1910, eclodiram as revoltas republicanas e o último rei de Portugal, d. Manuel II, 

partiu para o exílio na Inglaterra. Mas o regime republicano não obteve o consenso popular 

– “Ao legalizar a separação entre Igreja e Estado, agradou aos portugueses urbanos, mas 

enfureceu a população rural do Norte” (Maxwell, 2006, p. 34). A chamada Lei da Separação 

não foi implementada nas colônias, pois seria impossível substituir a ação das missões reli-

giosas pela das missões civilizadoras laicas. E, com o Decreto nº 5.778 de 1919, o regime re-

publicano voltou a subvencionar as missões católicas nas colônias, pois pretendia normali-

zar a atividade missionária, “orientando o ensino, de forma inequívoca, no sentido da valo-

rização prioritária dos interesses portugueses” (Guimarães, 2006, p. 32). 

Em 28 de maio de 1926, ocorreu o Golpe militar em Portugal, marcando o início de 

uma longa ditadura, o chamado Estado Novo. Salazar, que foi ministro das Finanças, assu-

miu a condução do governo, em 1933, e ficou no poder até 1960. Salazar, antes de ingressar 

na Universidade de Coimbra, havia sido seminarista e foi influenciado pelas encíclicas de 

Leão XIII, por isso sua posição política esteve impregnada com uma visão de mundo católi-

ca. Mas Salazar, de alguma forma, também foi o resultado do fracasso político e econômico 

da Primeira República (cf. Coutinho, 2011; Maxwell, 2006; Meneses, 2011). Destacamos, 

neste período, o Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas de 1929; o Ato Colonial 

de 1930 – incorporado na Constituição de 1933 –, que definiu as principais políticas coloni-

ais; a Carta Orgânica do Império Colonial e a Reforma Administrativa do Ultramar, de 

1933. O Estado Novo transformou as colônias em produtoras de matérias-primas para as 

indústrias portuguesas. Houve, nas colônias, a diferenciação entre “indígenas” e cidadãos, 

com a barreira da cor sendo praticamente intransponível para os primeiros tornarem-se ci-

dadãos ou assimilados (cf. Cruz e Silva, 2001). Uma política “desenhada para reforçar a 

exploração do trabalho [dos nativos] e a reprodução da autoridade colonial” (ibidem, p. 73). 

No início da década de 1930, muitos comerciantes portugueses, que se comportavam 

de forma passiva pelo seu isolamento em relação aos demais grupos europeus, tornaram-se 

autoritários porque sentiam-se protegidos pelas autoridades administrativas coloniais (cf. 

Serrano, 2008, pp. 87-88). 

Somente a partir da década de 1940 é que Portugal acelerou sua política de coloniza-

ção na África. Por isso, em 1970, supostamente cerca de trezentos mil portugueses estariam 

vivendo em Angola e cerca de cento e cinquenta mil em Moçambique (cf. Demartini e Cu-

nha, 2008, p. 127). 

 



24 

 

2 Alguns aspectos das missões cristãs a partir do século XIX 

De um modo geral, consideramos que a expansão colonial das nações protestantes do 

Ocidente era secular (cf. Bosch, 2002). Mas, no século XIX, esta expansão readquiriu mati-

zes religiosos e se vinculou estreitamente à missão. Adveio uma época em que as autorida-

des davam entusiásticas boas-vindas aos missionários em seus territórios. Do ponto de vista 

do governo colonial, os missionários eram, de fato, aliados ideais. Eles conviviam com a 

população local, conheciam suas línguas e entendiam seus costumes.  

 

Quem estaria melhor preparado do que esses missionários a convencer “nati-
vos” renitentes a submeter-se à pax Britannica ou à pax Teutonica? E, uma 
vez que as autoridades tinham despertado para seu “sagrado dever” de zelar 
pelas pessoas que lhes haviam sido “confiadas”, quem poderia oferecer edu-
cadores, assistentes de saúde ou instrutores agrícolas mais confiáveis do que a 
dedicada força missionária, contanto que o governo proporcionasse subsídios 
adequados? Um governo ocidental poderia contar com agentes melhores do 
que os missionários para exercer sua influência cultural, política e econômi-
ca? (ibidem, p. 368) 

 

David Livingstone (1813-1873) é um exemplo paradigmático. Ele foi tanto um missionário 

como um explorador que pretendia abrir novas rotas comerciais na África – juntou o ardor 

missionário, a idéia de civilizar o mundo, com uma fonte comercial em contraposição ao 

tráfico de escravos. Não podemos esquecer que o governo inglês, entre 1830 e 1850, pro-

moveu campanhas de opinião contra Portugal que foram decisivas para fazer Portugal retro-

ceder no tráfico de escravos. Livingstone sintetiza, em si mesmo, a chamada “doutrina dos 

três C’s”: comércio, cristianismo e civilização (cf. Bosch, 2002; David Livingstone..., 2007; 

Serrano e Waldman, 2008).4 

No decorrer do século XIX, para muitos o grande século da expansão cristã, são fun-

dadas múltiplas sociedades ou agências missionárias protestantes, sendo que em 1900 elas 

já seriam mais de trezentas. A maioria de origem britânica e norte-americana, mas também 

haviam sociedades missionárias canadenses, suíças, alemãs, holandesas etc. E este movi-

mento missionário protestante também foi um estímulo para os católicos – além do renas-

                                                 

4 Isto ainda podia ser observado no mapa que John Mott, o grande nome da Conferência Missionária Mundial de 
Edimburgo, realizada em 1910,  apresenta em sua obra The decisive hour of christian missions (Mott, 1910) – 
ver figura 5. Neste mapa ele associou as rotas comerciais em expansão no chamado mundo não-cristão com 
as missões cristãs. 
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cimento das antigas congregações, são fundadas duzentas e cinquenta e três congregações 

especificamente missionárias (cf. Comby, 1994, p. 148). Na África, após a Conferência Ge-

ográfica de Bruxelas, em 1876, e a Conferência de Berlim, entre 1884 e 1885, a evangeliza-

ção cristã, católica e protestante, é organizada no interior de cada uma das colônias.5 

A maior parte das sociedades missionárias protestantes era interdenominacional e 

não eclesial, pois operava fora das estruturas denominacionais. Já as denominações protes-

tantes tendiam a concentrar-se nos países em que foram fundadas. Mas, após a década de 

1870, com a expansão do imperialismo, as sociedades missionárias denominacionais dos 

impérios coloniais ou nações também cresceram. No entanto, acreditamos que uma parte 

dos missionários protestantes, mesmo que pequena, não atuava nos territórios dominados 

por seus países de origem. E nos Estados Unidos, país em que todas as igrejas recebiam 

tratamento igual perante a lei, surgiram diversas denominações protestantes com suas res-

pectivas sociedades missionárias. Até mesmo a American Board of Commissioners for Fo-

reign Missions (ABCFM) – ou Junta Americana de Comissários para as Missões Estrangei-

ras – que era uma sociedade missionária interdenominacional e a maior das sociedades nor-

te-americanas, tornou-se uma sociedade missionária do congregacionalismo (cf. Bosch, 

2002; Tucker, 1986). 

As missões protestantes, especialmente as norte-americanas, sob a influência do pu-

ritanismo, apresentavam fortes tendências milenaristas. Sendo que milenarismo refere-se a 

um reinado milenar do Cristo, supostamente um último período áureo dentro da história. 

Porque os puritanos aderiram ao esquema “triepocal” de Calvino: (1) período dos apóstolos 

– quando se proclamou o evangelho a todo o mundo habitado; (2) período do Anticristo – 

no qual o próprio Calvino vivia; (3) período final – o da grande expansão da igreja (cf. Bos-

ch, 2002, p. 317). Portanto, assim como os puritanos, os missionários protestantes do século 

XIX acreditavam que viviam neste período final. Havia uma correlação entre missão e ex-

                                                 

5 Na Conferência Geográfica de Bruxelas, de 1876, foi criada a Association Internationale Africaine (AIA) que 
tornou-se um instrumento para o rei Leopoldo II, da Bélgica, explorar os territórios na bacia do Rio Congo e 
“civilizar” os nativos. Mas a chamada “corrida colonial”, com a Europa lançando-se na conquista dos territó-
rios africanos, esbarrou nas divergências entre as potências européias a respeito da divisão do continente afri-
cano. Por isso foi realizada a Conferência de Berlim, entre 1884 e 1885, para regulamentar a expansão das 
potências coloniais na África. Contudo, além dessas conferências e seus acordos, as demonstrações de força 
ditaram a trajetória de ocupação em muitos territórios africanos – como veremos abaixo (cf. Serrano e 
Waldman, 2008, pp. 209ss.). 
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pectativas milenaristas, e a própria obra missionária tornou-se um sinal do início desse perí-

odo. 

A divisão do protestantismo em denominações, segundo Richard Niebuhr no livro As 

origens sociais das denominações cristãs (Niebuhr, 1992), representa muito mais a “ética 

das classes e das nações que a moralidade cristã” (ibidem, p. 23) o que, possivelmente, con-

tribuiu para a formação das escolas ou movimentos do pensamento missionário protestante. 

As escolas seriam basicamente duas que dividiram-se sob as divergências entre pré-

milenaristas e pós-milenaristas. Os pré-milenaristas enfatizavam aquilo que ainda restava 

fazer antes da vinda do Cristo, o que significava que esta vinda podia ser apressada. Para 

eles a realidade era dividida, de forma maniqueísta, entre o bem e o mal, e as escolhas indi-

viduais eram decisivas, as conversões individuais produziriam uma reforma social. O ad-

ventismo, o movimento de santidade, o pentecostalismo, o fundamentalismo e o evangelica-

lismo conservador tiveram sua origem neste primeiro grupo. Já os pós-milenaristas substitu-

íram a crença da vinda do Cristo pela idéia do reino de Deus neste mundo, reino que seria 

introduzido através do trabalho missionário e da criação de uma sociedade igualitária. Ou 

seja, para eles o trabalho missionário não significava só pregação, a ênfase passou do indi-

víduo para a sociedade, e as outras religiões não eram consideradas essencialmente más. 

Deste lado encontravam-se os liberais, ecumênicos, evangelicais progressistas, adeptos do 

Evangelho Social, entre outros (cf. Bosch, 2002, pp. 381ss.). Mas esta distinção das duas 

escolas parece ser mais ideal do que real, conforme as palavras de Bosch: 

 
Todo o movimento missionário ocidental dos últimos três séculos emergiu da 
matriz do iluminismo. Por um lado, ele gerou uma atitude de tolerância para 
com todas as pessoas e uma postura relativista frente a qualquer credo; por 
outro lado, originou, no Ocidente, sentimentos de superioridade e preconcei-
to. Nem sempre é possível dividir claramente esses sentimentos entre “libe-
rais” e “evangelicais”. Além do mais, e isso só parece ser incongruente, tole-
rância e intolerância, relativismo e fanatismo amiúde coexistiram na mesma 
pessoa ou grupo. (ibidem, pp. 414-415) 

 

Por isso, defendemos a existência de um “etos missionário” que seria o pano de fun-

do teológico das missões protestantes do final do século XIX, que, inclusive, teve repercus-

sões nas missões católicas (cf. Míguez Bonino, 2002). Nele estariam inclusas as teologias 

do pietismo e do Grande Despertar do século XVIII, associados aos nomes de John Wesley 

e George Whitefield na Inglaterra e de Jonathan Edwards nos Estados Unidos (cf. ibidem, p. 

31). As sociedades missionárias estruturavam-se com base no princípio do voluntariado e 
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dependiam da contribuição de seus membros: tempo, dedicação e dinheiro – algo que não 

seria proveniente apenas do puritanismo e do etos das classes médias burguesas modernas 

como aprendemos no clássico A ética protestante e o espírito do capitalismo de Max Weber 

(1994). Assim estruturou-se “um empreendimento no qual uma parte só doava e a outra a-

penas recebia” (Bosch, 2002, p. 403). Uma idéia que está presente nas palavras de Antônio 

Gouvêa Mendonça: 

 

A crença na possibilidade da realização do Reino de Deus na terra intensifi-
cou a cooperação entre todas as denominações protestantes, que, embora 
mantivessem suas características próprias assim como suas formas específi-
cas, nivelavam-se numa teologia mais ou menos uniforme como produto dos 
reavivamentos e do metodismo. As denominações dispunham-se a cooperar 
para a reforma do mundo a partir da visão de uma população religiosa, livre, 
letrada, industriosa, honesta e obediente às leis. (Mendonça, 1995, pp. 60-61) 

 

 

Figura 5: Mapa da expansão comercial do mundo não-cristão: rotas marítimas, 
ferrovias existentes e projetadas 

 
Fonte: Mott, 1910. 



28 

 

 

3 Alguns aspectos da relação entre as missões cristãs e o co-

lonialismo português na África 

Podemos dizer que a Igreja Católica esteve associada à presença dos portugueses em 

Angola e Moçambique. É muito conhecido o fato de que o rei do Congo foi batizado em 

1491 e a primeira igreja foi construída em Mbanza Kongo – território angolano – no mesmo 

ano. No entanto, a fase moderna da Igreja Católica nas ex-colônias portuguesas começa com 

a chegada dos padres da Congregação do Espírito Santo a Angola, em 1866 – a maioria des-

tes padres era de origem francesa e alsaciana (cf. Serrano, 2001, p. 170; Serrano, 2008, pp. 

102-108). 

Os missionários protestantes têm origem em missões vindas da Grã-Bretanha, Estados 

Unidos, Canadá, Suíça e Alemanha, e dividem suas áreas de interesse nos territórios ango-

lano e moçambicano segundo suas origens. Os primeiros missionários protestantes chega-

ram aos territórios de Angola e Moçambique no final do século XIX. Até 1960 as colônias 

portuguesas – Angola e Moçambique – haviam recebido aproximadamente vinte e cinco 

diferentes denominações protestantes.6 No entanto, o número de fiéis protestantes não era, 

                                                 

6 Em 1960, segundo Gonçalves, Angola possuía treze diferentes denominações protestantes – divididas entre 
congregacionais (37%), metodistas (14%), adventistas (11%), batistas (9%), presbiterianas (4%) e outras 
(25%): Igreja Adventista do Sétimo Dia, Igreja Evangélica Baptista (Baptist Missionary Society, BMS), Igre-
ja Baptista (Convenção Batista de Angola, CBA), Igreja Congregacional, Igreja de Deus, Igreja dos Irmãos, 
Igreja Metodista Episcopal, Igreja Presbiteriana, Missão Geral da África do Sul, Missão Protestante do Norte 
de Angola, Missões Cristãs em Muitos Países, Missões Evangélicas de Angola, Sociedade das Missões do 
Reno. E, em 1960, Moçambique possuía quinze diferentes denominações protestantes – divididas entre pres-
biterianas (31%), metodistas (27%), anglicanas (23%), batistas (9%), adventistas (3%) e outras (7%): Exérci-
to da Salvação, Igreja Adventista do Sétimo Dia, Igreja Anglicana, Igreja Batista, Igreja do Evangelho Com-
pleto de Deus, Igreja Episcopal Luso-Africana, Igreja Evangélica Assembleia de Deus, Igreja Holiness Inter-
nacional, Igreja Luz Episcopal, Igreja Metodista Episcopal, Igreja Metodista Livre, Igreja Metodista Wesle-
yana, Igreja Nacional Etiópica, Igreja Presbiteriana, Missão Britânica (cf. Gonçalves, 1960).  

Em 1999, segundo Viegas, Angola possuía oficialmente sessenta e quatro diferentes denominações protestantes 
– divididas entre presbiterianas (6,5%), adventistas (6%), congregacionais (5%), metodistas (3%), batistas 
(1,5%), outras protestantes tradicionais (4%), iurdianas (31%), assembleianas (23%), outras pentecostais e 
neopentecostais (8,5%), kimbanguistas (4,5), tocoístas (4%), e outros profetismos (3%): Igreja Adventista do 
Sétimo Dia, Igreja Evangélica Unida Comunhão Anglicana em Angola, Igreja Cristã Baptista em Angola, 
União Evangélica Baptista em Angola, Convenção Baptista de Angola, Igreja Evangélica Baptista em Ango-
la, Igreja Evangélica Congregacional de Angola, Igreja Metodista Independente Episcopal Africana, Igreja 
Metodista Unida, Igreja Exército da Salvação, Igreja Evangélica Luterana de Angola, Igreja Evangélica Me-
nonita em Angola, Igreja da Comunidade Menonita em Angola, Igreja Evangélica dos Irmãos Menonitas em 
Angola, Igreja Evangélica de Angola, Igreja Evangélica dos Irmãos em Angola, Jovens Com Uma Missão, 
Igreja Cristã Evangélica de Angola, Igreja da Fé Apostólica, União das Igrejas Evangélicas de Angola, Igreja 
Fraternidade Evangélica de Pentecostes na África em Angola – Bom Deus, Igreja Evangélica Reformada de 
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segundo os dados oficiais, muito expressivo. Até 1960, aproximadamente 13,9% da popula-

ção de Angola declarava-se protestante, em Moçambique aproximadamente 3% da popula-

ção (cf. Gonçalves, 1960) – como podemos ver no quadro 1 que segue abaixo.7 

 

Quadro 1: Religiões em Angola e Moçambique em 1960 

PANORAMA RELIGIOSO EM 1960 
RELIGIÃO ANGOLA MOÇAMBIQUE 

Catolicismo 36% 6% 
Protestantismo 13,9% 3% 
Islamismo – 9% 
Religiões tradicionais 50% 72% 
Outras crenças 0,1% 10% 

Fonte: Gonçalves, 1960. 

 

                                                                                                                                                         

Angola, Igreja Evangélica do Sudoeste de Angola, Assembleia de Deus Torre de Rebanho, Assembleia de 
Deus Pentecostal de Angola, Congregação Cristã de Amizade Afro-Europeia, Congregação Cristã em Ango-
la, Igreja Pentecostal Deus é Amor, Igreja Maná de Angola, Maná Igreja Cristã, Igreja Universal do Reino de 
Deus, Igreja da Salvação Evangélica Espírito Santo, Igreja Evangélica Pentecostal Maranata, Igreja de Deus 
Vivo, Igreja Evangélica Assembleia Cristã, Comunidade Evangélica Universal de Luanda, Igreja Mensagem 
do Último Tempo, Missão Cristã Evangélica da Reconciliação em Angola, Missão Evangélica da Reconcilia-
ção, Igreja Evangélica Pentecostal em Angola, Convenção Evangélica Pentecostal Independente em Angola, 
Igreja de Deus em Angola, Igreja Evangélica Pentecostal Poder de Deus em Angola, Igreja de Cristo em An-
gola, Igreja Cheia da Palavra de Deus em Angola, Missão Apostólica dos Crentes em Angola, Igreja Nova 
Apostólica, Igreja de Jesus Cristo Sobre a Terra – Kimbanguista, Assembleia Espiritual de Cristo em Angola, 
Igreja de Jesus, Igreja de Catecismo de Jesus Cristo e do Espírito Santo, Igreja do Messias em Espírito Santo, 
Igreja Evangélica do Espírito Santo em Angola, Missão Evangélica do Espírito Santo em Angola, Igreja dos 
Doze Apóstolos em Angola, Igreja de Jesus Cristo do Espírito da Verdade – Bima, Igreja Cristã União do 
Espírito Santo, Igreja Profética Vencedora no Mundo, Igreja do Espírito Santo e Profética de Angola, Igreja 
Sagrada Esperança Universal Fonte Espiritual de Angola, Igreja Teosófica Espírita, Recojecri da Nova Teo-
logia em África – Ceifa, Igreja Apostólica Africana em Angola, e Igreja do Nosso Senhor Jesus Cristo no 
Mundo – Os Tocoístas (cf. Viegas, 1999). Infelizmente não possuímos dados recentes referentes as denomi-
nações protestantes de Moçambique. 

De acordo com a base de dados Joshua Project do U.S. Center for World Mission – trata-se de uma agência 
missionária cristã –, em 2010, o panorama religioso em Angola constituía-se: catolicismo (61,5%), protestan-
tismo (32,8%), religiões tradicionais (4,8%) e outras religiões (0,9%). E, também em 2010, o panorama reli-
gioso em Moçambique constituía-se: protestantismo (36,9%), catolicismo (20,8%), religiões tradicionais 
(22%), islamismo (18,1%) e outras religiões (2,2%) (cf. Joshua Project, 2010). No entanto, não sabemos se 
estes dados são confiáveis. 

7 Também podemos medir o impacto das missões, tanto católicas como protestantes, através de dados relativos à 
educação nas até então colônias portuguesas. Em 1950, o analfabetismo ainda atingia 96,97% da população 
de Angola e 97,86% da população de Moçambique (cf. Cruz e Silva, 2001; Guimarães, 2006). Conforme Do-
nato Gallo, no final da década de 1960, apenas 2% dos nativos de Angola e Moçambique eram alfabetizados 
e apenas 1% eram considerados assimilados. No entanto, de acordo com o comportamento dos nativos em re-
lação às expressões de cultura ocidental veiculadas pelos portugueses e pelos diversos missionários, verifica-
ríamos que uma grande massa de nativos poderia ser considerada assimilada (cf. Gallo, 1988, pp. 24-30). 
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Como falamos anteriormente, somente a partir da década de 1940 é que Portugal 

acelerou sua política de colonização na África e estimulou a ida de portugueses às colônias. 

Mas, na década de 1960, a coesão interna do regime salazarista começa a se desfazer por 

vários motivos, entre eles: a nova conjuntura externa marcada pelas independências políti-

cas de diversas colônias, a pressão das Nações Unidas contra os regimes coloniais, as pri-

meiras revoltas armadas em três de suas colônias – Angola, Moçambique e Guiné-Bissau – 

e uma tentativa de golpe de Estado em abril de 1961 (cf. Demartini e Cunha, 2008, p. 127). 

Conforme Bittencourt (2008), as guerras de libertação nas colônias portuguesas con-

tribuíram para a insurgência da Revolução dos Cravos e não o contrário: 

 

Ainda assim, cabe realçar que o número de conflitos anticoloniais prolonga-
dos na África foi pequeno. Para além do drama argelino, os casos mais co-
nhecidos seriam os das colônias portuguesas, à exceção do arquipélago de 
Cabo Verde e das ilhas de São Tomé e Príncipe. Angola, Guiné-Bissau e Mo-
çambique enfrentariam longas guerras de libertação, iniciadas respectivamen-
te em 1961, 1963 e 1964, e só extintas após o esgotamento da tropa portugue-
sa nas três frentes de batalha, fundamental para a insurgência da Revolução 
dos Cravos. O mais frágil dos impérios europeus – e certamente tal condição 
contribuiu para isso – foi o último a abandonar o continente. (ibidem) 

 

Até 1945, as autoridades coloniais não tiveram grandes problemas na África, mas o fim da 

Segunda Guerra Mundial permitiu muitas esperanças para muitos africanos, assim como a 

criação da Organização das Nações Unidas (ONU).8 

                                                 

8 Na década de 1960, os nacionalistas angolanos obtiveram apoio de governos africanos recém-constituídos, e 
também entraram nas disputas da Guerra Fria. O primeiro movimento de libertação formado, na década 
de 1950, em Angola foi a União dos Povos Angolanos (UPA) que contou com o apoio do então Zaire – 
atual República Democrática do Congo –, Gana, Guiné-Conacry e Egito, e também dos Estados Unidos – 
cuja política externa havia sido atraída pela retórica anticomunista de Holden Roberto, líder da UPA e 
depois da Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA). Outro movimento de libertação foi o Mo-
vimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), de orientação ideológica marxista, teria como alia-
dos o Congo-Brazzaville, Zâmbia, a União Soviética e principalmente Cuba. O MPLA surgiu, também 
na década de 1950, entre os intelectuais – a chamada intelligentsia – brancos e mestiços de Luanda e 
Benguela, formados na metrópole ou em outros países europeus, e exercia nos seus primeiros anos uma 
maior influência nas cidades. Já a UPA era formada por negros em sua totalidade que estiveram mais 
voltados para as aspirações independentistas das populações rurais situadas no norte do território angola-
no, que falavam kikongo. Com ideologias e propostas nacionalistas diferentes, os dois movimentos con-
frontaram-se ao longo dos anos, sendo que o MPLA passou a ter preponderância como alternativa de 
combate ao colonialismo e proposta de formação de um novo país após 1965. A União Nacional para a 
Independência Total de Angola (UNITA) foi criada em 1966 atraindo os habitantes do Huambo e do Bié 
em torno do discurso conciliador de Jonas Savimbi (cf. Demartini e Cunha, 2008, pp. 128-130). 

O primeiro movimento de libertação a surgir em território moçambicano foi a União Democrática de 
Moçambique, fundada por Adelino Guambe em 1960. Já a União Nacional Africana de Moçambique foi 
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4 As etnografias missionárias como objetos de pesquisa 

Utilizaremos a definição de etnografia de Bronislaw Malinowsky. Nos livros Uma 

teoria científica da cultura (Malinowsky, 1975) e Argonautas do pacífico ocidental: um 

relato do empreendimento e da aventura dos nativos nos arquipélagos da Nova Guiné Me-

lanésia (Malinowsky, 1978), Malinowsky utiliza a pesquisa de campo como método. Ela 

seria uma espécie de pesquisa baseada na observação direta e supostamente isenta da intui-

ção psicológica e do bom senso. Seu método começaria com uma preparação de questões 

básicas – teóricas – que serviriam como orientação, depois o pesquisador vai para o campo 

                                                                                                                                                         

formada em 1961 por exilados moçambicanos em Mombaça, no Quênia. Mas a Frente de Libertação de 
Moçambique (FRELIMO), sob a liderança de Eduardo Mondlane, ascendeu como o principal movimento 
nacionalista moçambicano, obtendo a união dos outros dois movimentos existentes (cf. ibidem, p. 131). 

Desde as origens do colonialismo português as missões cristãs – católicas e protestantes – têm desempe-
nhado um papel político ambíguo, ora se colocando ao lado da estrutura colonial, ora ao lado dos movi-
mentos nacionalistas. Os principais movimentos de libertação nacional tiveram entre seus militantes, in-
clusive entre seus líderes, diversas pessoas educadas e formadas em missões protestantes, sobretudo no 
meio rural. Devem, portanto, muito de sua formação política ao aprendizado do período de contato com 
os missionários. 

Estes movimentos de libertação, mais especificamente em Angola, também podem ser entendidos a par-
tir da formação dos seus líderes, e as missões protestantes tiveram um papel determinante. António A-
gostinho Neto, do MPLA, era filho de pastor metodista e obteve uma bolsa de estudos da Igreja Metodis-
ta Americana para estudar em Portugal. Holden Roberto, da FNLA, era filho de um funcionário da Soci-
edade Missionária Batista (BMS). E Jonas Savimbi, da UNITA, era filho de um pastor da Junta Ameri-
cana de Comissários para as Missões Estrangeiras, a American Board of Commissioners for Foreign 
Missions (ABCFM) – que hoje pertence a Igreja Evangélica Congregacional de Angola. 

Lembramos que as diferenças étnicas também ajudaram a definir o perfil de cada movimento angolano. 
MPLA, UNITA e FNLA eram predominantemente formados por pessoas das etnias Ambundo, Ovimbun-
du e Bakongo respectivamente. Numa leitura esquemática poderíamos incluir também as missões protes-
tantes que se inseriram em Angola respeitando também a divisão étnica, ou mesmo, em diversos momen-
tos, estiveram “etnicamente comprometidas”: (1) Ambundo–MPLA–Igreja Metodista, (2) Ovimbundu–
UNITA–Igreja Congregacional e (3) Bakongo–FNLA–Igreja Batista. No entanto, através desta leitura 
esquemática não visualizamos a pluralidade das relações étnicas, políticas e religiosas. Não podemos es-
quecer que o MPLA, mais do que a UNITA e a FNLA, foi um movimento multiétnico que possuía não 
só ambundus, mas também dembos, mestiços, brancos, ovimbundus, bakongos, ibindas, cuanhamas e até 
santomenses. Não possuía – e não possui – apenas uma linha ideológica mas diversas facções: Ala Presi-
dencialista, viriatistas, Revolta Activa, Revolta de Leste, nitistas etc. E não possuía só metodistas, mas 
também católicos praticantes e não-praticantes, congregacionais, ateus etc. 

Como já dissemos acima, o cristianismo no período colonial – em Angola e Moçambique – é marcado por 
uma história de hostilidade do Estado colonial para com o protestantismo, e também pela rivalidade e con-
flito entre a Igreja Católica e as missões protestantes. Em Moçambique, segundo Schubert, esta barreira foi 
supostamente transposta pelas chamadas “comissões de paz e de reconciliação” que foram formadas em 
comum por católicos e protestantes. Mas em Angola, devido à divisão do nacionalismo, além da divisão en-
tre católicos e protestantes, houve a divisão entre as próprias igrejas protestantes e, consequentemente, o 
enfraquecimento do ecumenismo intra-protestante – a iniciativa para a formação do Conselho Angolano de 
Igrejas Evangélicas (CAIE), ligado ao Conselho Mundial de Igrejas (CMI), em 1977, veio da Igreja Batista 
do norte de Angola, uma igreja que já não era politicamente “central” nos conflitos nacionalistas. E diver-
sas iniciativas para alcançar a paz em Angola partiram de religiosos ou igrejas que não estavam alinhadas 
no conflito (cf. Schubert, 2000, pp. 4-9). 
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de pesquisa e faz o estudo do cotidiano, regular e ordinário, não prendendo-se a questões 

pequenas, mas sim ao cotidiano. Depois com as anotações do caderno de campo – funda-

mentais –, o pesquisador faria uma descrição sem interpretação – a chamada etnografia –, e 

reflexões teóricas desta descrição – a chamada etnologia. Segundo Malinowsky, toda cultu-

ra tem uma estrutura – o esqueleto – em que estão presentes a genealogia e o parentesco; ou 

seja, como está distribuída geograficamente a população. A cultura possuiria também nor-

mas, leis, regras – a carne e o sangue – que refletiriam os seus hábitos, costumes, crenças 

etc; e a consciência – o espírito – seria a opinião, o ponto de vista de uma cultura. 

Também reconhecemos as contribuições do método etnográfico de Clifford Geertz 

(cf. Geertz, 1978). Geertz pretendia ir ao autor da ação para saber a sua finalidade, só o au-

tor de determinada ação social é que saberia qual o significado que a ação possui. Por isso, o 

pesquisador deve entrar naquele local tentando aproximar-se ao máximo do nativo e, a par-

tir daí, fazer uma descrição densa e microscópica. O pesquisador penetraria no universo 

mental de uma sociedade através de um evento que possuiria diversas representações. Atra-

vés de elementos emblemáticos o pesquisador construiria o edifício cultural e enxergaria 

relações de parentesco, estratificação social e redes de apoio. 

O professor Carlos Serrano, no texto Angola: os homens de Deus ou a etnografia 

missionária (Serrano, 2001) e no livro Angola – nascimento de uma nação: um estudo sobre 

a construção da identidade nacional (Serrano, 2008), destacou que o colonialismo produziu 

diversos discursos referentes ao trabalho antropológico, sendo que o discurso dos missioná-

rios é uma de suas variantes – além das etnografias missionárias, foram produzidas etnogra-

fias empíricas pelos “homens do comércio”, administrativas pelos “homens do Estado” e 

militares pelos “homens da guerra” (cf. ibidem, pp. 79-108). Mas, mesmo que as escolas de 

quadros coloniais portuguesas ensinassem antropologia elas não formavam antropólogos, 

poucos autores destas etnografias eram antropólogos e, entre os últimos, menos ainda por-

tugueses. Sendo que alguns autores, como Gerald J. Bender (1980), criticam a validade des-

tas obras: 

 

os antropólogos culturais sublinharam os aspectos esotéricos das religiões e 
cerimónias africanas, concentrando a maior parte dos seus esforços na descri-
ção dos ritos, vestuário, arranjos de cabelo, escarificação (...) Mesmo os me-
lhores antropólogos portugueses manifestaram este etnocentrismo, muitas ve-
zes acompanhado de fortes doses de paternalismo. (Bender apud Gallo, 1988, 
p. 21) 

 



33 

 

O discurso missionário produziu diversos trabalhos no século XX que são  

 

marcados por um certo empirismo e de um caráter individual de observação 
no campo, sobre sociedades em pequena escala, que trouxeram detalhes e 
descrições etnográficas importantes apesar de muitos estereótipos e de ima-
gens com julgamentos de valor do ponto de vista religioso. (Serrano, 2001, p. 
169) 

 

Estas etnografias missionárias, assim como demonstrou Malinowsky em Uma teoria cientí-

fica da cultura (Malinowsky, 1975), são funcionais na medida em que contêm descrições 

não apenas de fatos isolados, mas das relações e vínculos essenciais (cf. Serrano, 2008, p. 

82). Neste sentido, resta-nos descobrir quais as contribuições destas etnografias para a com-

preensão das principais características das sociedades descritas. Acreditamos que as etno-

grafias missionárias subalternizaram outros tipos de conhecimento, mas suspeitamos tam-

bém que elas, ou pelo menos aquelas que analisamos aqui, de alguma forma, ultrapassaram 

a sua função meramente proselitista de “conhecer para converter” e, também, a indexação9 

das práticas das sociedades descritas aos imaginários cristãos das respectivas épocas. 

Acreditamos ainda que as preocupações com as transformações dos “sistemas mun-

diais”, as circunstâncias e contextos de coleta de dados, não podem esconder a riqueza das 

formas de vida das sociedades descritas nas etnografias. Apesar dos estereótipos e de ima-

gens com julgamento de valor do ponto de vista religioso, estas descrições etnográficas de-

vem ser estudadas para conhecermos outras sociedades e outras epistemologias. 

A complexidade e a diversidade do continente africano, e mesmo das partes subsaa-

rianas descritas nas etnografias que analisaremos, não podem ser reduzidas a imagens onde 

residem apenas a miséria, a fome, as guerras, as calamidades naturais, as doenças endêmi-

cas, como a AIDS. Por isso, nossa análise se guiará por imagens de uma África múltipla, 

mas privilegiaremos as imagens positivas deste continente, na tentativa de afastarmo-nos 

das imagens reducionistas citadas acima e também das imagens de um continente bárbaro, 

rude, selvagem, pagão, animista etc. 

                                                 

9 Acreditamos que este aspecto, de indexar as ideias e práticas das sociedades descritas aos imaginários cristãos 
das respectivas épocas, seja característico das etnografias missionárias. Mais adiante nos próximos capítulos, 
especificamente nos tópicos A problemática religiosa na etnografia de Junod e A problemática religiosa na 
etnografia de Estermann, descreveremos brevemente como Junod e Estermann efetuaram suas indexações. 
Lembramos que diversos autores analisaram a problemática do contato ou mediação entre agentes a partir da 
cultura, e mostraram como estes agentes interagem e acessam ou se apropriam até mesmo de códigos alheios, 
de outros agentes, para significar (cf. Sahlins, 1988; 1997a; 1997b; 2003; Montero, 2006; Dulley, 2010). 
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CAPÍTULO 2  

A ETNOGRAFIA MISSIONÁRIA DE HENRI-

ALEXANDRE JUNOD 

Neste segundo capítulo reconstituiremos brevemente a biografia de Henri-Alexandre 

Junod (1863-1934), o contexto em que ele produziu sua etnografia – Usos e costumes dos 

bantos: a vida duma tribo sul-africana (Junod, 1944-46) – e suas relações com os outros – 

nativos e informantes. Além de suas relações com as missões cristãs e com o poder colonial, 

faremos a análise de conteúdo da etnografia. E tentaremos identificar qual era a visão mis-

sionária de Junod.  

 

1 Breve reconstituição biográfica de Junod 

Assumimos que as circunstâncias e contextos de coleta de dados, assim como as re-

presentações autorais, são parte das obras que serão analisadas. Por isso, reconstituiremos 

brevemente a biografia de Henri-Alexandre Junod e, especialmente, os contextos em que a 

sua etnografia foi produzida e as relações deste missionário com os outros, nativos e infor-

mantes, além de suas relações com as missões cristãs e com o poder colonial. Buscaremos 

também algumas datas e eventos significativos para as histórias locais das populações dos 

territórios de Moçambique, na perspectiva da interseção da modernidade/colonialidade, para 
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não ficarmos circunscritos aos contornos dos chamados “sistemas mundiais” (cf. Mignolo, 

2003). Abaixo segue o quadro cronológico de Junod: 

 

Quadro 2: Breve quadro cronológico de Junod e outros fatos relevantes 

• 1834 – Abolição da escravidão no Império Britânico 
• 1841-73 – Expedições de David Livingstone (1813-1873) pela África 
• 1859 – Publicação da primeira edição do livro The Origin of Species de Charles R. Darwin 

(1809-1882) 
• 1863 – Junod nasceu em Neuchâtel, na Suíça 
• 1863 – Publicação da obra Vie de Jesus de Joseph Ernest Renan (1823-1892) 
• 1869 – Abolição da escravidão no Império Português 
• 1870 – Promulgação da doutrina da infalibilidade papal pelo Papa Pio IX (1792-1878) 
• 1871 – Publicação da obra Primitive Culture de Edward Burnett Tylor (1832-1917) 
• 1871 – Publicação da obra Systems of Consanguinity and Affinity of the Human Family de Le-

wis Henry Morgan (1818-1881) 
• 1873 – Publicação da obra Introduction to the Science of Religion de Max Müller (1823-1900) 
• 1874 – Promulgação da nova constituição da Suíça, revisão da constituição de 1848 
• 1874 – Início das atividades da Missão Suíça no território do Lesoto 
• 1876 – Conferência Geográfica de Bruxelas 
• 1877 – Publicação da obra Ancient Society de Lewis Henry Morgan (1818-1881) 
• 1880 – Início das atividades da Missão Suíça no território de Moçambique 
• 1880-81 – Guerra entre os boers e os ingleses 
• 1881-83 – Junod estudou na Faculdade de Teologia da Igreja Independente de Neuchâtel 
• 1883 – Fundação da Junta de Investigações Científicas do Ultramar (JIU) de Portugal 
• 1884-85 – Conferência de Berlim 
• 1884-85 – Junod completou os estudos na Faculdade de Teologia de Basiléia e na Faculdade 

de Teologia de Berlim 
• 1885 – Movimento espiritual Réveil (O Despertar) na Missão Suíça no território de Moçambi-

que 
• 1886-88 – Junod prepara-se na Escócia para ser enviado a Moçambique 
• 1889-96 – Primeira atuação de Junod como missionário no território de Moçambique 
• 1889 – Publicação da primeira edição da obra Lectures on the Religion of the Semites de Willi-

am Robertson Smith (1846-1894) 
• 1890 – Ultimato britânico a Portugal 
• 1890-1915 – Publicação dos doze volumes da obra The Golden Bough de James George Frazer 

(1832-1917) 
• 1894-97 – Construção do caminho-de-ferro Lourenço Marques-Transvaal 
• 1895-1912 – Campanhas militares portuguesas para subjugar os nativos em Moçambique  
• 1895 – Junod escreveu a sua Grammaire ronga com a ajuda do governo português 
• 1895 – Junod conhece o historiador britânico James Bryce (1838-1922) que visita Moçambi-

que 
• 1896 – O governo português decretou a expulsão dos missionários protestantes do território de 

Moçambique 



36 

 

• 1898 – É publicada sua etnografia sobre os rongas: Les Ba-Ronga: étude ethnographique sur 
les indigènes de la Baie de Delagoa 

• 1899-1902 – Guerra entre os boers e os ingleses que culminou na assinatura do Tratado de Ve-
reeniging e criação da União Sul-Africana 

• 1899-1903 – Segunda atuação de Junod como missionário no território de Moçambique 
• 1899 – Publicação do artigo Essai sur la nature et la fonction du sacrifice de Marcel Mauss 

(1872-1950) e Henri Hubert (1872-1927) 
• 1899 – Decreto oficializando o trabalho forçado nas colônias portuguesas 
• 1904-09 – Terceira atuação de Junod como missionário no território de Moçambique 
• 1908 – Publicação da obra Kafir Socialism de Dudley Arthur Kidd (1863-1921) 
• 1909 – Publicação da obra Les rites de passage de Arnold Van Gennep (1873-1957) 
• 1909 – Publicação da obra The Threshold of Religion de Robert Ranulph Marett (1866-1943) 
• 1910 – Junod participou da Conferência Missionária Mundial de Edimburgo 
• 1910 – Implantação da Primeira República Portuguesa 
• 1910 – Publicação do artigo The genealogical method of anthropological inquiry de William 

Halse Rivers Rivers (1864-1922) 
• 1910 – Publicação da obra Les fonctions mentales dans les sociétés inférieures de Lucien 

Lévy-Bruhl (1857-1939) 
• 1911 – É publicado seu romance Zidji: Étude de Moeurs Sud-Africanes 
• 1912 – Publicação da obra Les formes élémentaires de la vie religieuse de Émile Durkheim 

(1858-1917) 
• 1912-13 – É publicada a primeira edição em inglês de sua etnografia: The Life of a South 

African Tribe 
• 1913-20 – Quarta atuação de Junod como missionário no território de Moçambique 
• 1914-18 – Primeira Guerra Mundial 
• 1917 – É publicada a tradução ao português da primeira edição de sua etnografia: A vida de 

uma tribo sul-africana 
• 1919 – Decreto nº 5.778 que criou doze missões civilizadoras em Angola, Moçambique, Gui-

né-Bissau e Timor-Leste 
• 1919 – Criação da Liga Africana 
• 1922 – Publicação da obra La mentalité primitive de Lucien Lévy-Bruhl (1857-1939) 
• 1923-24 – Junod ministrou cursos na Université de Lausanne e na University of London 
• 1923 – III Conferência Pan-Africana em Lisboa 
• 1923 – Publicação do livro Race Problems in the New Africa: a study of the relation of Bantu 

and Britons in those parts of Bantu Africa which are under British control de William Charles 
Willoughby (1883-1939) 

• 1924 – Publicação do artigo The mother's brother in South Africa de Alfred Reginald Radclif-
fe-Brown (1881-1955) 

• 1925 – Publicação da obra La Psychologie de la conversion chez les peuples non-civilisést de 
Raoul Allier (1862-1939) 

• 1925 – Publicação da obra Le sentiment religieux et la psychologie de l’enfant de Pierre Bovet 
(1878-1965) 

• 1926 – Golpe militar de 28 de maio em Portugal 
• 1926-27 – É publicada a segunda edição em inglês de sua etnografia: The Life of a South 

African Tribe 
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• 1929 – Decreto nº 16.473 que instituiu o Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas 
• 1929 – Junod assumiu a presidência do Bureau International pour la Defense des Indigènes 

(BIDI), em Genebra 
• 1930 – Aprovação do Ato Colonial que foi incluído na Constituição de 1933 
• 1933-68 – Estado Novo com Salazar no poder em Portugal 
• 1934 – Junod faleceu em Genebra, na Suíça 
• 1936 – É publicada a tradução ao francês da segunda edição de sua etnografia: Moeurs et 

coutumes des Bantus: la vie d'une tribu sud-africaine 
• 1939-45 – Segunda Guerra Mundial 
• 1940 – Concordata e Acordo Missionário entre a Santa Sé e Portugal 
• 1944-46 – É publicada a tradução ao português de sua etnografia a partir da tradução francesa: 

Usos e costumes dos bantos: a vida duma tribo sul-africana 
• 1948 – Fundação da Igreja Presbiteriana de Moçambique 
• 1964 – Início da guerra de libertação em Moçambique 
• 1974-75 – É publicada a segunda edição em português de sua etnografia a partir da tradução 

francesa: Usos e costumes dos bantos: a vida duma tribo sul-africana 
 

Sabemos que esta tarefa não é fácil, porque as fontes bibliográficas sobre a vida de 

Junod são escassas e algumas, por sua vez, só tratam de sua biografia de modo transversal. 

Destacamos uma breve biografia escrita por seu filho Henri-Phillipe Junod – Henri-A. Ju-

nod, missionnaire et savant (Junod, 1934) –, em 1934, na ocasião da morte de Junod. O 

verbete, escrito por André Clerc, intitulado Henri-Alexandre Junod, 1863 à 1934 (Clerc, 

1977) que foi publicado na obra d'Hommes et Destins: Dictionnaire biographique d'Outre-

Mer. Destacamos ainda os textos Stratégie missionnaire et tactiques d'appropriation indi-

genes: La Mission Romande au Mozambique de Nicolas Monnier (1995); Butterflies & 

Barbarians: Swiss missionaries & system of knowledge in South-East Africa de Patrick Har-

ries (2007a); Igrejas protestantes e consciência política no sul de Moçambique: o caso Mis-

são Suíça (1930-1974) de Teresa Cruz e Silva (2001); Os missionários suíços face ao na-

cionalismo moçambicano: entre a tsonganidade e a moçambicanidade de Severino Elias 

Ngoenha (1999); e a dissertação O sul de Moçambique e a história da antropologia: Os 

usos e costumes dos bantos, de Henri Junod de Paulo Rodrigues Gajanigo (2006). 

 Henri-Alexandre Junod nasceu, em 1863, no Cantão de Neuchâtel, na Suíça; dois 

anos após a liberdade de culto ter sido conquistada pelas igrejas protestantes suíças. Esta 

conquista foi alcançada, sob a liderança de Alexandre Rodolphe Vinet (1797-1847) – a par-

tir da Igreja Evangélica Livre do Cantão de Vaud e seu movimento Réveil (O Despertar) –, 

após um conflito entre a Igreja e o Estado, sendo que este último era governado pelos radi-

cais, herdeiros da revolução liberal de 1845. 
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Junod teria decidido pela vocação religiosa por influência de seu pai que também foi 

pastor. Por isso, em 1881, Junod ingressou na Faculdade de Teologia da Igreja Independente 

de Neuchâtel – neste mesmo ano, a Missão Vaudense já realizava uma incursão no território 

de Moçambique. Em 1884, Junod mudou-se para Basiléia, Suíça, para completar seus estu-

dos teológicos, e ainda passou um semestre em Berlim. Em 1885, ele concluiu seus estudos 

teológicos em Berlim no mesmo ano em que ocorria a Conferência de Berlim10. Em 1886, 

mudou-se para Couvet e atuou como pastor, e naquela cidade conheceu Emilie Biolley, sua 

primeira esposa. Mas, ainda em 1886, Junod deixou Couvet e tornou-se missionário pela 

Missão Romande – que seria conhecida posteriormente como Missão Suíça11 –, que aceitou 

sua candidatura. 

Os missionários suíços Paul Berthoud e Ernest Creux já haviam fundado, em 1874, 

uma estação da Missão Suíça no território do atual Lesoto. Apesar da tensa relação com os 

portugueses, a missão se consolidou e obteve a adesão de alguns nativos. Entre estes últi-

mos estava o pastor Yosefa Mhalamhala. 

Teresa Cruz e Silva afirmou que 

 

Devido à interacção histórica entre zonas adjacentes, nos anos 1880 os 
laços linguísticos e de família uniam muitas pessoas do nordeste do Transvaal 
e do sul de Moçambique. Antes de eles próprios tomarem contacto com o 
complexo ambiente socioeconómico e político do sul de Moçambique, os 
missionários suíços tiraram vantagem da existência desses laços comuns, en-
viando para essa zona emissários locais para visitas exploratórias. (Cruz e 
Silva, 2001, p. 40) 

 

Neste sentido, Mhalamhala foi o membro da Missão Suíça que realizou a primeira viagem 

ao território de Moçambique, em 1880, por razões pessoais e familiares, mas aproveitou 

para evangelizar outros nativos. No ano seguinte, Mhalamhala liderou uma incursão missio-

nária ao sul de Moçambique que, segundo Cruz e Silva, não obteve autorização oficial das 

                                                 

10 A Conferência de Berlim foi mencionada no capítulo anterior, especificamente no tópico Alguns aspectos da 
situação colonial na África. 

11 Esta missão inicialmente era conhecida como Missão Vaudense, referindo-se à designação Missão da Igreja 
Evangélica Livre do Cantão de Vaud (cf. Cruz e Silva, 2001, p. 37, 40). Em 1883, com a denominação Mis-
sion des Églises Libres de la Suisse romande (Mission romande) [Missão das Igrejas Livres da Suíça Ro-
mande (Missão Romande)], ficou conhecida como Missão Romande. E, em 1917, recebendo a denominação 
Mission Suisse Romande [Missão Suíça Romande], passou a ser conhecida como Missão Suíça. E, mais tar-
de, Missão Suíça na África do Sul (cf. ibidem, p. 40; Gajanigo, 2006, p. 17, nota 3). Neste trabalho, a partir 
deste momento, utilizaremos apenas a designação de Missão Suíça. 
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autoridades portuguesas para realizar propaganda religiosa, mas foi bem acolhida pelos che-

fes locais. E, em 1882, já como um pastor, Mhalamhala fundou a Missão Suíça no território 

de Moçambique, nas áreas de Magude e Ricatla, através de seus contatos com os chefes 

locais e sem a interferência das autoridades portuguesas (cf. ibidem, p. 41). 

Alguns chefes locais adotaram o cristianismo e alguns costumes ocidentais – por e-

xemplo, o chefe Mugudzu, de Antioca, foi batizado e até tornou-se monogâmico. E o cristi-

anismo propagado por Yosefa Mhalamhala, por sua vez, adaptou-se à cultura local. Mhala-

mhala 

 

fez por demonstrar um grande respeito pelos chefes locais, (...) e, em segundo 
lugar, adoptou formas da religião local, como a estrutura simbólica dos ritos, 
de forma a que a nova religião não parecesse um tipo de inovação selvagem. 
(ibidem, p. 41) 

 

Dessa forma, Mhalamhala conseguiu, num curto espaço de tempo, a integração e aceitação 

da Missão Suíça no território de Moçambique. Houve o surgimento de um novo movimento 

espiritual intitulado também de Réveil (O Despertar) em Ricatla, em 1885, que disseminou-

se por diferentes áreas de influência desta missão. Vale ressaltar que os evangelistas ou ca-

tequistas nativos e o chamado corpo de anciãos desempenharam um papel importante nos 

primeiros anos de estabelecimento da Missão Suíça no território de Moçambique – Hakame-

la Tlakula, Lois Xintomane, Jim Ximungana, Mareta Magowane, Ruti Holene, entre outros 

(cf. ibidem, pp. 42-45). 

 Segundo Cruz e Silva, “o próprio sucesso da implantação inicial da missão causou 

sérias desconfianças entre alguns missionários brancos” (ibidem, p. 43). Paul Berthoud e 

outros suíços não aceitaram a assimilação de formas locais de religião no cristianismo e 

realizaram algumas mudanças na Missão Suíça em Moçambique. Decidiram enviar dois 

pastores suíços para o território de Moçambique – Arthur Grandjean, chegou em 1888, e 

Junod, chegou em 1889. Até mesmo Yosefa Mhalamhala foi suspenso de suas atividades 

por um período de seis meses, em 1892 (cf. ibidem, pp. 44-45; Gajanigo, 2006, pp. 20-21). 

 Portanto, a atuação de Junod no território de Moçambique iniciou no ano de 1889. 

Henri-Phillipe Junod informou-nos que seu pai atuou por quatro períodos diferentes no ter-

ritório de Moçambique: (1) de julho de 1889 a junho de 1896, (2) de maio de 1899 a abril 

de 1903, (3) de junho de 1904 a julho de 1909, e (4) de junho de 1913 a setembro de 1920. 
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Somando todos estes períodos podemos afirmar que Junod atuou como missionário no terri-

tório de Moçambique por mais de vinte e três anos (cf. Junod, 1934). 

 Este primeiro período de atuação de Junod no território de Moçambique foi marcado 

por alguns conflitos entre os missionários suíços e os missionários nativos – o ponto de ten-

são foi a remuneração, receber apenas bens para suas necessidades ou salários. No início da 

década de 1890, a Missão Suíça organizou a formação dos anciãos, mas também a formação 

de jovens e adultos convertidos encarregados de evangelizar outros nativos e organizar as 

demais atividades da missão. Em 1893, Junod recebeu a tarefa de dirigir a escola para a 

formação de evangelistas de Ricatla e deparou-se com o desafio de traduzir os textos de 

catequese e a Bíblia para as línguas nativas. E, antes de realizar estas traduções, era preciso 

sistematizar as línguas nativas. Fruto desta necessidade são os trabalhos Grammaire ronga 

suivie d'un manuel de conversation et d'un vocabulaire ronga-portugais-français-anglais, 

pour exposer et illustrer les Lois du ronga langage parlé par les indigènes du district ce 

Lourenço-Marquès (Junod, 1896b), e La tribu et la langue thonga, avec quelques échantil-

lons du folklore thonga (Junod, 1896a), entre outros. Sendo que esta questão linguística sus-

citou um debate dentro da missão. Junod  

 

acreditava que os rongas (grupo que vivia próximo ao atual Maputo) tinham 
uma língua própria, e Henri [Berthoud, irmão de Paul Berthoud], por sua vez, 
argumentava que era apenas uma pequena variação de uma língua mais am-
pla, comum aos tsongas. No desenrolar da discussão, Junod acatou a posição 
de [Henri] Berthoud e, a partir de então, a missão começou a lidar com a ca-
tegoria linguística tsonga (...). (Gajanigo, 2006, p. 22) 

 

No entanto, a guerra colonial, entre os anos de 1894 e 1895, culminando na chamada cam-

panha de 189512, mudou a situação da missão e interrompeu estes trabalhos – ver figura 6. 

 

                                                 

12  “(...) Em 8 de setembro de 1895, [as tropas portuguesas] ‘venceram a batalha de Magul contra as forças 
tsongas (não sendo segura a participação no confronto dos regimentos de Gungunhama)’ e a 7 de novem-
bro derrotaram definitivamente as forças ngunis em Coolela. Gungunhama foi preso em Chaimite pelo 
capitão da cavalaria, Mousinho de Albuquerque, a 28 de dezembro e enviado para Lisboa, de onde seguiu 
para Açores, aí falecendo em 23 de novembro de 1906. Em 1897, as tropas portuguesas enfrentavam ain-
da Maguiguana, um tsonga que buscava reunir as forças desmanteladas do Reino de Gaza, mas que foi 
vencido a 10 de agosto. 

Em Portugal, a ‘campanha de 1895’ foi interpretada como a comprovação de que o país era capaz de tor-
nar efetivo o controle sobre as possessões ultramarinas e demonstração de força às demais potências im-
perialistas, em especial a Inglaterra.” (Santos, 2010, pp. 166-167) 
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Figura 6: Mapa linguístico dos “tsongas” 

 
Fonte: Junod, 1896b. 

 

Houve acusações de colaboracionismo aos soberanos ngunis, do Reino de Gaza, tan-

to por parte da Inglaterra quanto das missões protestantes.13 Os portugueses acreditavam 

que estas últimas teriam causado a revolta dos nativos, supostamente por conta das ideias de 

igualdade contidas em suas doutrinas. Alguns missionários nativos e suíços mantiveram 

relações estreitas com os chefes locais, o que era uma necessidade devido a pequena influ-

ência da administração portuguesa. E, por este motivo, Junod escreveu uma carta a António 

Ennes, comissário real em Moçambique: 

                                                 

13 A historiadora Gabriela Aparecida dos Santos mostrou que “a vassalagem [referente aos Atos de Vassalagem 
de 1862 e 1885] possuía significados distintos para os soberanos ngunis e para as autoridades portuguesas” 
(Santos, 2010, p. 169), permitindo que um soberano nguni negociasse ao mesmo tempo com a Inglaterra e 
com Portugal, e também com as missões protestantes. 
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Junod ajoute qu’il croit à l’égalité de tous devant Dieu, mais qu’il na jamais 
prêche l’égalité des races; sur ce plan il pense que les blancs ont encore la 
responsabilité de diriger les noirs, mais avec justice et bonté (Butselaar apud 
Gajanigo, 2006, p. 24)14 

 

Georges Liengme, missionário e médico suíço, tornou-se conselheiro pessoal de Gungunha-

na – ou Ngungunhane –, o chefe soberano do Reino de Gaza, e permaneceu no território 

deste reino durante a guerra. Esta posição de Liengme causou um impasse entre os portu-

gueses e a Missão Suíça. Após a derrota definitiva de Gungunhana, Liengme viu-se obriga-

do a deixar o território de Moçambique. Junod também deixou o território de Moçambique e 

permaneceu na Suíça por quase três anos, tempo em que preparou algumas publicações – 

entre elas está a sua primeira etnografia Les Ba-Ronga, publicada em 1898 (cf. ibidem, p. 

27). 

A guerra colocou em segundo plano as diferenças internas da Missão Suíça. Houve 

uma espécie de reconciliação entre os missionários suíços e os missionários nativos e, em 

1896, quando a missão foi atingida por um novo Réveil, não houve uma repressão – Teresa 

Cruz e Silva afirmou que Junod “reconheceu que a crise social e ideológica que as pessoas 

tinham sofrido durante o período de uma conquista violenta motivou a necessidade de recu-

peração de valores perdidos” (Cruz e Silva, 2001, p. 47). 

Em 1899, Junod parte para a África com o objetivo de fundar uma escola da missão 

em Chicumbane. Este segundo período em que Junod atuou no território de Moçambique – 

de maio de 1899 a abril de 1903 – é marcado pela morte de sua primeira esposa, E-

mily Biolley. Em 1903, Junod retorna à Suíça e atuou como um dos pastores da Igreja de 

Neuchâtel. Este período na Suíça é marcado pelo seu segundo casamento com Hélène Kern. 

Segundo Gajanigo, o terceiro período em que Junod atuou no território de Moçambi-

que – de junho de 1904 a julho de 1909 – serviu para ele desenvolver suas ideias sobre o 

ensino na missão a partir de suas experiências, tanto na escola da missão em Chicumbane 

como em Ricatla – onde ele fundou outra escola, em 1907 (cf. Gajanigo, 2006, pp. 27-28). 

Em 1909, Junod volta para a Suíça, e este período em que ele passa na Suíça – de 

1909 a 1913 – é caracterizado por uma intensa atividade intelectual. Junod dividiu-se entre a 

                                                 

14 “Junod acrescenta que acredita na igualdade de todos perante Deus, mas afirma que ele nunca pregou a igual-
dade de raças, a este respeito ele pensa que os brancos ainda têm a responsabilidade de liderar os negros, 
mas com justiça e bondade.” (Tradução do autor) 
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escrita e sua atividade pastoral. Lembramos que, em 1910, Junod participou da Conferência 

Missionária Mundial de Edimburgo15. É neste período, na Suíça, que Junod trabalhou inten-

samente na primeira edição da etnografia The Life of a South African Tribe, que foi publicada 

nos anos de 1912 e 1913 (Junod, 1912-13). Ele também escreveu seu único romance intitula-

do Zidji: étude de moeurs sud-africaines, que foi publicado no ano de 1911 (Junod, 1911) – o 

romance gira em torno da vida de um menino “tsonga” que divide-se entre a vida na aldeia, a 

educação missionária e o trabalho nas minas. Em 1912, Junod recusou o convite para ocupar a 

cadeira de etnografia que seria criada na Universidade de Neuchâtel e indicou para o cargo 

seu amigo Arnold Van Gennep (1873-1957) – o famoso antropólogo havia publicado, em 

1909, sua obra Les rites de passage [Os ritos de passagem] (Van Gennep, 1978). 

No quarto período de atuação no território de Moçambique – de junho de 1913 a se-

tembro de 1920 – Junod foi encarregado de construir a primeira escola de pastores da mis-

são, em Ricatla. Este período também é marcado pela morte de sua esposa Hélène, em 1917, 

pouco antes da inauguração da escola. Junod ainda recolheu diversas informações que seri-

am incluídas na segunda edição da sua etnografia The Life of a South African Tribe, que seria 

publicada nos anos de 1926 e 1927. 

Na Suíça, Junod logo assumiu o pastorado na Igreja Nacional de Genebra. Neste pe-

ríodo na Suíça – de 1920 a 1934 –, Junod também desenvolveu diversas atividades científi-

cas: ministrou cursos na Université de Lausanne e na University of London; e colaborou 

com diversas revistas de antropologia e etnografia como Folklore, Man, Africa e Anthropos, 

entre outras. Além disso, manteve uma atividade política referente à questão colonial pois, a 

partir de 1929, assumiu a presidência do Bureau International pour la Defense des 

Indigènes (BIDI), em Genebra. Em 1934, ele faleceu e seus restos mortais foram enviados 

ao sul da África (cf. Gajanigo, 2006, p. 30). 

 

                                                 

15 Nesta conferência, Junod participou da comissão IV que se ocupou da temática A mensagem cristã na relação 
com as religiões não-cristãs. Segundo Christine Lienemann-Perrin, esta comissão fugiu do referencial geral 
preestabelecido da conferência – o da missionação a todo mundo não-cristão e sem diálogo com outras reli-
giões –, e representaria o indício do surgimento do diálogo inter-religioso no movimento missionário (cf. Li-
enemann-Perrin, 2005, pp. 58-59). 
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2 Breve descrição do conteúdo da etnografia 

Na etnografia de Junod – Usos e costumes dos bantos: a vida duma tribo sul-

africana. Vol. 1 e 2 (Junod, 1944-46) – as descrições abrangem vários grupos identificados 

como “tsongas”16, sendo os rongas um dos grupos dentre os “tsongas” – Junod já havia pro-

duzido uma etnografia sobre os rongas, que foi publicada em 1898. Para Junod, o que define 

a unidade dos “tsongas” é a língua, apesar de reconhecer algumas variações lingüísticas no 

grupo. Para Junod os “tsongas” com suas famílias, aldeias e clãs formariam uma etnia que, 

em toda obra, ele intitula de tribo. O primeiro volume da etnografia é intitulado Vida social 

e constitui-se de descrições a respeito da vida do indivíduo – homem e mulher –, vida da 

família e da povoação, e vida nacional – o clã, o chefe, a corte e o tribunal, e o exército. O 

segundo volume é intitulado Vida mental e constitui-se de descrições a respeito da vida a-

grícola e industrial, vida literária e artística, e vida religiosa e “superstições” (cf. Gajanigo, 

2006) – no quadro 3 podemos ver o sumário da etnografia de Junod. 

 

Quadro 3: Sumário da etnografia de Henri-Alexandre Junod 

PRIMEIRA PARTE: A VIDA DO INDIVÍDUO 

Capítulo 1. O homem desde o nascimento até à morte 
Capítulo 2. Evolução duma mulher desde o nascimento até à morte 

SEGUNDA PARTE: A VIDA DA FAMÍLIA E DA POVOAÇÃO 

Capítulo 1. A vida da família 
Capítulo 2. A vida da povoação 

TERCEIRA PARTE: A VIDA NACIONAL 

Capítulo 1. O clan 
Capítulo 2. A evolução do chefe 
Capítulo 3. A côrte e o tribunal 
Capítulo 4. O exército 

Apêndices 

QUARTA PARTE: A VIDA AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 

Capítulo 1. A vida agrícola 
Capítulo 2. A indústria dos Tongas 

QUINTA PARTE: VIDA LITERÁRIA E ARTÍSTICA 

Capítulo 1. Caracteres do intelecto banto 

                                                 

16 Utilizaremos esta designação entre aspas. Na tradução que utilizamos o grupo “tsonga” ainda aparece designa-
do como “tonga” (cf. Junod, 1944-46). 
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Capítulo 2. O folclore tonga 
Capítulo 3. A música 

SEXTA PARTE: VIDA RELIGIOSA E SUPERSTIÇÕES 

Capítulo 1. Ideas dos Tongas sôbre a natureza e o homem 
Capítulo 2. Religião 
Capítulo 3. Magia 
Capítulo 4. Tabo e moralidade 

Apêndices 
Fonte: Junod, 1944-46. 

 

2.1 Vida do indivíduo 

Junod, na primeira parte de sua obra – ver quadro 3 –, descreve a vida do indivíduo, 

distinguindo o homem da mulher. A vida do homem “tsonga” foi dividida em 7 etapas por 

Junod: (a) infância, (b) juventude, (c) idade da puberdade, (d) casamento, (e) idade madura, 

(f) velhice, e (g) morte. Já a vida da mulher tonga foi dividida em apenas 3 etapas: (a) antes 

do casamento, (b) casamento e vida conjugal, e (c) velhice e morte. 

Na idade da puberdade os homens “tsongas” passam pelos ritos da puberdade. Junod 

faz a distinção entre (1) os ritos de circuncisão: com os ritos de separação, ritos de margem 

e ritos de agregação; dos (2) outros ritos da puberdade: o costume do sonho erótico – o Tilo-

rela –, o furar das orelhas e o ganguissa. 

A circuncisão é designada nas diferentes tribos pela palavra iimba ou ngoma. Junod 

afirma que no início do século XX esse rito havia sido abandonado por diversas tribos por 

conta de lutas constantes que “não permitiam que os homens permanecessem três meses 

consecutivos no recinto da circuncisão” (Junod, 1944-46, v. 1, p. 81). A origem é desconhe-

cida e Junod não exclui a possibilidade de que ela seja semita, mesmo sem nenhuma prova. 

Segundo Junod, o conceito “rito de passagem” cunhado pelo antropólogo Arnold Van 

Gennep (1978) aplica-se perfeitamente aos ritos de circuncisão dos “tsongas”. Os ritos per-

tencentes a esta categoria apresentariam as seguintes características: 

 

primeiro, a separação do antigo estado de coisas é simbolizada por certos ri-
tos, que ele [Van Gennep] chama os ritos de separação; depois, começa um 
período de margem, durante o qual o indivíduo ou o grupo em questão é sepa-
rado da sociedade e submetido a um certo número de tabus e ritos; terceiro, 
no fim deste período, as pessoas que eram tabu são de novo recebidas na co-
munidade, como seus membros regulares, por meio de ritos de agregação. 
(Junod, 1944-46, v. 1, p. 83) 
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De quatro em quatro ou cinco em cinco anos, inicia-se a escola da circuncisão, nor-

malmente para rapazes dos 10 aos 16 anos. A época escolhida para a abertura da escola é o 

mês de inverno em que aparece a estrela da manhã: Ngongomela, Vênus, é que precede o 

Sol e deve conduzir os rapazes à vida nova, “da sombra à luz”. 

Esta escola é organizada na capital pelo chefe e pelo tinduna, o conselho dos princi-

pais da tribo. Os rapazes circuncidados na escola anterior também estarão presentes, na qua-

lidade de pastores – os baríssi ou psitjiba –, durante todo o tempo que dura a escola – serão 

servidores dos homens e guardas dos candidatos. O recinto da circuncisão ou recinto dos 

mistérios – súngui – é construído num lugar fora das aldeias, mas não pode ser muito afas-

tado, porque as mulheres levam a comida diariamente a todos os seus habitantes. 

Depois de passarem a noite na capital, muito cedo, quando Ngongomela surge no 

nascente, os não-circuncisos saem do “mundo habitado” e dirigem-se para o “deserto”, isto 

é, para o recinto da circuncisão – ver item 5 na figura 7. No caminho encontram uma fo-

gueira que queima madeira aromatizada e devem saltar por cima dela – este rito chama-se 

tlula ritsa. Depois eles ouvem um canto acompanhado de tambores e trombetas: “O rapazi-

nho chora! Ave de inverno!” (ibidem, v. 1, p. 84). Eles param e são escolhidos oito para 

avançar, os oito são empurrados para o meio dos cantores que estão de pé em duas fileiras e 

têm varas, e então os rapazes recebem varadas, a flagelação. Depois da flagelação, são agar-

rados, do outro lado, por quatro homens que tiram suas roupas e cortam seus cabelos – se-

gundo Junod, para mostrar que se separam do passado. Depois os oito são obrigados a sen-

tarem-se em oito pedras que estão dispostas no “lugar do crocodilo”; em frente delas há ou-

tras oito pedras em que estão sentados oito homens, os Nhahâmbê ou Homens-Leões – por-

que suas cabeças estão cobertas com jubas de leões. Assim que o rapaz senta na pedra, em 

frente do Homem-Leão, recebe uma pancada por trás, e quando vira para ver quem bateu ele 

vê os pastores rindo dele. Neste momento o operador aproveita, agarra o prepúcio e corta-o 

com dois movimentos – primeiro a parte superior e depois a parte inferior, usando uma faca 

européia comum. Muitas vezes o rapaz desmaia e então despejam água fria sobre ele. Dão 

anéis ou argolas de ervas finas entrelaçadas, o chondlo, que aplicam na ferida, e empregam 

também petróleo como unguento. Com isso considera-se que o rapaz atravessou, usam a 

expressão uela, como um barco atravessou o rio, mostrando, segundo Junod, o caráter deste 

rito de passagem. 
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Figura 7: Capital dos Ba-Khaha em 1905-06 

 
Fonte: Junod, 1929. 

 

Para Junod, a circuncisão dos “tsongas” não possui a “alta significação espiritual da 

circuncisão judaica” (ibidem, v. 1, p. 85), mas é um rito de separação, pois a parte retirada 

do corpo significa a antiga vida desprezível da criança, da qual o iniciado emerge. 

O rapaz, após a circuncisão, é introduzido no recinto dos mistérios, o súngui, e man-

tido lá durante três meses à margem da sociedade – aonde são realizados os ritos de mar-

gem. O súngui é rodeado por alta paliçada, pois tudo o que se passa ali deve ser mantido em 

segredo e nenhuma pessoa não iniciada é autorizada a ver o que há lá dentro, principalmente 

as mulheres. O súngui – ver figura 8 – é composto por: (1) entrada; (2) avenida com doze 

estacas; (14) estacas; (3) entrada dos homens; (4) entrada dos candidatos; (5) lareira de pe-

dras, o Elefante; (8) lugar em que rapazes sentam-se em volta do Elefante – ver figura 9 –; 

(6) palhota dos circuncisos; (15) mesas feitas de cana; (7) palhoça dos pastores e dos ho-

mens; (11) palhoça dos outros homens; (9) grande mastro, Mulagaro, (10) árvore; e (12) 

lugar em que as fórmulas ou provérbios são ensinados. Para entrar no súngui os homens e os 

candidatos devem contornar as estacas, os primeiros começando pelo lado esquerdo e os 

últimos pelo lado direito, para atingirem suas respectivas entradas. No pátio central está a 

lareira de pedras ou o Elefante, onde ao seu redor os rapazes sentam-se para aquecerem ao 

fogo o quadril direito. Em frente à palhoça dos rapazes estão as mesas feitas de cana onde 
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eles comem diariamente as papas. No fundo do súngui está o lugar onde as fórmulas ou 

provérbios são ensinados e o grande mastro Mulagaro é levantado. 

O súngui possui três tipos de habitantes: (a) os rapazes da bucuera, grupo de candi-

datos à iniciação; (b) os pastores, barissi ou psitjiba, são os que ascendem o fogo do Elefan-

te, tjibela; e (c) os homens adultos que aceitaram viver no súngui durante os três meses. 

Alguns serão os Homens-Leões e dois dos homens são chamados o pai e a mãe do ngoma, 

sendo que o pai deve manter a disciplina e infligir as punições. Há também o Manhábê, o 

doutor da escola que é chamado para espalhar suas magias sobre a paliçada para proteger 

todo o súngui e tratar os rapazes doentes. Estes habitantes raramente voltam para suas aldei-

as durante os três meses e não podem manter relações sexuais. No entanto, a linguagem 

obscena é permitida e até recomendada com relação às mulheres que levam os alimentos. 

As expressões usadas para os ritos, segundo Junod, têm o objetivo de aumentar a 

impressão de mistério aos não-iniciados: “comer banha de ovelha” – ato diário de besuntar 

os corpos com argila branca – ver a figura 9 –; “comer carne de ovelha” – pôr as folhas do 

chondlo sobre a circuncisão; “beber leite de cabra” – ser punido com varas tiradas de uma 

árvore chamada mbúti ou cabra (cf. ibidem, v. 1, p. 89). Ainda segundo Junod, os rapazes 

besuntam o corpo com argila branca para simbolizar que estão abandonando as trevas da 

infância. Eles aprendem a desprezar a infância e os não-circuncisos que chamam de chubu-

ro. E também aprendem a sofrer e aceitar todos os martírios da iniciação, o ngoma “é o es-

cudo feito de pele de búfalo! É o crocodilo que morde!” (ibidem, v. 1, p. 90). 

Há cinco provações principais: (1) pancada, (2) frio, (3) sêde, (4) má alimentação, e 

(5) punições. Os rapazes, durante o ato de sentarem-se ao redor do Elefante para aquecerem 

ao fogo o quadril direito – um dos ritos mais importantes, ver figura 10 –, recebem pancadas 

nas costas dos homens e dos pastores que dançam e cantam em volta deles: “A vaca preta dá 

coices! Dá coices na bilha do babuíno!” (ibidem, v. 1, p. 90). Os rapazes são obrigados a 

comerem depressa para não apanharem e, às vezes, devem caçar certas aves para os homens. 

Eles ainda são obrigados a dormir nus com as costas no chão em pleno inverno em que a 

temperatura chega a 5° C ou até menos e, às vezes, são obrigados a tomar banho no lago 

pela madrugada. No entanto, os rapazes não podem beber água durante toda a iniciação. A 

alimentação é constituída basicamente da papa feita de farinha de milho cozida que é trazida 

diariamente pelas mulheres. Quando é dito tchaigoma os rapazes devem aproximar-se das 

mesas e ajoelhar-se, e quando é dito thári eles devem agarrar a papa com as duas mãos e 

devorá-la o mais rápido possível, porque se demorarem podem apanhar também. E ainda, 
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quando o rapaz comete uma falta mais grave ele é condenado a “beber leite de cabra”, ou 

seja, ter os dedos das mãos esmagados por varas tiradas da mbúti ou cabra. 

 

Figura 8: Recinto dos mistérios ou súngui 

 
Fonte: Junod, 1944-46, v. 1, p. 87. 

 

Figura 9: Rapazes circuncisos besuntados de argila branca 

 
Fonte: Junod, 1944-46, v. 1, p. 91. 
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Figura 10: Rapazes acocorados junto ao fogo do “Elefante” 

 
Fonte: Junod, 1944-46, v. 1, p. 91. 

 

 Todas as manhãs os rapazes são reunidos no lugar em que as fórmulas – náü-miláü – 

são ensinadas. O instrutor especial sobe na árvore e começa o ensino. Os rapazes devem 

decorar algumas fórmulas ou provérbios secretos. Abaixo segue a tradução da Mãhenguana, 

que é o nome de uma ave: 

 

A avezinha cantou. 
Agitou os cabos das lanças que são como leões... 
Trespassam-se uma à outra... 
A ave...?? [sic] 
Forjada no recinto. Nuvens vêm de toda a parte. 
Os ribeirinhos na areia formam o grande Sábiè. 
A corrida do porco selvagem... Da rã que grita 
Seguem em boa ordem, vão visitar a cabana misteriosa... 
Acham-na como os anéis enrolados da víbora. (apud ibidem, v. 1, p. 94) 

  

Segundo Junod, estas palavras parecem exaltar o ngoma e o seu recinto. As “lanças 

que são como leões” representaria a escola que começa, desperta pela ave do inverno. As 

“nuvens [que] vêm de toda a parte” seriam os rapazes de todas as partes que vêm para o 

súngui. Já a “corrida do porco selvagem” é a vida do rapaz que, ocioso, perdia o seu tempo 

antes da iniciação que faz dele um homem. A “rã [ou chinana] que grita” representa a estu-

pidez infantil, mas quando ela é atacada torna-se inchada e dura que seus inimigos não po-

dem derrotá-la, ou seja, depois das provas do ngoma o rapaz torna-se invulnerável e indo-

mável. E por fim, os rapazes circuncisos são admitidos no “recinto dos mistérios”. As leis, 

ritos e provas assemelhariam-se a cobras domadas (cf. ibidem, v. 1, p. 95). 
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 Junod também reproduz outros provérbios: 

 

Diz-me, é o recinto. 
Do chão vem um cheiro nauseabundo 
Em cima do telhado, é alto e bonito... 
Os seus suportes são estacas... 
Compridas varas unem as estacas... etc. 
O pesado corpo que caminha pesadamente... 
Através dos vaus e dos caniços 
Que deve ser aberto começando por trás, se não as suas entranhas cairiam no 

interior do seu corpo. 
É o crocodilo. 
O animal que abre o caminho para junto do vau para os elefantes... 
Que vai beber e banhar-se... 
Diz-me, não é o hipopótamo? 
O animal que caminha lentamente sobre a terra seca... 
E as suas pesadas pegadas formam um charco 
É o elefante, o que procura o vestuário (pela venda das suas defesas), o que 

traz a riqueza, é ele! (apud ibidem, v. 1, pp. 95-96) 
 

 Através destas palavras os circuncisos se reconheceriam uns aos outros. Para saber 

se um homem foi iniciado dizem: “o animal que deve ser aberto começando por trás”, se ele 

responde: “o crocodilo” significa que foi circuncidado, mas é preciso dizer ainda: “a faca 

que circuncida”. Os provérbios, segundo Junod, também fazem alusão à sexualidade (cf. 

ibidem, v. 1, pp. 96-97). 

 

Reunião, reunião de pessoas de ventre bamboleante... 
Figueira que dá figos ainda não maduros... 
Cachos de figos ainda não maduros que pendem... 
Ao alto, ao alto não chega ninguém... 
Chega o sol e o seu irmão mais velho (o macaco)... 
Descarrega-me do açafate que trago... 
Descarrega-me, figos maduros... 
Figos maduros que se comem... 
Que são comidos pelo macaco... 
O grande macaco... 
Bateu no tronco... 
Chifre que fica plantado, de que resta um troço... 
Pequenos circuncisos, pequenos circuncisos!... 
Nevoeiro, nevoeiro de chuva. 
Caiu sobre uma árvore e despojou-a das folhas... 
Passou pelos ramos... 
Pelos ramos vê-se uma estrela, estrela branca... 
Levantai-me cedinho; tentei preceder o sol na sua corrida; mas vi que ele me 

deixava para trás. Agarrei numa pedra que atirei a um lago. Dele saiu 
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uma zebra ou um boi malhado de branco, sobre o dorso que representa 
a lua, e eu estava sem fôlego... 

O boi sem chifres, o leão. Companheiros ele morde com os dentes. 
Quando o virem, fujam! 
O elefante, depois de chover, não tem força. É morto pelos rapazes novos. 
Companheiros, sigam a pista do elefante depois de ter chovido. 
Peço-vos, filhos de meu irmão mais velho. 
Esta é a lei que me foi dada pelos nossos irmãos mais velhos, quando me ins-

truíram dizendo: Tu instruirás assim os que vierem depois, a nova es-
cola de circuncisão de meu pai. Quando chegardes a casa, os Ma-
Tebele terão dado à luz: Matai-os! Os Zulos também terão dado à luz: 
Matai-os, eu vo-lo suplico! (apud ibidem, v. 1, pp. 97-98) 

 

 As “pessoas de ventre bamboleante” são as mulheres grávidas e os “figos ainda não 

maduros” seus seios. Já o sol é o homem adulto. O “boi sem chifres” é a mulher no período 

das regras, quando é perigoso ter relações com ela. O “elefante, depois de chover, não tem 

força” é a mulher depois do período das regras. 

 O provérbio seguinte, segundo Junod, ensina obediência ao pai e certo desprezo à 

mãe: 

 

Quando chegarem a casa, ponham a pastar o rebanho do vosso pai 
É ele o vosso pai, o vosso tio paterno. Obedecei-lhe, mesmo quando for velho 

e de dentes compridos (porque estão descarnados pela velhice). Mas 
quando chegarem a casa não surrem uma pele para vossa mãe dizen-
do: Meu pai não é nada. Se assim fizerem, cometem uma falta! (apud 
ibidem, v. 1, p. 98) 

 

 Para Junod, a caça é a única coisa supostamente útil que os rapazes aprendem no 

ngoma, já que eles saem quase todos os dias ao mato e tornam-se muito hábeis na captura de 

caça. 

 A programação diária no súngui, segundo Junod, poderia ser resumida da seguinte 

forma: os pastores acordam os rapazes de manhã bem cedo; estes cantam a ave do inverno – 

“Canta a tua canção, ave da manhã, somos iniciados, somos homens!” – durante uma hora; 

depois aprendem os provérbios durante uma ou duas horas; é dada a ordem tchaigoma e 

tiram as folhas do dia anterior e colocam novo chondlo; sentam-se em volta do Elefante e 

rodeiam-no durante duas horas até que as mulheres tragam as papas; os rapazes comem e 

depois cantam novamente; após a ordem qhédi goma besuntam os corpos com argila branca; 

depois partem para a caça e regressam ao pôr do sol; comem pela segunda vez; rodeiam 
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novamente o Elefante durante uma hora; e após a ordem Qhuerere, Maiisse, Mafêfo deitam-

se (cf. ibidem, v. 1, pp. 98-99). 

 No final da escola, começam os ritos de agregação. Numa manhã os homens e os 

pastores levantam o grande mastro – o Mulagaro – no pátio dos provérbios, e no alto do 

mastro fica um homem com lã branca sobre o rosto e a cabeça. Os rapazes deitam-se no 

chão com as cabeças voltadas para o mastro e dizem: “Bom dia, avô”, e o homem do mastro 

responde: “Eu vos saúdo, meus netos”, e conversam. Junod diz: 

 

A significação deste rito é clara: os candidatos são postos em comunicação 
com o velho que representa o clã; é o princípio da participação na vida dos 
adultos da tribo. (ibidem, v. 1, p. 99) 

 

Alguns dias depois, o Manhábê, o doutor da escola, dá um remédio aos rapazes para purifi-

cá-los, e os rapazes são autorizados a beber cerveja pela primeira vez. 

 O segundo rito de agregação é a dança dos Maïuaïuane. Os Maïuaïuane são másca-

ras que cobrem a parte superior do corpo e o rosto dos rapazes – ver figura 11 –, uma espé-

cie de armadura com capacete feita de folhas de palmeira entrelaçadas. Os rapazes, com os 

Maïuaïuane, num certo dia dançam diante das mulheres, mas não devem ser reconhecidos, 

devem aparecer-lhes como uma espécie de seres sobrenaturais e enchê-las de respeito e ter-

ror. Por isso não podem cair enquanto dançam nem deixar suas máscaras caírem; se isso 

acontecer, os pastores cobrirão o rapaz com folhas e os homens dirão: “Está morto!”, e no 

dia seguinte colocarão o sangue de uma galinha no lugar para as mulheres pensarem que o 

circunciso realmente morre nessa situação (cf. ibidem, v. 1, p. 100). 

  

Figura 11: Rapazes com os Maïuaïuane e seus condutores 

 
Fonte: Junod, 1929. 
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No último dia os rapazes não devem dormir, durante a noite rodeiam o Elefante e re-

citam os provérbios até de manhã. Todos os pedaços de peles, os prepúcios que foram reti-

rados, são amontoados e queimados pelo Manhábê, e o pó é esfregado no Mulagaro. Todos 

correm para o lago sem olhar para trás – simbolizando, segundo Junod, a separação do sún-

gui, período de margem –, se olharem para trás correm o risco de ficarem cegos. Alguns 

homens queimam todas as construções, pois toda a impureza e a ignorância da infância são 

queimadas também. Os rapazes entram na água, lavam-se da argila branca e gritam: “Eu sou 

um homem”; ainda cortam o cabelo, besuntam-se de ocre e vestem roupa nova. O chamado 

pai da circuncisão diz para eles: 

 

Vocês já não são chuburo [rapaz não-circunciso]! Procurem agora comportar-
se como homens. Seria indigno de vocês roubarem, como faziam antes, bata-
tas no campo. O ngoma agora acabou e é tabu pronunciar as fórmulas e cantar 
as canções do súngui. Não revelem uma única palavra a quem quer que seja: 
se um de vocês o fizer, será estrangulado! (apud ibidem, v. 1, p. 98) 

 

 No dia do encerramento do súngui e no dia seguinte se dá a “procissão do camale-

ão”, para entrarem na capital do chefe os iniciados besuntados de ocre marcham lentamente 

sobre esteiras com as cabeças baixas imitando a marcha do camaleão – que simboliza o sá-

bio, o prudente; por isso desse momento em diante eles são considerados homens que pen-

sam. Depois todos sentam-se na praça central da capital e as irmãs e mães, vindas de todas 

as aldeias, devem reconhecê-los. Após reconhecê-los, as mulheres beijam seus rostos e ofe-

recem dinheiro e braceletes – bussenga – que são pendurados nas varas que os iniciados 

empunham. E os iniciados, por sua vez, pronunciam os novos nomes que escolheram; assim 

as mães começam a dançar e a cantar a glória do seu filho – esse rito de agregação chama-se 

cunga, que é a ruptura do silêncio. O dinheiro e os braceletes são entregues ao chefe que os 

distribuem para as mulheres mais velhas. Após a “procissão do camaleão” nas principais 

aldeias, os iniciados regressam definitivamente para suas casas. 

 Junod admite que só os chefes podem administrar o ngoma, mas, para ele, mesmo 

que se incentive os iniciados a serem bons súditos do seu chefe, 

 

o fim da escola de circuncisão é, principalmente, introduzir o rapazinho na 
idade viril, purificá-lo do buqhuna [estado desprezível do que não é circunci-
so], fazer dele um membro adulto e consciente da comunidade. (ibidem, v. 1, 
p. 103) 
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Isso seria explicado pelo fato de, muitas vezes, rapazes de um clã procurarem o súngui de 

outro chefe, ou mesmo uma escola de circuncisão cristã17 que funcionou na década de 1920 

(cf. ibidem, v. 1, pp. 103 e 528). 

 

Figura 12: Entrada de uma aldeia 

 
Fonte: Junod, 1929. 

 

Destacamos outro rito de puberdade intitulado ganguissa. Após a passagem por ou-

tros ritos de puberdade, os rapazes pedem às moças que cada uma escolha um deles para 

uma espécie de namoro (chigango). Os namorados brincam como se fossem marido e mu-

lher, as relações sexuais são permitidas – dois rapazes não devem manter relações sexuais 

com a mesma moça, isso seria considerado tabu –, os rapazes visitam a palhota das moças 

(nhanga) durante a noite, mas as moças não devem engravidar. Junod afirma que os nativos 

convertidos ao cristianismo consideram os costumes do ganguissa imorais, mas os casos de 

fornicação seriam abundantes mesmo entre os jovens convertidos. Os nativos supostamente 

não encontrariam nada de censurável no ganguissa. No entanto, Junod menciona o caso 

dum pastor protestante nativo que, quando jovem, absteve-se voluntariamente do ganguissa 

(cf. ibidem, v. 1, pp. 105-107 e 203; v. 2, p. 569) – “qualquer coisa dentro dele o advertia de 

que este costume não é bom e ele mantinha-se, voluntariamente, distante das raparigas” (i-

                                                 

17 Trataremos desta escola de circuncisão cristã mais adiante no tópico Conclusões práticas. 



56 

 

bidem, v. 2, p. 569, nota 1). E, mais adiante, Junod menciona o fato dos homens nativos 

casados se absterem de toda relação sexual com suas mulheres, durante períodos relativa-

mente prolongados – tempo de guerra, tempo das caçadas e períodos de margem –, obede-

cendo alguns tabus para o bem da comunidade e mostrando que possuem domínio sobre si 

mesmos com relação à sexualidade; mas os jovens solteiros supostamente mantêm relações 

sexuais durante estes períodos (cf. ibidem, v. 1, pp. 192-193 e 195). 

Mesmo que seja raro um pai forçar uma filha a casar com um homem que lhe desa-

grade, Junod afirma que quase ninguém permanece solteiro ou celibatário entre os “tson-

gas”, o homem “tsonga” supostamente torna-se alguém por sua mulher ou suas mulheres. 

Para Junod, podemos distinguir três grandes momentos nos costumes matrimoniais dos 

“tsongas”: (1) o bula ou noivado, com as visitas oficiais do noivo e da noiva, (2) o lobolo ou 

entrega do dote combinado entre as duas famílias, e (3) o lhoma ou cerimônia de partida da 

noiva para a casa do marido (cf. ibidem, v. 1, pp. 109, 128 e 133). 

Entre os ritos de agregação está o cunga que é praticado em cinco ocasiões diferen-

tes: (1) para o adolescente circunciso no dia em que é recebido na comunidade dos adultos – 

passagem da infância à adolescência –, (2) para a moça que passou pela iniciação qhomba – 

também há uma passagem da infância à adolescência –, (3) para as visitas dos noivos e a 

partida da noiva para a casa do marido – passagem do celibato ao casamento –, (4) para o 

primeiro filho – passagem do estado de mulher à maternidade –, e (5) para a mulher que, 

depois de perder vários filhos num estado de despojamento (buumba), dá à luz uma nova 

criança – passagem do estado de despojamento à maternidade. O cunga consiste na persua-

são daqueles que desejam ser aceitos na nova condição, através de presentes como os brace-

letes oferecidos aos chefes no caso dos adolescentes circuncidados (cf. ibidem, v. 1, pp. 131-

132).  

O bequissa é o rito que coloca o moribundo, para ser enterrado, na posição de senta-

do que é a posição de todo “tsonga” quando está na palhota, pois supostamente o túmulo 

seria uma espécie de palhota dentro da terra e supõe-se que a pessoa continua, dentro do 

túmulo, vivendo a mesma vida (cf. ibidem, v. 1, pp. 141-142). Para Junod, os ritos funerá-

rios mostram que existe no espírito dos “tsongas” três intuições: (1) a pessoa continua a 

viver e torna-se um deus depois da morte, (2) a morte é acompanhada dum perigo ligado à 

impureza coletiva, e (3) a perda do grupo social, por causa da morte dum indivíduo, deve 

ser compensada através de reuniões familiares, escolha dum sucessor etc  (cf. ibidem, v. 1, 

pp. 173-174). 
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O adultério para os “tsongas” supostamente consistiria num homem, casado ou não, 

ter relações sexuais com uma mulher casada. As relações sexuais com as moças solteiras 

não teriam grandes consequências, mas se o homem seduzisse uma mulher casada seria uma 

questão muito séria e, caso fosse descoberto, ele teria que pagar uma multa (cf. ibidem, v. 1, 

p. 201). 

Junod mostra que havia a possibilidade do divórcio entre os “tsongas”. A mulher in-

fiel poderia fugir com o amante, o que provocaria um divórcio imediato, ou fugir para a 

casa dos pais por conta de alguma incompatibilidade e, nestes casos, o marido procura os 

pais da mulher infiel para exigir a devolução do lobolo – o dote que foi combinado entre as 

duas famílias – que não será devolvido em caso de maus tratos (cf. ibidem, v. 1, pp. 203-

204). 

 

2.2 Vida da família e da povoação 

Junod diz que a povoação ou aldeia (múti) normalmente era composta por uma famí-

lia, a do chefe que é o pai, suas mulheres, filhos e os velhos que ampara. Em muitos casos 

também abrigava os irmãos mais novos do chefe, algum genro ou mesmo um estranho (cf. 

ibidem, v. 1, p. 223). 

No Apêndice IV (ibidem, v. 1, pp. 501-509), Junod apresenta um grande quadro com 

os termos de parentesco entre os “tsongas” e outras tribos sul-africanas, com nomes dos: (i) 

antepassados e descendentes em linha reta; (ii) irmãos e irmãs, suas mulheres e maridos; 

(iii) filhos dos irmãos e das irmãs; (iv) parentes do lado do pai; (v) parentes do lado da mãe; 

(vi) parentes do lado da mulher; e (vii) parentes do lado do marido. Junod – através  das 

genealogias dos informantes: Tobane, Mboza e Nsàbula, mulher de Mboza – mostra que há 

duas espécies de parentesco: o parentesco pelo sangue ou consagüinidade, e o parentesco 

por casamento ou por aliança (cf. ibidem, v. 1, p. 228). 

Junod, mais adiante, apresenta, nas palavras de Manqhelo, alguns tabus nas relações 

com os parentes por aliança: 

 

(...) Diz Manqhelo: “Mesmo que tenham dinheiro em abundância para lobolo, 
se cometerem tal descuido [de construir palhota para a mulher antes do casa-
mento], a mulher será roubada... Do mesmo modo não devem preparar a pele 
ntêhê [a pele curtida e maleável onde a mãe carrega a criança às costas] antes 
do nascimento da criança. A mulher não teria um ser humano. Se infringem 
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esta lei, chamam desgraça sobre si (uá tilholela, uá singuita) e a família”. (i-
bidem, v. 1, p. 260) 

 

Junod diz, sobre as regras matrimoniais, que os “tsongas” são endógamos quanto à 

tribo e clã, mas exógamos quanto à família (cf. ibidem, v. 1, p. 263). Junod afirma que a 

suposta “preferência dada por um homem às irmãs ou sobrinhas de sua mulher tem origem 

no direito de exigir eventualmente uma substituta para a mulher lobolada, que não teve os 

filhos desejados” (ibidem, v. 1, p. 276). Junod também mostra que a relação do sobrinho 

uterino (ntuculo uà chissáti) com o seu tio (màlúmè) era muito especial e não era incompa-

tível com o sistema patriarcal e o lobolo (cf. ibidem, v. 1, pp. 278-281).  

Para Junod, o lobolo e a poligamia são os principais costumes do sistema familiar dos 

“tsongas”. Junod considera o lobolo uma espécie de compensação porque normalmente um 

rapaz obtém o seu lobolo pelo casamento da irmã e emprega o mesmo, com o consentimen-

to da família, no seu casamento, ou um rapaz trabalha para obtê-lo. O lobolo supostamente, 

para Junod, não deixa de ser uma compensação dada por um grupo a outro grupo do mesmo 

clã. Junod apresenta algumas vantagens do lobolo para estas sociedades: (1) fortifica a famí-

lia e o direito do pai, (2) marca a diferença entre um casamento legítimo e um ilegítimo, e 

(3) representa um obstáculo à dissolução dos casamentos. Mas Junod apresenta também 

algumas desvantagens do lobolo: (1) a mulher seria reduzida a uma situação inferior pelo 

fato de ter sido paga, mesmo que em geral fosse pedido o consentimento dela antes de qual-

quer decisão, e (2) as relações tensas existentes entre os dois grupos que participam no con-

trato (cf. ibidem, v. 1, pp. 284-291). 

Com relação à poligamia, Junod, mesmo desconhecendo sua origem, acredita que ela 

difundiu-se após a monogamia por algumas razões. A poligamia teria se difundido por conta 

das guerras que diminuíram o número de homens e pelas leis de sucessão das famílias 

“tsongas”. Junod, sustentando uma fase monogâmica anterior, ainda afirma que para os 

“tsongas” um casamento verdadeiro e completo é a união de duas pessoas, o homem com a 

primeira esposa, sendo que as outras esposas supostamente não passariam de concubinas (cf. 

ibidem, v. 1, pp. 291-294). 

Junod apresenta algumas consequências da poligamia para os “tsongas”. A única van-

tagem da poligamia seria o fato de não haver solteironas inconsoláveis entre os “tsongas”, já 

a adoção da monogamia implicaria no surgimento do celibato. Entre os “males” da poliga-

mia estariam: (1) o desenvolvimento das paixões sexuais entre os polígamos, (2) os confli-



59 

 

tos domésticos, e (3) a poligamia supostamente conduziria à ruína da família (cf. ibidem, v. 

1, pp. 294-297). 

Junod apresenta uma planta de uma povoação ou aldeia (múti) “tsonga”, esta planta 

representaria uma aldeia completa a partir da combinação de diversas aldeias que ele conhe-

ceu – ver figura 13. A aldeia possui uma vedação circular exterior, a sebe (lilhâmpfu) que 

protege contra os inimigos espirituais, os feiticeiros. A entrada principal (16) chama-se 

mhàrana, já as outras aberturas pequenas (17) são as psiruba. À esquerda de quem entra 

pela entrada principal está o bandla (21), o lugar onde os homens se reúnem. Temos um 

pátio no centro, o hubo (22), sendo que à direita está o nhango (15), palhota onde vivem as 

moças solteiras, e à esquerda o lao (14), palhota onde vivem os rapazes solteiros. O hubo 

ainda possui algumas árvores para dar sombra, mindjúti (26). No centro da aldeia está o 

ranga ou chibala (18), o curral dos bois; e à direita está o curral das cabras (19). Um pouco 

mais adiante está uma espécie de árvore mística da aldeia (25). Na outra extremidade da 

aldeia está a palhota do chefe da aldeia (1), mais precisamente da sua mulher principal. Ao 

lado desta última está a palhota da segunda mulher (3), a palhota da terceira mulher (4), e a 

palhota da quarta mulher (5). Alguns chefes de grandes aldeias possuem uma palhota parti-

cular que é menor que as outras, o chilubelo (2). As outras palhotas podem ser dos irmãos 

do chefe (7, 8, 9 e 10), dum filho casado (11), dum sobrinho (12), ou mesmo dum estranho, 

um mulubeti (13), que tenha pedido para morar na aldeia. Diante de cada palhota há um 

pátio, um ndango (23), o lugar em que as mulheres cozinham e contam umas às outras as 

tradições. Atrás das palhotas estão os galinheiros, os chihalho (27). Os montes de cinza, os 

tala (24), ficam mais afastados e representam o lugar da desolação e tristeza. Os celeiros, 

psitlanta ou psitlati (28), ficam mais próximos das palhotas e, ao lado deles ou fora das al-

deias, temos os chiqueiros, os hócò (20). Diversos materiais fora de uso são depositados 

num lugar atrás das palhotas (30) (cf. ibidem, v. 1, pp. 322-326). 
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Figura 13: Planta da aldeia “tsonga” 

 
Fonte: Junod, 1944-46, v. 1, p. 323. 

 

 Destacamos a refeição da noite de uma aldeia, como foi apresentada por Junod: 

 

A aldeia tonga, círculo fechado de palhotas, é um organismo vivo. Os 
seus membros formam um todo cuja unidade é notável. A vida em comum 
revela-se da maneira mais impressionante à refeição da noite. Veja-se o nosso 
esboço. Em cada pátio a dona da palhota cozinhou o milho e o tempero em 
panelas diferentes, e, quando o sol se esconde, ela distribui o conteúdo (phà-
méla) pelos pratos de madeira ou de barro. O mais cheio é para o marido. Ele 
está sentado no bandla com os companheiros, os outros homens da aldeia e os 
rapazes, esperando a refeição. Os pratos, geralmente entregues pelas mães das 
rapariguitas ou rapazitos, são trazidos de toda a parte ao lugar de reunião dos 
homens. Nem todos vêm com papas de milho vulgar: alguns estão cheios de 
mandioca, de batatas doces, etc. Os homens atacam o primeiro prato, servin-
do-se todos dos dedos para pegar na comida. Depois, passam ao segundo e 
assim sucessivamente até o último. Durante este tempo cada uma das mães 
preparou pequenos pratos, um para as raparigas, outro para os rapazes e outro 
para si. Mandou a todas as outras mulheres da aldeia um pouco da sua comi-
da, e estas fazem o mesmo, de modo que todos os membros da comunidade, 
ao acabarem a refeição, comeram um pouco de tudo que foi feito em todas as 
cozinhas. É impossível imaginar-se, quanto à alimentação, comunismo mais 
perfeito que este. (ibidem, v. 1, p. 328) 

 

Junod afirma que testemunhou uma refeição como esta na aldeia de Spoon Libombo18, em 

Ricatla, onde dois casais de velhos que não tinham condições de saúde para cultivar e pre-

parar suas refeições se alimentavam normalmente junto com os outros membros da aldeia.  

                                                 

18 Spoon foi um dos informantes de Junod, ver o tópico As relações de Junod com os nativos na etnografia. 
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Até mesmo os estrangeiros que passam pela aldeia são convidados para hospedarem-se e 

participarem da refeição. 

Junod afirma que a aldeia, o múti, é uma pequena comunidade organizada e que sua 

lei mais importante é a de hierarquia. O filho mais velho é o dono da aldeia, o chefe (num-

zane) e herdeiro indiscutível do que era antes dele, mas Junod não deixou de citar diversos 

casos de disputas às sucessões ao longo da obra. Junod apresenta algumas funções do chefe: 

(1) velar pela aldeia, (2) ser um juiz de paz para os habitantes da aldeia, (3) exercer sua au-

toridade sobre os irmãos mais novos e filhos, (4) direito de impor trabalhos, e (5) presidir 

todas as discussões que têm lugar na aldeia. Junod afirma que “o chefe que triunfa é o que 

sabe manter bem unida toda a família com satisfação geral” (ibidem, v. 1, p. 343), porque há 

a possibilidade do conselho de família depô-lo e substituí-lo por outro homem (cf. ibidem, v. 

1, pp. 342-345). 

Junod apresenta uma “encantadora história” que foi contada por um missionário mo-

rávio, o Rev. Th. Bachmann, que viveu muito tempo com os Uá-Nica, entre os lagos Tan-

ganhica e Niassa: 

 

Um dia que chovia a cântaros, vi Uàlussangano voltar da machamba 
com a mulher, Leia. A mulher caminhava adiante levando um grande molho 
de lenha à cabeça. Em cima da lenha levava um cêsto com milho, pepinos e 
feijões, e a enxada. Leia levava às costas o filho mais novo. As outras crian-
ças seguiam-na e o pai ia atrás levando apenas um guarda-chuva aberto. Fi-
cámos impressionados com o que vimos e pensei ser meu dever intervir a fa-
vor da mulher. No domingo à noite, na prática religiosa pública, falei nos 
têrmos mais expressivos do que tinha visto. Mas o meu sermão não causou a 
impressão que esperava. Os homens ficaram com ar de muito embaraçados e 
as mulheres indignaram-se. 

Na semana seguinte, ao pôr do sol, estava na minha varanda vendo re-
lampejar; chovia torrencialmente. De repente vi a família Uàlussangano vol-
tando da machanba da mesma maneira que na semana anterior; à frente, Leia 
com um molho de lenha, o cêsto de legumes, a enxada e o filho às costas, se-
guida dos outros filhos, e, por último, o pai protegido pelo guarda-chuva. “Eis 
o fruto dos meus esforços”, pensei, mas recusei considerar-me vencido. Disse 
com meus botões: “Vou falar-lhes mais uma vez! As mulheres estão com cer-
teza ao meu lado; pobres mulheres sobrecarregadas de trabalho!” 

No domingo seguinte, Nèchéiê (uma das melhores cristãs da congre-
gação) veio ver-me depois do sermão. Tinha qualquer coisa a dizer-me... Eis 
o que me disse: “Os Brancos observam-nos e admiram-se de certas coisas. 
Nós também, do nosso lado, vos observamos e vemos também coisas que não 
compreendemos. Quando a vossa mulher faz a barrela, ficais ao lado dela sem 
a ajudardes. Entre nós são os homens que lavam a roupa. Ou então vemos a 
vossa mulher coser e consertar a vossa roupa e a dos vossos filhos, e vós fi-
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cais ao lado dela sem pensar em ajudá-la. Entre nós são os homens que con-
sertam a roupa”. 

Dizendo isto, Nèchéiê pôs as mãos juntas na esteira, depois afastou-as 
como se cortasse alguma coisa em duas e disse-me: “Foi desta maneira que os 
vossos antepassados distribuíram o trabalho, um pequeno monte aqui e outro 
pequeno monte ali, e disseram: Êste é o trabalho dos homens e aquele o das 
mulheres. Os nossos antepassados procederam da mesma maneira e disseram: 
Aqui está o trabalho dos homens e aqui o trabalho das mulheres... Devemos 
deixar as coisas assim. O Evangelho não tem que se preocupar com estas 
questões. Não queremos ter reputação de preguiçosas e vós não o desejais 
também”. (apud ibidem, v. 1, pp. 351-352) 

 

Esta história mostra como uma mulher nativa interpela um missionário e somos surpreendi-

dos pelo fato de Junod apresentá-la na etnografia. 

 Junod afirma que o hábito de beber cerveja é pernicioso aos nativos, mas destaca que 

é algo que dura pouco, por causa da baixa produção das aldeias, e os excessos não são fre-

quentes. Junod ainda afirma que o hábito de vinho nas lojas dos brancos é algo mais perni-

cioso porque sempre há vinho disponível (cf. ibidem, v. 1, p. 354). 

 

2.3 Vida nacional 

Junod intitula nação não a tribo ou etnia “tsonga”, mas cada clã. Ele admite que não 

há um sentimento de unidade dos “tsongas”; a sua unidade supostamente se encontraria na 

linguagem e em alguns costumes comuns, mas a unidade nacional seria o clã. Junod estudou 

principalmente dois clãs “tsongas”: (1) os ncunas do Zoutpansberg e (2) os magaias do es-

tuário do Incomáti. O objetivo de Junod era descrever o suposto clã “tsonga”, ou mesmo 

banto, típico; e não uma etnia ou império, como o Reino de Gaza que já tinha sido destruí-

do. Neste clã típico, Junod destaca a figura do chefe, dos conselheiros, da côrte e do exérci-

to: 

 

Nesta pequena comunidade [clã] o chefe é o centro da vida nacional. É 
nele que o clã se torna consciente da sua unidade. Sem ele, perde o seu signi-
ficado; perde de qualquer modo o seu cérebro. A concepção republicana está 
o mais afastada possível das ideias e dos instintos destes povos. Por isso é ne-
cessário descrever em primeiro lugar os costumes relativos ao chefe. Em se-
guida estudaremos o papel dos conselheiros, uma instituição que reforça e li-
mita o primeiro. Uma vez delineado o sistema político destes reinos minúscu-
los, consideraremos a côrte e o exército, os dois campos em que a vida nacio-
nal se manifesta principalmente. (ibidem, v. 1, p. 378-379) 
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Mas Junod afirma que o chefe não poderia abusar da sua autoridade, isso não era comum. 

Pelo contrário, os chefes, em determinadas ocasiões, até desempenhavam as funções dos 

súditos: 

 

Um belo dia, passando na colina de Ricatla, chego a um campo e, à 
sombra duma árvore magnífica, encontro três indivíduos, as três mais podero-
sas personagens da região, acocorados modestamente e ocupados em afugen-
tar os pardais que destruíram a sua plantação de sorgo. Eram Mosila, o pe-
queno chefe, Maquâni, seu primeiro conselheiro, e a mãe do chefe, entregues 
a este trabalho maçador como os mais humildes dos seus súditos! Este mesmo 
Mosila tinha vários irmãos, mais novos, um dos quais era o pastor dos nossos 
bois. Recebia um salário de dez xelins por mês. Ora este rapaz adoeceu. Cho-
via torrencialmente nesse dia. Quem vejo chegar às 10 horas da manhã, abso-
lutamente encharcado pelo dilúvio que fazia? Mosila, o chefe, que me diz: 
“Guardo os bois em vez de meu irmão... e vim para te prevenir que vou levá-
los ao bebedouro!” (ibidem, v. 1, p. 394, nota 1) 

 

 Alguns chefes, segundo Junod, abusavam da sua autoridade. Normalmente, aqueles 

que conquistavam aldeias e clãs pela força militar – como Tchaca, Lubengula ou Gungu-

nhana –, agiam como déspotas para manter a autoridade usurpada. Mas Junod considera 

estes exemplos como fruto de um desenvolvimento posterior do sistema  político “tsonga”, 

dos clãs (cf. ibidem, v. 1, p. 420). 

 No sistema político dos clãs, como foi destacado por Junod, era possível ocorrer,  em 

determinadas ocasiões, a deposição de um chefe ou a transgressão da lei da sucessão: 

 

Os anais da tribo ncuna dão um exemplo da deposição não de certo 
homem, mas do ramo primogénito da família real, por causa dum acto que fe-
riu os sentimentos de humanidade do clan. Já encontramos o nome de Chit-
lhelana, filho de Ncuna, que viveu há cerca de 300 anos. A sua primeira mu-
lher era N’uahubiana. Quando estava muito velho e muito doente, esta mu-
lher, que receava que ele morresse na palhota dela, expulsou-o e ele foi obri-
gado a refugiar-se na palhota duma outra das suas mulheres, N’uantimba, 
mãe de Rinono. Foi lá que ele morreu. Os chefes da povoação reuniram-se e 
disseram: “Se N’uahubiana expulsou o marido da palhota dela, também ex-
pulsou os direitos de seu filho à realeza. Ele não reinará. Reinará Rinono por-
que é filho da mulher que cuidou do chefe doente”. Esta história, onde vemos 
a sagrada lei da sucessão transgredida por uma razão moral, é muito curiosa, 
porque ilustra bem a concepção do clan no que respeita à realeza e prova que, 
mesmo nos tempos antigos, os sentimentos de humanidade podiam pesar 
mais, na tribo, que qualquer disposição da lei real. (ibidem, v. 1, p. 421, nota 
1) 
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Junod afirma que a aldeia do chefe do clã não é chamada múti como as outras, mas nt-

sindja, a capital. Nesta capital há uma praça pública (hubo) onde se reúnem os homens da 

redondeza (bandla), entre estes súditos, que vêm cortejar o chefe, e outras personagens da 

côrte estão: (1) os conselheiros (tinduna), (2) os favoritos ou mensageiros (tinxécua), (3) o 

arauto (mbôngui) e (4) o insultador oficial (chitale chá tico). Os conselheiros (tinduna), que 

formam uma espécie de gabinete do chefe, dividem-se em algumas categorias: (a) os conse-

lheiros principais (lèticulo), (b) os conselheiros do exército ou generais (tinduna tá iimpi), e 

(c) os conselheiros que tratam dos negócios estrangeiros. Os favoritos ou mensageiros (tin-

xécua) são da mesma geração do chefe e do seu círculo de amigos, geralmente vivem perto 

da capital (ntsindja) e sempre estão prontos a responderem suas chamadas, mas não possu-

em uma autoridade oficial. O arauto (mbôngui) é um indivíduo de “peito bem aberto”, ou 

seja, muito inteligente e eloquente. Este arauto vai todas as manhãs exaltar à porta da palho-

ta do chefe os altos feitos dos seus antepassados, mas acrescenta os maus cumprimentos 

(sandja) ao chefe, este último seria um preguiçoso em comparação com seus antepassados. 

O chefe, por sua vez, não se aborrece e o arauto é mais respeitado. O arauto costuma acom-

panhar o chefe nas visitas aos brancos e, no coroamento do chefe, é ele que canta o louvor. 

Outra personagem intrigante é o insultador oficial (chitale chá tico): 

 

É uma espécie de louco da côrte que tem o direito de “vomitar” os in-
sultos mais graves, os mais ultrajantes para todos os dependentes do país 
[clã]. Nunca ataca estrangeiros, mas goza de perfeita imunidade, porque só 
injuria seus compatriotas. Nem o próprio chefe está ao abrigo da sua língua 
terrível. (...) 

É difícil compreender a razão deste costume singular. Será o chitale 
um censor público a quem a tribo dá carta branca para dizer em alta voz ver-
dades que talvez ninguém se atrevesse a pronunciar? (ibidem, v. 1, pp. 437-
438) 

 

Junod afirma que não há separação de poderes na côrte “tsonga”, porque o chefe, com 

a colaboração de seus conselheiros, conserva em suas mãos os poderes executivo, legislati-

vo e judiciário. 

 

Um debate entre os indígenas é conduzido duma maneira muito dife-
rente daquilo a que estamos habituados, pois nada entre eles se submete a vo-
tação. O chefe preside. As propostas são feitas em frases curtas por um conse-
lheiro, geralmente sob a forma de interrogação. A assemblea escuta silencio-
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sa, até que aquele que fez a proposta conclui com um enérgico: Ahina!, ou se-
ja “Perfeitamente!” Outro indivíduo diz: “Não ouvistes o que ele disse? Ele 
disse isto e aquilo.” Esta é a maneira de apoiar a proposta. O debate continua 
e dentro em pouco a assemblea alcança a decisão. 

Muitas vezes o chefe não pronuncia uma palavra. Quando vê que os 
seus conselheiros estão de acordo e ele concorda também, exprime simples-
mente o seu assentimento inclinando a cabeça. A decisão é obtida sem a in-
tervenção e sem ser necessário recorrer a votações. A opinião da maioria não 
é confirmada pelo levantar de mãos, mas é percebida por uma espécie de intu-
ição. Os conselheiros ficam sentados gravemente em círculo durante as dis-
cussões, e dispersam-se em seguida, no conhecimento perfeito do decidido. 
Se os conselheiros não chegam todavia a acordo, remetem a questão ao chefe, 
e o chefe depois de ter escutado os argumentos pró e contra, “corta o negó-
cio” (tjéma mhaca) com algumas frases curtas, depois das quais cada um de-
ve pronunciar a saudação real: Baièté! (ibidem, v. 1, p. 442) 

 

Junod afirma que os “tsongas” têm um sentido muito forte de justiça. Para eles a lei é 

o costume, o que sempre se fez, e o hábito de participarem das discussões da praça pública 

(hubo) desenvolve entre eles o sentido da lei. Porém este sentido de justiça, segundo Junod, 

difere o sentido europeu em certos aspectos. Por exemplo, para os “tsongas”, por causa das 

suas noções coletivistas, os parentes são responsáveis pelas dívidas contraídas por qualquer 

membro da família. Junod ressalta que os “tsongas”, assim como os bantos em geral que 

vivem uma vida tribal, são pessoas pacíficas e respeitadoras da lei, sendo raros os crimes 

quando não abusam do álcool. A situação dos nativos que viviam nas proximidades das ci-

dades seria diferente, “muitos homens degenerados e mulheres dissolutas” (ibidem, v. 1, p. 

445). Junod cita alguns casos (milandjo) que são levados aos tribunais “tsongas”: divórcio, 

adultério, homicídio, feitiçaria19 e insultos (cf. ibidem, v. 1, pp. 443-454). 

 

2.4 Vida agrícola e industrial 

O segundo volume da etnografia de Junod inicia com a quarta parte sobre a vida agrí-

cola e industrial, para Junod a vida agrícola e industrial fornece uma transição da vida soci-

al, descrita no primeiro volume, para a vida mental e espiritual. 

                                                 

19 Trataremos, no tópico A problemática religiosa na etnografia, dos casos de feitiçaria que são levados aos 
tribunais “tsongas” e dos meios, propostos por Junod, para combatê-la. 
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Junod afirma que entre os “tsongas” o solo pertence inteiramente ao chefe, mas ele 

possui para dividir por todos os membros da aldeia. Ninguém precisa comprar um terreno, 

os terrenos são distribuídos gratuitamente para os súditos do chefe (condza) (cf. ibidem, v. 

2, pp. 7-9). 

Destacamos o costume do djimo para lavrar rapidamente um terreno que foi apresen-

tado por Junod. A dona do terreno, sem condições de lavrar sozinha o terreno muito exten-

so, convida os seus vizinhos para um djimo, uma espécie de lavra em comum, tendo prepa-

rado diversos potes de cerveja para oferecer aos mesmos (cf. ibidem, v. 2, p. 25). 

 

Não se pode dizer que a tribo tonga [ou “tsonga”] esteja muito atrasa-
da, no domínio da agricultura. Como a maior parte dos indígenas da África 
meridional, os Tongas [ou “tsongas”] são, antes de mais, agricultores e con-
seguem tirar da terra uma alimentação abundante, se não muito rica. A varie-
dade dos seus cereais é verdadeiramente notável; mas os Tongas não desen-
volveram nunca as culturas de maneira extensiva, porque não desejavam co-
lher mais que o necessário para as suas necessidades imediatas. (ibidem, v. 2, 
p. 32) 

 

Junod acreditava que houve um tempo em que os nativos não criavam nenhum ani-

mal e satisfaziam o desejo de carne na caça que era acompanhada de diversos ritos. Junod 

descreve alguns ritos relativos à caça: 

 

(...) Se o animal caiu numa região que não seja aquela onde habita o homem 
que o encontrou, este dará aos proprietários dessa região um dos membros e 
as costelas que estejam em contato com o solo. (ibidem, v. 2, p. 54) 

 

Junod escreve a respeito dos caçadores profissionais (màphissa) que observam diver-

sos tabus relativos às suas expedições. A viagem dos caçadores pode durar meses e consti-

tue um período marginal. O grande tabu é sexual e deve ser observado durante toda a expe-

dição, tanto para os caçadores como para suas mulheres que ficaram em casa. No entanto, 

 

(...) É verdade que, se a ausência dos maridos se prolonga por muito tempo, 
elas podem ser-lhes infiéis e os seus homens, ao regressarem, encontram em 
casa bebés que os esperam e não são seus filhos. Isto não os entristece gran-
demente, pois nem por isso esses bebés lhes pertencem menos, visto a mulher 
ter sido comprada segundo as regras; de resto, o tempo dos medos passou, 
pois que eles regressaram a casa sãos e salvos. (ibidem, v. 2, p. 61) 
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Junod afirma que o nuro é uma potência particular, possuída pelo homem e por alguns 

animais selvagens, e através dela vingam-se da pessoa que os matou. “O facto de ter morto 

uma pessoa ou um animal possuidores do nuro coloca o matador num estado de perigosa 

contaminação” (ibidem, v. 2, p. 77). Já o chicuembo seria o espírito de uma pessoa morta 

que, por sua vez, torna-se um antepassado-deus para seus descendentes e ao qual se dirigem 

preces e oferendas. 

 

(...) Os Bantos têm uma concepção mágica da Natureza e não separam o do-
mínio do homem do domínio do animal: as acções humanas têm imediato e-
feito nos animais. Assim, se homens e mulheres guardam estrita disciplina 
sobre si próprios, os peixes ou os elefantes não serão tão selvagens e os caça-
dores terão maior êxito. (ibidem, v. 2, p. 88) 

 

Junod escreve a respeito do vestuário e adornos dos “tsongas”, da construção das pa-

lhotas, da olaria, da cestaria, da escultura, da metalurgia e até mesmo do comércio. Junod 

afirma que, antes mesmo de conhecerem a existência do dinheiro, os “tsongas” já sabiam 

comprar (chaba) e vender (chabissa), isto é, trocar os produtos do seu trabalho (cf. ibidem, 

v. 2, pp. 91-135). 

 

2.5 Vida literária e artística 

 Após o capítulo sobre a vida agrícola e industrial, Junod descreve propriamente aqui-

lo que ele chamou de vida mental dos “tsongas”. E, por sua vez, esta vida mental suposta-

mente divide-se entre o lado intelectual e o lado moral e religioso. 

 No que diz respeito as línguas bantas, Junod afirma que os substantivos estão dividi-

dos em algumas classes ou gêneros, podendo variar de sete até dez classes dependendo da 

língua em questão. Segundo ele, os “tsongas” dividem os chamados objetos naturais entre: 

(1) seres pessoais, (2) árvores, (3) frutos, (4) órgãos, (5) líquidos, (6) noções abstratas, (7) 

instrumentos, e (8) ações; sendo que os demais objetos entram numa ou outra classe (cf. 

ibidem, v. 2, p. 152). 

 Junod escreve a respeito dos chamados advérbios descritivos: 

 

(...) Estes milhares de palavras que se formam, instintivamente, para exprimir 
a impressão produzida no cérebro por fenómenos de toda a espécie provam a 
existência duma notável faculdade de descrição. O espírito banto é extrema-
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mente sensível a todas as impressões vindas do exterior e encontra meio de 
exprimir essas impressões em palavras pitorescas que dão à língua interesse e 
cor extraordinários. A este respeito, os Bantos são-nos muito superiores e esta 
é a razão pela qual tão poucos europeus podem, em boa verdade, aprender a 
empregar convenientemente estes advérbios descritivos (sem falar daqueles 
que os desprezam!). (ibidem, v. 2, p. 158) 

 

 Junod afirma que os “tsongas” não possuíam ou aspiravam uma precisão nos cálcu-

los das horas do dia e o sol era o único relógio e cronômetro para eles, o que conduz à falta 

de precisão. Mas, segundo Junod, recorrer ao sol para determinar o tempo criava um sentido 

de orientação admirável nos nativos (cf. ibidem, v. 2, pp. 163-164). 

 Junod afirma que a facilidade de elocução dos “tsongas” é muito grande: 

 

(...) Um indígena pode sempre levantar-se e exprimir a sua opinião sobre 
qualquer questão. Mesmo se não tiver pensado no assunto, pode falar! Não 
sofre nenhuma dificuldade na procura dos termos. Podem faltar os conheci-
mentos – mas nunca a abundância do discurso! Esta facilidade de elocução é, 
evidentemente, resultado de longa prática na discussão das questões públicas, 
na côrte do chefe, ou hubo, como já vimos, todos têm direito de formular sua 
opinião. (ibidem, v. 2, pp. 167-168) 

 

 Junod afirma que o folclore “tsonga” apresenta três estilos diferentes: (1) a poesia 

didática ou sentenciosa, (2) a poesia narrativa, e (3) a poesia lírica. Junod apresenta exem-

plos de provérbios e enigmas, por exemplo: “Quem fez o Céu e a Terra? – A Natureza!” 

(ibidem, v. 2, p. 177). Depois apresenta exemplos de cantos “tsongas” que apresentam poe-

sia lírica, épica, satírica ou dramática; ainda podem acompanhar o trabalho, os contos e jo-

gos, ou servem para encantamentos. Junod ainda classificou os contos “tsongas” em seis 

grupos de acordo com o estilo: (1) do folclore animalista, (2) da sabedoria dos pequenos, (3) 

da sabedoria das criaturas fracas, (4) dos contos morais, (5) dos que parecem ser baseados 

em fatos reais, e (6) dos contos estrangeiros (cf. ibidem, v. 2, pp. 173-213).  

 

Os contos bantos são muito antigos, pelo menos os materiais que os 
formam. Mas são feitos duma substância plástica, o que permite aos narrado-
res operarem nela, inconscientemente, importantes e incessantes modifica-
ções. Estes factos são interessantes, pois mostram as condições da produção 
literária nas tribos não civilizadas. Essa produção é essencialmente colectiva; 
os contos não são criados, em todas as suas partes, por autores individuais; 
são modificados e enriquecidos, pois se transmitem de uma pessoa a outra, de 
tribo a tribo, de maneira que tipos novos surgem, novas combinações se pro-
duzem e disso resulta uma verdadeira evolução. (ibidem, v. 2, p. 219) 
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Junod destaca o valor moral e filosófico dos contos dos “tsongas”: 

 

Para os Bantos, o chefe é todo poderoso. Rodeado pelos seus conse-
lheiros, protegido pelos seus guerreiros sempre prontos a executarem as suas 
ordens, é um autocrata com poder de vida e de morte sobre os seus súbditos, 
particularmente quando o clan primitivo se tornou confederação de tribos re-
unidas com vista a uma dominação militar. Se o clan banto é, num sentido, 
democrático, todavia a hierarquia é nele toda poderosa. Diante do chefe e di-
ante da tradição, todos se curvam e tremem. Em cada aldeia, o dono possue 
poder semelhante sobre os seus subordinados e os irmãos mais velhos reinam 
como déspotas sobre os mais novos. De alto abaixo da escala social, o forte 
reina sobre o fraco e procede de maneira a assegurar-se da submissão do seu 
inferior. À noite, em volta da fogueira, as mulheres e as crianças tiram a sua 
desforra, como os Negros sabem fazer, dizendo por rodeio o que pensam [a-
través dos contos]. Não que tentem perturbar o estado de coisas existentes. 
Longe disso! Mas dão-se um prazer delicioso em contar as finas astúcias do 
Coelho e seus acólitos. Porquê? Porque Mestre Coelho representa os peque-
nos – o súbdito, o indivíduo comum a quem o nascimento ou a natureza não 
conferiram nenhum privilégio e que, a despeito disso, sabe, graças à sua finu-
ra natural e ao seu bom senso, tirar partido das grandes personagens da co-
munidade e até dos chefes. (...) No estádio colectivo da sociedade humana, 
ele representa uma aspiração a um estado de coisas em que o indivíduo ocupe 
o seu verdadeiro lugar. Considerado deste ponto de vista, é profético. (ibidem, 
v. 2, pp. 222-223) 

 

 Junod destaca também a música que, segundo ele, desempenha um grande papel na 

vida dos “tsongas”. Cita (1) os instrumentos de sopro – chiüaiia, nanga (iin-tin), ndjuébè, 

chitiringo ou chitlóti, e timhalamhala –; (2) os instrumentos de corda – gubo: chitjendje ou 

ncaco –; e (3) a timbila que é uma espécie de xilofone de dez teclas. O sistema musical 

“tsonga” é colocado em evidência através da transcrição de quarenta melodias ou árias (cf. 

ibidem, v. 2, pp. 257-270). Junod destaca algumas características que marcam todas as árias 

“tsongas”: o ritmo, o sistema melódico, a melancolia, e as formas polifônicas. 

 

2.6 Vida religiosa e “superstições” 

 Junod inicia a sexta parte de sua etnografia colocando de um lado a religião e a mo-

ralidade, e do outro lado as superstições ou as formas de magia – a adivinhação, as posses-

sões e a feitiçaria. No entanto, segundo Junod, não há uma separação clara destes lados en-
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tre os “tsongas”. Junod destaca que, entre os “tsongas”, não há templos e uma classe sacer-

dotal, ou mesmo uma distinção clara entre o sagrado e o profano: 

 

(...) Entre os Tongas [“tsongas”], não há templos, não há dia reservado a cul-
to, não há classe de padres, nada de exterior, efetivamente, que chame a aten-
ção para a sua religião. Ainda que tivesse assistido a alguma das cerimónias 
religiosas da tribo, o visitante poderia muito bem tomá-las por simples reuni-
ões de família, porque nada teria notado que se assemelhasse ao temor religi-
oso na oferenda do sacrifício, (...), na oração entrecortada por risos ou nos 
cantos, semelhantes àqueles que se ouvem todos os dias e que podem ter, 
mesmo, por vezes, carácter um tanto obsceno. (ibidem, v. 2, p. 351) 

 

Junod cita novamente o seguinte provérbio: “Quem fez o Céu e a Terra? – A Nature-

za!” (ibidem, v. 2, p. 277), para dizer que esta seja uma das únicas respostas dos “tsongas” à 

questão da criação. Mas enfatiza que há semelhanças entre os mitos dos “tsongas”, sobre a 

origem dos seres humanos e da morte, e os textos bíblicos.20 

 Na magia estariam inclusos ritos, práticas e concepções chamados por Junod de “ci-

entíficos” por incluírem tratamentos médicos, ideias relativas à botânica e zoologia etc. Por 

isso, Junod apresentou quatro assuntos que estariam supostamente indistintos na magia: (a) 

a arte médica, (b) as possessões, (c) a feitiçaria, e (d) a adivinhação. E, consequentemente, 

haveria de alguma forma, para os “tsongas”, uma confusão entre os domínios do médico 

indígena (n’anga), do feiticeiro (mungoma) e do adivinho (uá bula), distinguidos por Junod 

como podemos ver na citação abaixo: 

 

(...) O médico indígena, n’anga, está longe de ser simplesmente um homem 
de ciência; tem, também, mais ou menos, alguma coisa da natureza do feiti-
ceiro e também invoca os antepassados que lhe transmitiram os seus feitiços. 
O feiticeiro, mungoma, é, por vezes, uma espécie de padre – quando, por e-
xemplo, se põe a exorcismar os espíritos dos possessos. O adivinho, uá bula, 
reza, ocasionalmente, aos seus antepassados-deuses para que o auxiliem na 
consulta aos ossículos que recebeu deles. (ibidem, v. 2, p. 436) 

  

Junod retoma sua definição do iila ou tabu dos “tsongas”: 

 

                                                 

20 Mais adiante, no tópico As relações de Junod com os nativos na etnografia, citaremos um mito “tsonga” sobre 
a origem dos seres humanos que explica a diferenciação entre brancos e negros. E, no tópico A problemática 
religiosa na etnografia de Junod, mencionaremos a indexação, das ideias e práticas dos nativos ao imaginá-
rio cristão da época, efetuada por Junod. 
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(...) Todo o objeto, todo o acto, toda a pessoa que comporta um perigo para 
um indivíduo ou para a comunidade, e que devem, por consequência, ser evi-
tados – achando-se esse objeto, esse acto ou essa pessoa atingidos de uma es-
pécie de interdição. (ibidem, v. 1, p. 48; v. 2, pp. 559-560) 

 

O iila supostamente teria um sentido ampliado. Esta palavra seria usada também para casos 

em que não se percebe claramente a noção de perigo. Além dos chamados tabus simpáticos, 

que supostamente não desempenhavam nenhum papel particular nos costumes dos “tson-

gas”, Junod apresenta uma classificação em que distingue seis categorias de tabus: (1) os 

tabus fisiológicos, (2) os tabus cósmicos, (3) os tabus de previsão, (4) os tabus sociais, (5) 

os tabus religiosos, e (6) os tabus de linguagem – mesmo afirmando que estas categorias 

não sejam absolutamente distintas. 

 

2.7 Apêndices 

No Apêndice I (ibidem, v. 1, pp. 490-495), Junod apresenta as características dos su-

postamente seis dialetos da língua “tsonga”: (1) Ronga, (2) Lhangano, (3) Djonga, (4) Bila, 

(5) N’ualungo, e (6) Chêngua. Mostrou as semelhanças ou diferenças entre estes dialetos 

através de (i) permutações fonéticas, (ii) formas gramaticais e (iii) diferenças de vocabulá-

rio. 

No Apêndice II (ibidem, v. 1, pp. 496-497), Junod escreve a respeito dos nomes, so-

brenomes e alcunhas “tsongas”. Ele cita as histórias de Mboza e de Elias como ilustração da 

maneira como os “tsongas” mudavam os seus nomes. 

No Apêndice III (ibidem, v. 1, pp. 498-500), Junod denuncia as práticas homossexu-

ais, intituladas por ele de “vícios contra a natureza”, que ocorriam nas “casernas” ou aloja-

mentos de Joanesburgo – os chamados Compounds onde os nativos que trabalhavam nas 

minas dormiam. 

No Apêndice IV (ibidem, v. 1, pp. 501-509), como já mencionamos acima, Junod a-

presenta um grande quadro com os termos de parentesco entre os “tsongas” e outras tribos 

sul-africanas, com nomes dos: (i) antepassados e descendentes em linha reta; (ii) irmãos e 

irmãs, suas mulheres e maridos; (iii) filhos dos irmãos e das irmãs; (iv) parentes do lado do 

pai; (v) parentes do lado da mãe; (vi) parentes do lado da mulher; e (vii) parentes do lado do 

marido. 
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No Apêndice V (ibidem, v. 1, p. 510), Junod escreve a respeito da obediência absolu-

ta devida ao pai e cita a história de Calvino Mapopê, um dos pastores nativos da Missão 

Suíça, que foi colocado diante do dilema de “obedecer ao seu pai pagão que lhe interdiz de 

se tornar cristão, ou ir contra a vontade paterna para se juntar à Igreja”. 

No Apêndice VI (ibidem, v. 1, p. 511), Junod cita a história de Paulus, um jovem 

convertido que cometeu adultério com a mulher do seu irmão mais velho. Esta história, 

mesmo tratando-se de um jovem cristão, ilustra, segundo Junod, a superstição e o horror 

pela poliandria.  

No Apêndice VII (ibidem, v. 1, p. 512), Junod cita a história de Spoon Libombo que 

“quando o lobolo não foi pago ou foi restituído, os filhos pertencem à família da mãe e não 

à do pai”. 

No Apêndice VIII (ibidem, v. 1, pp. 513-515), Junod cita a história de Guidlhana 

Nguétsa que é “um caso típico dos costumes relativos ao lobolo, ao divórcio e à lepra”. 

Guidlhana foi lobolada, mas fugiu da povoação do marido, voltou para a casa dos pais e 

recusava-se a voltar ao marido. Depois uniu-se com outro rapaz e fugiu para a povoação 

dele, tratando-se de casamento com mulher roubada, o tlhuba. O primeiro marido reclamou 

o dinheiro do lobolo que já havia sido empregado em outro lobolo. E ainda, alguns anos 

depois, Gudlhana foi atacada pela lepra e morreu. 

No Apêndice IX (ibidem, v. 1, pp. 516-517), Junod cita a história de Mboza e de 

Muhambi e das mulheres que eles herdaram, um exemplo das consequências do lobolo e 

como os convertidos estavam lidando com ele. 

No Apêndice X (ibidem, v. 1, pp. 518-520), Junod apresenta uma breve história de 

duas guerras, ele afirma que presenciou duas guerras: (1) a guerra ronga-portuguesa de 

1894-1896 – ou guerra colonial –, e (2) a guerra de Sicôrôro, de 1901 – ou guerra anglo-

boer. Anteriormente, Junod afirmou que viu a formação do exército ncuna durante esta 

guerra de Sicôrôro (cf. ibidem, v. 1, p. 466). 

No Apêndice XI (ibidem, v. 1, p. 521), Junod apresenta a posição incômoda do jo-

vem chefe N’uamantibiane quando rebentou a guerra colonial – seus conselheiros não que-

riam combater, em apoio aos portugueses, o povo do chefe Mahazule, já os jovens deseja-

vam este combate que acabou ocorrendo. 

No Apêndice I (ibidem, v. 2, pp. 573-575), Junod apresenta a cronologia de Chinan-

gana, um “tsonga” dos Spelonken, a partir do relato oral do próprio Chinangana. 
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No Apêndice II (ibidem, v. 2, pp. 576-578), Junod apresenta uma lista dos nomes bo-

tânicos “tsongas” conforme um artigo que ele escreveu juntamente com Hans Schinz, em 

1899, intitulado Zur Kentniss der Pflanzenwelt des Delagoa Bay. 

No Apêndice III (ibidem, v. 2, pp. 579-581), Junod mostra que a religião “tsonga”, 

apesar de ser essencialmente ritualista, possui elementos de uma religião pessoal. 

No Apêndice IV (ibidem, v. 2, pp. 582-586), Junod faz algumas considerações acer-

ca da noção do Ser Supremo e da chamada ancestrolatria. 

No Apêndice V (ibidem, v. 2, pp. 587-591), Junod faz algumas considerações acerca 

do movimento de Murími, tratava-se de uma divindade que, segundo Junod, “se aproxima 

mais do Deus cristão”. No entanto, o rito de Murími supostamente seria “autenticamente 

banto”. 

E por fim, no Apêndice VI (ibidem, v. 2, pp. 592-596), Junod apresenta o sistema de 

adivinhação por meio de quatro tabuinhas de marfim e suas dezesseis combinações possí-

veis, utilizadas pelos chamados “pédis” do Transvaal. 

 

2.8 Conclusões práticas 

Na etnografia de Junod, destacamos as chamadas “conclusões práticas”, presentes a-

pós os apêndices dos dois volumes da segunda edição, que são direcionadas aos administra-

dores coloniais e aos missionários. Estas “conclusões práticas” tratam da situação dos 

“tsongas” nos anos de 1926 e 1927 – época em que foi publicada a segunda edição da etno-

grafia –, e oferecem possíveis respostas para os problemas enfrentados pelo colonialismo – 

tais como: alcoolismo, educação dos nativos, línguas locais, representação dos nativos no 

governo colonial, direito ao voto, ritos de iniciação, poligamia, casamento tradicional, o 

futuro dos tsongas etc. Junod separou as “conclusões práticas” da descrição etnográfica de 

caráter “científico” (cf. Gajanigo, 2006; Junod, 1944-46). 

Nas “conclusões práticas” do primeiro volume de sua etnografia (cf. Junod, 1944-46, 

v. 1, pp. 526-547), Junod responde algumas questões: (i) sobre os ritos relativos à primeira 

infância; (ii) sobre a circuncisão; (iii) sobre os costumes do casamento e do lobolo; (iv) so-

bre a poligamia; (v) sobre o destino da povoação tonga; e (vi) conclusões da terceira parte. 

E, no segundo volume (cf. ibidem, v. 2, pp. 597-611), sobre (i) o alcoolismo e a tribo sul-

africana; e (ii) o problema da educação dos indígenas. 
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Sobre a circuncisão (ngoma)21, Junod afirma que há uma semelhança entre a circunci-

são dos “tsongas”, a circuncisão judaica e o batismo cristão; mesmo defendendo que a lin-

guagem obscena permitida durante o ngoma tende a perverter o espírito dos rapazes e seria 

uma espécie de preparação imoral para a vida sexual. O ngoma supostamente ignoraria 

completamente a ideia moral e espiritual que estaria presente no batismo cristão. Junod a-

firma que as missões combatiam as escolas de circuncisão, mas nem sempre de forma satis-

fatória. Muitos rapazes, mesmo os cristãos, eram atraídos às escolas de circuncisão e as 

muitas moças recusavam-se a casar com os incircuncisos. Junod escreve a respeito da exis-

tência de uma escola de circuncisão cristã: 

 

(...) o desejo de dar ao cristianismo africano um verdadeiro carácter nacional 
sugeriram a alguns missionários a idea de estabelecerem escolas de circunci-
são cristãs. Numa reunião especial da Conferência de Zoute, em Setembro de 
1926, o cónego Lucas, da Missão das Universidades, comunicou aos seus co-
legas os resultados duma experiência deste género, tentada por ela na estação 
de Massassi, com a própria direção de todas as cerimónias. Estas iniciaram-se 
pela entrada dos rapazes na igreja, os anciães representando os velhos da tri-
bo. Num campo, previamente abençoado, realizaram-se as operações, feitas 
por um indígena instruído por médicos europeus. Os parentes dos rapazes 
conservavam-se fora do campo e dançavam durante a cerimónia. Concluída 
esta, o chefe do campo explicou que tudo se fizera para incorporar os rapazes 
na tribo, e que as palhotas construídas no local passariam a ser habitadas por 
eles durante algumas semanas para, tratados com cuidado, serem curados de 
todo. Durante este tempo de reclusão, foi-lhes ministrado ensino que abran-
geu sete assuntos, em lugar das fórmulas obscenas usuais: verdade, honra, pu-
reza, abstinência do álcool, humildade, amor do próximo e deveres para com 
Deus. Igualmente passaram por provas físicas variadas, findas as quais foram 
exortados a fazer penitência pelos seus pecados. Cortaram-se-lhes o cabelo e 
este foi queimado com a roupa que traziam e todas as construções do campo. 
Os parentes foram então convocados, dançaram toda a noite, e em segredo 
roupas novas foram dadas aos iniciados. Os rapazes dirigiram-se em seguida 
à igreja e, em resposta a uma pergunta do missionário, disseram: “Peço a 
Deus que me faça viver como um homem íntegro”, recebendo em seguida 
bênção especial. É interessante constatar que toda a população pagã aprova 
esta escola de circuncisão cristã e aceitou-a como um equivalente da antiga. 
Alguns pais pagãos mandaram mesmo para ela os seus filhos, setecentos ra-
pazes ao todo, sobre quem Lucas exerceu grande influência. (ibidem, v. 2, pp. 
528) 

 

                                                 

21 Apresentamos anteriormente a descrição que Junod fez do ngoma no tópico Vida do indivíduo. 
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A questão da poligamia é problemática para as viúvas cristãs que recusavam os pre-

tendentes da família do marido que já fossem casados, porque a distribuição das viúvas está 

relacionada com o sistema de parentesco:  

 

Que aconteceria se uma viúva escolhesse um marido fora da família 
de seu marido? Semelhante ideia nunca viria à cabeça duma mulher pagã. 
Mas suponhamos que uma viúva cristã, cujos pretendentes fossem todos ca-
sados, recusava tornar-se mulher de qualquer deles, pois a sua consciência 
proibir-lhe-ia contrair uma união poligâmica. (ibidem, v. 1, p. 209, nota 1) 

 

3 As relações de Junod com os nativos na etnografia 

Como Junod teve acesso a tantas informações? Esta é uma pergunta que se impõe. 

Só foi possível escrever uma etnografia como esta com um grande envolvimento com os 

nativos. Por isso, destacamos que Junod cita os nomes e algumas informações de seus in-

formantes e outros nativos na etnografia – ver quadro 4. A partir destas informações conti-

das na etnografia, tentaremos traçar o perfil das relações de Junod com os nativos. 

 

Quadro 4: Alguns informantes de Junod 

• Spoon (ou Elias) Libombo – v. 1, pp. 10, 144, 144 (nota 3), 146, 148, 328-329, 362, 483-484 
(nota 1); v. 2, pp. 54, 178, 199, 209, 213, 217, 282, 301, 344, 358-360, 401, 426, 438, 443, 
446, 472, 525-526, 530-533, 548, 554;  

• Magugo (mulher de Spoon) – v. 1, p. 362; v. 2, pp. 213, 217; 
• Tobane – v. 1, pp. 10, 51-52, 69 (nota 1), 109, 228-229, 233, 294, 411, 453, 518; v. 2, pp. 98, 

438;  
• Manqhelo – v. 1, pp. 11, 109, 260, 266-267, 269, 376, 378, 383, 393-396, 416, 418, 425, 443, 

454, 463, 470, 472, 476, 484-485, 518; v. 2, pp. 65, 83, 292, 295-297, 327 (nota 1), 329, 364, 
369, 399-400, 438, 443, 447, 451, 454-455, 460 (nota 1), 503, 508, 526-532, 541, 544-546, 
550, 552 (nota 1), 553; 

• Viguet – v. 1, pp. 11, 66, 81, 82, 142, 145-146, 146 (nota 1), 156 (nota 1), 159, 172, 203, 238, 
244, 249, 255, 267, 269, 272, 277, 292, 330, 351, 407, 448, 485, 518; v. 2, pp. 58, 63, 80, 353, 
366, 377-378, 522, 553; 

• Maüéüè – v. 1, p. 12; v. 2, p. 428;  
• Mboza – v. 1, pp. 12, 68, 81, 108, 120, 140, 144 (nota 3), 167, 173, 228, 232, 234, 236-237, 

240, 242-243, 252, 255-258, 277-279, 291, 330, 332, 337, 372-373, 403, 406, 428, 476, 480, 
518; v. 2, pp. 12, 29-30, 40, 50, 60, 62, 68, 71, 91, 279-280, 298-300, 335, 354-356, 362-363, 
372, 387, 396-398, 455, 466, 471, 508;  

• Nsàbula (mulher de Mboza) – v. 1, pp. 228, 235, 255-258. 
Fonte: Junod, 1944-46. 
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Logo na introdução da etnografia, Junod reconhece a importância dos informantes, 

as “testemunhas vivas”, e apresenta algumas informações sobre os principais – Spoon (ou 

Elias), Mboza, Tobane, Manqhelo e Viguet (cf. ibidem, v. 1, pp. 10-12): 

 

(...) [Spoon] Veio a ser meu mestre na arte de deitar os “ossinhos”. Fôra mais 
ou menos adivinho, servindo-se dos astrágalos [dados] quando ia à caça; mas 
depois da guerra com os portugueses – 1894-1895 – perdeu a confiança nos 
“ossinhos” mágicos, bem como nos seus deuses-antepassados, e fez-se cris-
tão. Teve sempre imaginação viva, e eu via-me muitas vezes obrigado a veri-
ficar as suas explicações. Spoon tinha certamente o sentido mitológico mais 
desenvolvido que qualquer dos meus outros informadores; mas apesar disso 
era banto dos pés à cabeça, e o que dizia era sempre pitoresco e impressio-
nante. (ibidem, v. 1, p. 10) 

 
Em 1907, em sua terceira atuação em Moçambique, Junod reencontrou Spoon em Ricatla. 

Naquela ocasião, Spoon já havia adotado o nome Elias, era um dos “anciões” da pequena 

igreja e “continuava sempre disposto a contar o que sabia” (ibidem, v. 1, p. 12). Spoon mor-

reu em 1924. 

Outro informante que, assim como Spoon, era um dos “anciões” da igreja de Ricatla 

foi Mboza: 

 

(...) Outro desses “anciões” era um ronga da família Magaia, chamado Mbo-
za. Verifiquei que era muito inteligente e uma autoridade em tudo que dizia 
respeito ao clan. Tinha estado possesso, tinha passado por todas as cerimônias 
de iniciação do demonismo angóni, e por sua vez tinha-se feito exorcista. (i-
bidem, v. 1, p. 12) 

 

Outro informante foi Tobane: 

 

(...) O Tobane era um homem admirável quando o conheci em Lourenço 
Marques, em 1895 e 1896. Alto, de pele bastante clara, olhos vivos e brilhan-
tes, era uma personagem importante no clan de Mafumo. Tinha-se relaciona-
do desde a mocidade com as principais famílias da tribo, pois era filho de 
Magugo, general indígena que pôs fim à demorada guerra da sucessão dos 
clans changanas, que se prolongou de 1856 a 1862. Tinha sido iniciado nas 
questões da religião desde muito novo; possuía um conhecimento profundo 
dos usos da côrte e do tribunal. Era patriota ardente e quando se fez cristão 
procurou trazer os seus irmãos à nova fé. Logo que compreendeu o que eu 
queria, fez quanto pôde para me satisfazer a curiosidade e algumas vezes 
mesmo antecipava-se às minhas preguntas: “Tjica ndi cu biela”... “Fica sos-
segado, conto-te tudo”, dizia ele com vivacidade. (ibidem, v. 1, pp. 10-11) 
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O único, entre estes principais informantes, que não converteu-se ao cristianismo e 

permaneceu “pagão” até morrer foi Manqhelo: 

 

(...) [Manqhelo] Era o filho mais velho de Xiluvane, antigo chefe do clan 
ncuna, e durante anos fôra príncipe-regente dos Ncunas até à maioridade do 
chefe actual, Malhaba. Manqhelo era ao mesmo tempo general em chefe do 
exército, médico principal do curral real, um dos mais importantes conselhei-
ros do rei, adivinho convicto, sacerdote da família, emfim um banto tão pro-
fundamente dominado pelas concepções obscuras do espírito banto, que nun-
ca pôde libertar-se delas e ficou pagão até morrer, em 1908. Bondoso, dedi-
cado aos missionários, foi para mim um amigo fiel e desvendou-me esponta-
neamente os segredos da sua ciência médica e divinatória. Devo-lhe uma des-
crição da sua maneira de deitar os “ossinhos”, muito mais completa que a que 
me fizera Spoon na Ricatla, embora as duas concordem nos pontos principais. 
Manqhelo tinha muitas relações entre os clans suto e pédi do nordeste do 
Transval. Era célebre “fazedor de chuva” e tinha entre eles grande influência, 
aumentada ainda pela sua qualidade de estrangeiro. (ibidem, v. 1, p. 11) 

 

Outro informante, também um nativo convertido, foi Viguet: 

 

Entre a multidão de fiéis da missão de Xiluvane havia um velho con-
vertido a quem no baptismo fôra dado, o que é estranho, o nome dum profes-
sor de teologia de Lausana: Viguet. Era homem inteligente, mas, devo con-
fessá-lo, nem sempre foi bom cristão. Era dotado duma memória maravilho-
sa. Como tinha sido chefe duma aldeia de refugiados tongas nos Spelonken, 
deu-me informações preciosas acerca dos mistérios da vida familiar e das ce-
rimônias  de iniciação. Era originário de Tsungo, nas margens do Limpopo, 
mas tinha emigrado para o Transval durante a guerra da sucessão de 1862. 
Era sem dúvida um informador de excelente qualidade, de ideas claras, ser-
vindo-se sempre de expressões técnicas e apresentando habilmente argumen-
tos em apoio das suas afirmações. (ibidem, v. 1, pp. 11-12) 

 

Junod, na introdução, ainda menciona um informante chamado Maüéüè que era um 

poeta laureado na côrte ncuna, de Simeão Gana, aluno de Junod, pertencente a uma antiga e 

importante família. Além disso, menciona seus alunos da escola em Ricatla como importan-

tes fontes de informação. A estes últimos recai a origem dos mais de cem contos reunidos 

por Junod que foram publicados na etnografia Les Ba-Ronga e na obra Les chants et les 

contes des Ba-Ronga de la baie de Delagoa, alguns também estão presentes no segundo 

volume de Usos e costumes dos bantos (cf. ibidem, v. 1, pp. 12-13). 
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Ao longo da obra Junod cita o nome destes e de outros informantes.22 Quando Junod 

não cita falas dos informantes, ele simplesmente coloca o nome do informante, entre parên-

teses, após alguma informação.  

Junod tem uma relação mais estreita com os informantes homens, todos os cinco 

principais informantes – Spoon (ou Elias), Mboza, Tobane, Manqhelo e Viguet – são ho-

mens. No entanto, com raras exceções, Junod não oculta o nome das informantes mulheres, 

mesmo que o volume de informações seja menor. Entre estas nativas, que foram informan-

tes, estão: Magugo (mulher de Spoon), Nsàbula (mulher de Mboza), Lichânhi (mulher que 

recitava enigmas), Chiguiiane-Camila (mulher adulta), Nculunculo (moça de dezoito anos), 

N’uanauàtilo (moça de dezoito anos), Sofia Midomingo (mulher adulta), Marta (mulher 

adulta) e Lois (mulher adulta). A maior parte destas mulheres narraram enigmas ou contos 

para Junod. Mesmo que tenha encontrado narradores de contos de todas as idades e ambos 

os sexos, Junod destacou algumas mulheres adultas como melhor dotadas nesta arte: Chi-

guiiane-Camila, Sofia Midomingo, Marta e Lois (cf. ibidem, v. 2, p. 209). Para Junod, as 

mulheres e as crianças divertem-se com os contos principalmente porque diversos contos 

apresentam inversões de papéis, vitórias dos pequenos e fracos sobre os grandes e fortes,23 

                                                 

22 Citamos os nomes de outros e outras informantes, nativos e estrangeiros, e as respectivas páginas em que são 
citados na obra: Valdo – v. 1, pp. 82, 84; Rev. M. Alex Jaques – v. 1, pp. 83 (nota 1), 97, 171 (nota 1), 187, 
253; v. 2, p. 382; Sra. Jaques – v. 1, p. 187; Simão G. Gana – v. 1, pp. 123; Mbécua – v. 1, pp. 162, 257; F. 
Bridgeman – v. 1, p. 226; P. Godfrey – v. 1, pp. 226, 318-319; Neftáli Motsuènene – v. 1, p. 226; E. Jacottet 
– v. 1, p. 226; P. Ramseyer – v. 1, pp. 226, 312; Malùpi – v. 1, pp. 226, 302, 304; Chifaládzi – v. 1, pp. 227, 
312, 314-318; Sra. Keys (esposa dum missionário norte-americano) – v. 1, p. 227; Maguíngui – v. 1, p. 293; 
Habélê – v. 1, pp. 409, 419; J. de Montmollin – v. 1, p. 431; Henrique – v. 1, p. 457; Calvin Mapopé (?) – v. 
1, p. 487 (nota 1); Rev. A. Aubert – v. 2, pp. 55, 475 (nota 1); P. Rosset – v. 2, p. 55; Maqhâni – v. 2, pp. 61, 
77; Movúmbi – v. 2, p. 65; Machiculo – v. 2, p. 66; Timóteo Mandláti – v. 2, pp. 104, 178, 427; A. Borel – v. 
2, pp. 114-116; Mulháti (escultor) – v. 2, pp. 131-132; Filèmone – v. 2, p. 134; Chinangana – v. 2, p. 165; 
Simeão Gana – v. 2, p. 169; Lichânhi (mulher que recitava enigmas) – v. 2, p. 177; Galo – v. 2, p. 178; Titus 
– v. 2, p. 178; Guiláti – v. 2, p. 178; Zebedeu – v. 2, p. 182; Chiguiiane-Camila (mulher adulta) – v. 2, pp. 
195, 209-210, 213, 408 (nota 1), 426; Sra. Audéoud – v. 2, pp. 198, 207, 257; Nculunculo (moça de dezoito 
anos) – v. 2, pp. 209-210; N’uanauàtilo (moça de dezoito anos) – v. 2, pp. 209, 247; Qhezo (rapaz de vinte 
anos) – v. 2, p. 209; Maganhêle (rapaz de vinte anos) – v. 2, p. 209; Simeão Macuácua (rapaz de vinte anos) 
– v. 2, pp. 209, 213, 223; Jim Tandane – v. 2, pp. 209-210; Sofia Midomingo (mulher adulta) – v. 2, p. 209; 
Marta (mulher adulta) – v. 2, p. 209, 223, 247; Lois (mulher adulta) – v. 2, p. 209; Mbiquete Dzenguene – v. 
2, p. 223; Henri-Phillipe Junod (filho de Junod) – v. 2, pp. 223, 239; Jeremias Lombene – v. 2, p. 243; Henri 
Berthoud – v. 2, p. 282; Mudjúmi (feiticeiro pédi) – v. 2, p. 288; Macassana (colega “tsonga” de Mudjúmi) – 
v. 2, p. 288; Hamunde – v. 2, p. 303; Mozila – v. 2, pp. 303, 428; Pequenino (?) – v. 2, pp. 330-331; Ncolélè 
– v. 2, pp. 358-361, 365 (nota 2), 396; Matola – v. 2, p. 363; Sóquis – v. 2, p. 370; mulher de Sóquis – v. 2, p. 
370 (nota 1); Rangane – v. 2, pp. 376, 385, 392; Lhequissa – v. 2, p. 386; Grandjean – v. 2, p. 426; mulher 
velha – v. 2, p. 458; Liengme – v. 2, p. 460 (nota 1); Hocoza (exorcista) – v. 2, p. 475 (nota 1); Silas G. (e-
vangelista nativo) – v. 2, p. 509 (nota 1); Saúl N. (ancião da igreja) – v. 2, p. 509 (nota 1); Fènisse – v. 2, p. 
518 (cf. Junod, 1944-46). 

23 Como citamos anteriormente no tópico Vida literária e artística. 
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mesmo que as mulheres, para Junod, supostamente não almejassem mudar efetivamente as 

coisas.24 

Junod apresenta a fala de Manqhelo25 sobre alguns tabus nas relações com os parentes 

por aliança. Manqhelo faz uso da autoridade do missionário – chamado pelos nativos de 

Moneri – para defender a observância de determinada regra: 

 

(...) Diz Manqhelo: “Mesmo que tenham dinheiro em abundância para lobolo, 
se cometerem tal descuido [de construir palhota para a mulher antes do casa-
mento], a mulher será roubada... Do mesmo modo não devem preparar a pele 
ntêhê [a pele curtida e maleável onde a mãe carrega a criança às costas] antes 
do nascimento da criança. A mulher não teria um ser humano. Se infringem 
esta lei, chamam desgraça sobre si (uá tilholela, uá singuita) e a família. Se 
pedirem ao Moneri (o missionário) uma pele para este fim, antes do nasci-
mento do filho, ele dirá que é assim”. Note-se a convicção profundamente en-
raizada do velho pagão, que apela para a autoridade do missionário, para re-
forçar o tabu! (ibidem, v. 1, p. 260) 

 

Mandjia, um nativo que era vizinho de Junod, também faz uso da autoridade do missionário 

pedindo-lhe uma carta para auxiliá-lo nos negócios com seus devedores: 

 

Um dia um dos meus vizinhos, chamado Mandjia, preparava-se para ir 
ao Bilene para “seguir os seus bens” (landja bucóssi); veio pedir-me que lhe 
desse uma carta. “Para quê? Os teus devedores não sabem ler e não sei nada 
dos teus negócios” – “Não faz mal, respondeu-me. O importante é que tenha 
um papel na mão. Terão medo. Pensarão que venho da parte dos Brancos, e 
munido da sua autoridade”. Desagradava-me recusar um pequeno serviço a 
um vizinho; por outro lado, repugnava-me ajudá-lo num expediente pouco 
decente, e por isso dei-lhe uma carta dirigida ao Intendente português da regi-
ão e na qual declarava conhecê-lo. Era uma espécie de passaporte... Que uso 
fez dele? O que sei é que voltou com os bois, e creio que o papel misterioso 
não deixou de influenciar as transacções que terminavam pela recuperação 
dos seus haveres. (ibidem, v. 1, p. 350, nota 1) 

 

Estas citações mostram que Junod estava numa posição privilegiada em relação aos nativos. 

                                                 

24 Como pudemos ver na história, contada a Junod pelo Rev. Th. Bachmann, que citamos anteriormente no tópi-
co Vida da família e da povoação. 

25 Citamos este mesmo trecho, anteriormente, no tópico Vida da família e da povoação. 
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 Junod e a Missão Suíça reconheciam o poder local e negociavam com ele da mesma 

forma que os nativos, o próprio terreno de sua estação missionária havia sido concedido por 

um chefe local – o soberano de Nonduane: 

 

(...) Lembro-me de ter ficado, um belo dia, mais admirado do que ninguém, 
na Ricatla, quando Mozila, o pequeno chefe que nos governava, veio humil-
demente pedir-me licença para apanhar alguns frutos de ncanhe [chamados 
por Junod de “ameixas indígenas”] que eu deixava apodrecer debaixo duma 
árvore. O terreno da estação missionária (dois hectares, mais ou menos) ti-
nha-nos sido concedido por Mapunga, o soberano do Nonduane. O seu repre-
sentante e parente, chefe deste distrito, vinha, não obstante, pedir-me muito 
delicadamente que lhe concedesse a fruição duma árvore de que eu não fazia 
caso! E a petição que ele tão honestamente me fazia tê-la-ia feito ao mais mi-
serável dos seus súditos, se desejasse qualquer coisa dos terrenos desse indi-
víduo. (ibidem, v. 2, p. 9) 

 

Os nativos, de alguma forma, incorporaram Junod e a estação missionária no sistema do clã. 

Esta atitude de incorporar coisas exteriores também está presente na linguagem dos “tson-

gas”, através dos advérbios descritivos (cf. ibidem, v. 2, p. 158).26  

Junod afirma que muitos nativos admiravam e desejavam as roupas ocidentais e, pa-

ra alguns, elas foram o motivo pelo qual os nativos foram dominados pelos brancos: 

 

(...) “Sem isto – dizia-me um deles, tocando no pano do meu hábito – os 
Brancos nunca nos teriam vencido! Mas, nas nossas guerras com eles, houve 
sempre dos nossos que não queriam renunciar aos panos e se aliavam com os 
Europeus. Isto dividia-nos e a nossa força de resistência quebrava-se assim”. 
(ibidem, v. 2, p. 99, nota 1) 

 

Junod critica a ideia de que as inteligências dos negros fossem limitadas ou que eles 

não progrediram. Nas palavras de Junod: “impressionaram-nos muito mais as semelhanças 

que aproximam de nós [europeus] os africanos, do que as diferenças que deles nos separam” 

(ibidem, v. 2, p. 143). E, mais adiante, Junod apresenta o principal motivo para o que ele 

chamou de “estagnação das tribos sul-africanas”: 

 

O seu sistema político, social e religioso é uma das principais razões 
deste estado de coisas [estagnação industrial das tribos sul-africanas]. Os che-

                                                 

26 Como citamos anteriormente no tópico Vida literária e artística. 
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fes falecidos são os deuses da nação. O que eles fizeram é o que deve conti-
nuar a fazer-se; a maneira como viveram é a norma suprema; as tradições que 
os antepassados legaram aos seus sucessores constituem o mais claro da reli-
gião e da moral destes povos. O costume, transmitido dos tempos pré-
históricos, é lei. Ninguém pensa libertar-se dele. Fazer de maneira diferente 
dos outros, psá iila, é proibido. Seria um atentado contra a autoridade divina 
dos antepassados, seria um sacrilégio. (ibidem, v. 2, p. 144) 
(...) O livro será o acumulador em que a força intelectual da raça se concen-
trará, para se expandir, em seguida, fecunda e poderosa, luz ou motor, em to-
das as esferas da actividade humana. A imprensa centuplicará os seus meios 
de acção. Isto matará aquilo. Isto, o livro, matará aquilo, não a religião, que é 
eterna, mas a superstição, o conservantismo estúpido e a preguiça do espírito. 
(ibidem, v. 2, p. 146) 

 

Junod acreditava que, com a chegada da civilização e do cristianismo, as transforma-

ções das sociedades nativas seriam inevitáveis. Mas Junod propôs uma forma de planejar e 

guiar estas transformações. Ele temia que estas transformações significassem apenas uma 

“melhora” (entre aspas) sem melhora efetiva: 

 

Ninguém negará que a palhota tonga [“tsonga”], com a sua cobertura 
cónica, é dum aspecto encantador e que se harmoniza admiravelmente com a 
tonalidade da paisagem africana. Para ver como a civilização “melhora” [sic] 
a condição dos indígenas africanos, tal como era há alguns anos, perto da es-
tação ferroviária de Pretória. Os mancebos que trabalhavam nos caminhos de 
ferro tinham construído aí um horrível montão de baiúcas, com folhas de zin-
co ou latas de petróleo, cortadas e achatadas. A estas construções não falta 
imaginação. (ibidem, v. 2, p. 112) 

 

Junod defendeu o fim da poligamia e suas consequências, assim como outros costumes con-

siderados perniciosos. Mesmo as virtudes da aldeia, para Junod, não podiam ser mantidas 

numa aldeia cristã ou numa cidade. Por isso, Junod dá grande importância para duas institu-

ições, a Igreja e a Escola, que teriam o papel de guiar as transformações: 

 

Mesmo que a casa quadrada suplante a palhota redonda, mesmo que o 
hubo, a bandla e a autoridade absoluta do numzane desapareçam, façamos o 
possível para impedir que a povoação indígena do futuro seja uma imitação 
servil dos nossos estabelecimentos europeus. Quanto mais originais se con-
servarem os indígenas, mais interessantes eles serão e mais dignos de viver. 
A “praça do ciúme” desaparecerá com a poligamia. Mas conservemos tudo o 
que há de agradável, tudo o que tem um valor moral no pitoresco círculo das 
palhotas: o respeito dos velhos, o sentido da unidade familiar, o hábito do 
mútuo auxílio, a disposição de partilhar a sua comida com outros. Estas vir-
tudes não podem  ser mantidas na povoação cristã, sob a direcção do missio-
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nário, ou nos bairros indígenas das cidades dirigidos ou não por um conselho 
de indígenas civilizados. Por outro lado, no círculo fechado não havia lugar 
para estranhos. O amor e o interesse estendiam-se só aos membros da família. 
Na nova instituição indígena, tentemos criar um sentido mais largo de huma-
nidade, mais em acordo com as tradições da vida moderna. 

A evolução da sociedade indígena será decerto acompanhada por mui-
tos sofrimentos e não chegará a um resultado satisfatório a não ser que os 
Brancos e os Pretos dêem provas de muita paciência. Que os Pretos, conser-
vadores e sonhadores e ligados ao passado, admitam a necessidade destas 
mudanças; que os Brancos, que muitas vezes pensam que a população negra 
foi criada para o interesse exclusivo do europeu, deixem a transformação ope-
rar-se gradualmente, não a apressando indevidamente no desejo exagerado de 
fazer dos indígenas um valor econômico do país. Estou convencido que o en-
sino religioso e moral é da mais alta importância para fazer triunfar este espí-
rito de prudência e de benevolência para com as tribos sul-africanas e espero 
que, na povoação banta do futuro, os estabelecimentos públicos desmorali-
zantes não sejam nunca autorizados a desenvolver o gosto extraordinário dos 
indígenas pelo álcool. Contrariamente, é de desejar que em toda a parte, no 
meio das casas, redondas ou quadradas, se elevem os edifícios maiores e mais 
honrosos da  Igreja e da Escola, aqueles em que o culto é celebrado e o ensino 
posto ao alcance de todos. A própria existência destas raças depende disso. 
(ibidem, v. 1, pp. 540-541) 

 

Os nativos, por sua vez, supostamente utilizam um enigma popular também como 

uma forma de escárnio. Junod não tira nenhuma conclusão deste enigma e encantou-se ape-

nas com os sons das palavras, mas não deixa de ser uma oportunidade para o nativo associar 

um fruto seco com um branco: 

 

(...) enigmas em que parece não se procurar semelhança real entre os 
dois objetos comparados, mas apenas uma aproximação de sons, uma alitera-
ção que lisonjeia o ouvido. Eis um, muito popular e de pronúncia muito agra-
dável: 

 
Hê cúmi nculho, u upfa-upfa, cá cu sala hulho iinuè. 
– Hê cúmi mulungo, á uondja-uondja, cá cu sala ndjepfo iinuè. 
Encontrámos um nculho que amadurece, amadurece, e não lhe fica 
mais que uma amêndoa. 
– Encontrámos um Branco que emagrece, emagrece, e não lhe fica 
mais que um pelo da barba! 
 
Percebe-se facilmente a aproximação entre as duas ideas. Mas que 

conclusão tira o autor deste jogo de palavras?... Nenhuma! Encantou-se ape-
nas por esta sucessão de sons, e é tudo. (ibidem, v. 2, pp. 181-182) 

 

Talvez fosse uma tática dos nativos para lidar com as relações de dominação e submissão. 
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Junod apresenta o canto de um nativo que lamenta o tratamento que recebia dos co-

lonos brancos: 

Receio muito que o sentido lírico dos Tongas [“tsongas”] tenha encon-
trado, muita vez, ocasião de celebrar o egoísmo e a dureza da raça branca. 
Recordo-me duma viagem que fiz pelo mato, com três colonos do Zoutpans-
berg e alguns dos seus serviçais pretos. Os patrões europeus não eram muito 
doces para os seus serviçais. Havia que abrir caminho através do mato e era 
um trabalho difícil o de desviar as pedras e abater árvores. Às vezes, para es-
timular os indígenas, recorria-se ao chicote. Um dia ouvi um deles, que aca-
bava de ser chicoteado, murmurar o seu queixume monótono, enquanto cor-
tava um tronco à machadada. Os Brancos [que não podiam compreender o 
que este nativo dizia] bebiam, no entretanto, o seu café, antes de retomarem a  
marcha. Sem que o indígena me apercebesse, aproximei-me e pude apanhar 
as palavras seguintes (melodia n.º 29): 

 
Bá hi chanissa!  Eles maltratam-nos! 
Bá cu hi lhupa!  São duros para nós! 
Bá nuá màqhófi!  Bebem o seu café! 
Bá ngá hi nhíqui!  A nós não dão! (ibidem, v. 2, p. 187) 

 

Junod mostra, através do relato de Manqhelo, que a ideia de superioridade dos bran-

cos sobre os negros estava presente no imaginário de muitos nativos: 

 

Têm os Bantos idea clara da raça humana? 
O que eles chamam ban-ho em tonga [“tsonga”], banto em zulo, de-

signa certamente os Negros, os primeiros habitantes do país. Os Zulos são 
considerados, vistas as suas aptidões guerreiras, como uma tribo superior – 
mas talvez não tanto quanto eles se imaginam a si próprios. Em todo o caso, 
para os Tongas [“tsongas”] eles são ban-ho, pertencem à mesma espécie que 
eles. 

Não estou certo de que tenham a mesma idea em relação aos Brancos, 
os quais não são ban-ho mas sim bálungo. Qual a origem desta palavra? Co-
mo ela é empregada também em zulo (abelungo), foi sugerido que a sua eti-
mologia é o verbo cu-lunga, ser bom, ser justo. Os Brancos seriam, assim, 
gente correcta, boas pessoas. Por lisonjeira que esta explicação seja para a ra-
ça branca, tenho muitas dúvidas a seu respeito. (...). 

Para explicar a superioridade  dos Brancos, Manqhelo contou-me a 
seguinte história, (...). Depois de N’uáli ter criado o primeiro homem, do qual 
descendem Brancos e Negros, todos os humanos estavam nus. Guâmbe teve 
relações com a irmã, o que lhe tinha sido proibido, e esta deu à luz uma cri-
ança. Desde então, há nascimentos de crianças – mas não era esta a intenção 
de N’uáli, que só queria criar seres adultos. O Guambè (primeiro antepassa-
do) dos Brancos demonstrou respeito por seu pai, que estava nu, ao passo que 
o Guambè dos Negros não. Daí a deterioração (on-hacala) dos Negros. “Fo-
mos uns doidos e isso privou-nos de tudo. N’uáli disse: Vós, os Negros, gas-
tareis as unhas a arranhar a terra, para terdes de comer”. Como já notei, Man-
qhelo não possuía a mais pequena parcela de sentido crítico. Esta história é, 



84 

 

evidentemente, a de Noé, curiosamente deformada. Mas a idea dum pecado 
original cometido pela raça negra e que teve por consequência a posição de 
inferioridade que ela agora ocupa, é corrente em muitas regiões da África e é 
provável que seja autóctone entre os Tongas [“tsongas”]. (ibidem, v. 2, pp. 
328-329) 

 

No entanto, Junod acreditava na igualdade entre brancos e negros, e num tempo em que 

estes últimos viriam a ser o que ele chamou de “cidadãos do Domínio” (cf. ibidem, v. 1, p. 

546). 

 

4 A problemática religiosa na etnografia de Junod 

Além dos temas discutidos por Junod nas “conclusões práticas”, e que, de alguma 

forma, também buscamos alguns elementos para analisar a problemática religiosa e, especi-

almente, o chamado “culto aos ancestrais” e a suposta disputa dos missionários com os “fei-

ticeiros” e “adivinhos” (cf. Dulley, 2010). Neste tópico destacaremos esta mediação ou ne-

gociação entre o cristianismo de Junod e as religiões tradicionais dos nativos. 

Primeiramente observaremos como Junod avaliou o pensamento e as crenças dos 

“tsongas”. Acompanhando a definição de Robert Marett, Junod enxerga crenças dinamis-

tas27 entre os “tsongas” e, até mesmo, algo monoteísta: 

 

(...) há o Céu, Tilo, algumas vezes olhado como ser real, outras como potên-
cia impessoal. Muitas superstições misteriosas têm explicações nesta noção 
estranha do Céu que era, talvez, outrora, mais clara. 

É mais que animatismo. Há aqui uma idea vagamente teísta – mesmo 
monoteísta. (ibidem, v. 2, p. 346) 

 

Junod apresentou o que ele chamou de “axiomas da mentalidade primitiva” ou filo-

sofia dos “tsongas” que supostamente estariam na base de todos os seus ritos religiosos, 

                                                 

27 Junod utiliza as distinções entre (1) animismo, (2) animatismo e (3) dinamismo, que Robert Ranulph Marett 
(1866-1943) apresenta na obra The Threshold of Religion, de 1909: 

“O animismo... implica a atribuição não só da personalidade e da vontade mas, tam-
bém, a ‘duma alma ou dum espírito’. Chama animatismo às concepções segundo as quais os 
objetos da natureza são dotados de personalidade e de vontade, apenas – e não de uma existên-
cia distinta como espíritos. Quando o poder atribuído aos objetos da natureza não é claramente 
personificado mas é concebido como uma energia mais ou menos independente, ou como uma 
virtude, então trata-se de dinamismo e não de animismo.” (Junod, 1944-46, v. 2, p. 343) 
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estes seriam três: (1) “o semelhante age sobre o semelhante e produz o semelhante”; (2) “a 

porção dum conjunto age sobre o todo”; e (3) “as palavras pelas quais exprime, com ênfase, 

um desejo, produzem o resultado desejado”. E, após Junod expor estes axiomas, ele os des-

qualifica como “absolutamente falsos”: 

 

Evidentemente, não podemos dar nenhum valor científico a qualquer destes 
axiomas da mentalidade primitiva. São absolutamente falsos. Não é exacto 
que, na vida, o semelhante produza o semelhante, a parte actue sobre o todo e 
o desejo expresso produza o resultado desejado. O rito mágico pode ter um 
resultado objetivo, na medida em que a sua realização dê, àquele que o reali-
za, maior confiança em si mesmo, produzindo assim uma auto-sugestão favo-
rável ao êxito da operação. Demais, o feiticeiro favorece o desenvolvimento, 
em si próprio, de certas faculdades sub-liminares, que não são ainda bem co-
nhecidas mas que são reais e graças às quais ele pode realizar actos surpreen-
dentes (em especial, no domínio da adivinhação). Mas os ritos mágicos são 
inteiramente irracionais e, ante o progresso da Civilização e da Ciência, estão 
condenados a desaparecer. (ibidem, v. 2, p. 349) 

 

Junod afirma que os nativos, porque supostamente não possuíam uma “fé esclareci-

da”, não sabiam lidar muito bem com a morte: 

 

(...) A Morte é a grande sombra que paira sobre a vida e gela o coração hu-
mano. Fora duma fé esclarecida, ela é o Rei dos Terrores. Nunca lamentei 
tanto os meus pobres irmãos negros como à beira dum coval, ao ver os esfor-
ços que fazem para acalmar os seus corações e a sua tristeza. Há alguma coisa 
de profundamente tocante nos ritos mais absurdos, porque, apesar de tudo, 
são todos provocados por uma aspiração para a vida e a pureza. 
(...) No dia em que assisti ao enterro de Sóquis, quando os seus parentes aca-
baram de tapar a cova, pediram-me que tomasse a palavra e lhes fizesse um 
culto. O paganismo banto é tão pobre, sente-se tão fraco, que aceita com soli-
citude a ajuda duma religião mais elevada. Tentei, pois, desviar o espírito dos 
meus ouvintes da palhota subterrânea e dirigi-lo para as moradas eternas do 
Pai Celeste. Em seguida, o irmão mais novo de Sóquis tomou o ramo de nca-
nhe e praticou a cerimónia religiosa pagã, pedindo aos antepassados que vies-
sem abençoá-los e suplicando ao defunto que os deixasse em paz. 

O contraste entre estas duas orações, feitas junto do mesmo túmulo, 
foi verdadeiramente impressionante. Quaisquer que possam ser as nossas 
convicções, mesmo que não tenhamos fé religiosa – não desejaremos insis-
tentemente que a esperança cristã, reconfortante e luminosa, venha dissipar a 
obscuridade dos pensamentos desta pobre gente e os sofrimentos que os seus 
ritos deixam adivinhar? (ibidem, v. 1, p. 175) 

 

Partimos do pressuposto de que, como foi apresentado por Junod, entre os “tsongas” 

ou nativos com quem Junod teve contato, a atitude do grupo determinava o sentimento de 
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ter ou não ter razão. Supostamente os nativos aceitariam uma nova ideia ou crença através 

de um consenso do grupo. Ou, da mesma forma, a resistência à uma nova ideia ou crença 

também seria sustentada por um consenso do grupo. Junod apresenta uma história hipotética 

sobre estudantes que manifestam oposição em consenso a uma medida do diretor de uma 

escola, sendo que a estratégia desse diretor, se ele fosse prudente, deveria ser a de chamar 

um ou dois estudantes, considerados mais razoáveis, para quebrar o consenso. Desta forma, 

os estudantes sentiriam-se divididos e reconheceriam que estão errados, assim submeteriam-

se à vontade do diretor (cf. ibidem, v. 2, pp. 569-571, nota 2). Acreditamos que a mesma 

estratégia – a quebra dum consenso para a criação de um novo consenso – era usada pelos 

missionários na evangelização dos nativos, mas suspeitamos que o resultado, muitas vezes, 

não era o esperado. O que acontecia quando não se chegava a um novo consenso? Este é o 

caso do cristianismo de Junod diante das crenças e práticas dos nativos, nem todos se con-

vertiam.  

Indivíduos como Manqhelo, nativos que possuíam uma relação estreita com os mis-

sionários e não converteram-se, talvez tenham deixado a negociação entre missionários e 

nativos ainda mais problemática. Muito interessante é o diálogo, presente na etnografia, 

entre Junod e Manqhelo: 

 

A conversa, a que já aludi, que tive com Manqhelo, depois de ele me 
ter explicado a profecia falhada, é bem significativa a este respeito [a confi-
ança dos adivinhos na potência dos ossículos]. Eis qual foi a conclusão. 
“Manqhelo”, disse eu, “bem vês que os teus ossículos te enganam! Estão ve-
lhos, secos e mortos e não podem auxiliar-te! Vem, portanto, e recebe a luz 
da verdadeira revelação, a de Jesus Cristo!” – “Tens razão, Monéri”, respon-
deu ele. “Estou um velho! Os meus ossículos não podem já ser-me úteis, pois 
eu já não viajo para negócio ou para ir a festas! Em breve será preciso que eu 
vá à igreja!” – “Uma vez que assim é, dás-me o teu cêsto [de ossículos]? Te-
nho muito interesse nele. Compro-te de boa vontade”. – “Quê? Monéri, é im-
possível!” – “Porquê? Vende-me ao menos o Filho [o cesto de ossículos me-
nor], se queres conservar o Pai [o cesto de ossículos maior]”. – “Não, quero 
guardar o Filho”. – “Bom, então dá-me o Pai”. – “Nunca!”, disse ele, escan-
dalizado. – “Bem vês, meu velho, que o teu coração ainda está preso a isso!” 
– “Sim! Quando uma criança estiver doente com disenteria, posso deixá-la 
sem socorro? Não é necessário que consulte os ossículos, para saber que dro-
ga se lhe há-de dar?” (ibidem, v. 2, p. 552, nota 1) 

 

É característico neste diálogo o fato de Manqhelo, de certa forma, concordar com Junod e 

até cogitar a possibilidade de ir à igreja. Não seria uma tática de dissimular ao invés de en-

frentar o missionário e amigo? Após isso, Manqhelo nega-se a vender um de seus cestos de 
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ossículos de adivinhação e afirma que é preciso continuar com esta prática. Junod ainda 

menciona um exorcista muito conhecido, chamado Hocoza, que supostamente manifestava 

certa simpatia pelo cristianismo. Por isso, segundo Junod, a maior parte dos chamados feiti-

ceiros lhes faziam forte oposição (cf. ibidem, v. 2, p. 475, nota 1). Supomos que as relações 

amistosas entre missionários e adivinhos ou exorcistas, sem a conversão ou cristianização 

deste segundo grupo, além de prejudicar, de alguma forma, as atividades destes adivinhos e 

exorcistas, prejudicavam o próprio trabalho missionário de evangelização. 

Mesmo entre os nativos convertidos, ao que tudo indica, não havia um consenso com 

relação às práticas. Por exemplo, Junod faz alusão a um texto bíblico para falar sobre os 

problemas ocasionados pela poligamia, o que não deixa de ser uma indexação28, especifi-

camente a história bíblica de Leá e Raquel (cf. Gênesis 29.15-35ss. – TEB29). Mas os alunos 

de Junod da escola de Ricatla, nativos convertidos ao cristianismo, que possivelmente ouvi-

ram sua argumentação, ainda apresentavam mais argumentos favoráveis à poligamia do que 

contrários, tais como: (1) a confirmação de alguns provérbios (“uma única mulher não 

constrói uma povoação”, “não basta um só dedo para meter os grãos de milho cozido na 

boca” e “uma só flecha não é capaz de matar uma serpente”), (2) ter várias mulheres é a 

glória do chefe de uma aldeia, (3) o polígamo pode ser generoso e dividir seu alimento, pois 

recebe um prato de comida de cada esposa, (4) se a primeira esposa morrer, não ficará so-

zinho, (5) se a primeira esposa adoecer, não faltará comida, (6) as mulheres podem dividir o 

trabalho, (7) o polígamo tem muitos filhos, (8) com a poligamia não há mulheres solteiras. 

Já os argumentos contrários seriam: (1) a poligamia causaria aborrecimentos por conta do 

ciúme – o mesmo usado por Junod –, (2) a poligamia facilitaria a bebedeira por conta da 

grande quantidade de cerveja produzida na aldeia, (3) deixaria o polígamo orgulhoso, (4) 

seria custosa por conta do imposto pago pela palhota de cada esposa, e, até mesmo, (5) 

deixaria o homem mais fraco por conta dos excessos sexuais (cf. ibidem, v. 1, pp. 294-297). 

Filémon, que era um nativo convertido ao cristianismo, ainda fazia uso dos seus an-

tigos costumes para justificar o impedimento de um casamento: 

 

                                                 

28 No primeiro capítulo, especificamente no tópico As etnografias missionárias como objetos de pesquisa, men-
cionamos que as etnografias missionárias, de uma forma geral, possuem esta característica da indexação das 
ideias e práticas das sociedades descritas aos imaginários cristãos das respectivas épocas. 

29 As referências bíblicas foram retiradas da Bíblia – tradução ecumênica da Bíblia (Bíblia, 1994). 
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(...) “A mãe de minha mulher não pode casar com este homem [irmão de sua 
avó materna], não só por causa da lei cristã que aceitamos, mas também por 
causa dos nossos antigos costumes. Por quê? Porque ela é minha sogra, minha 
mucon’uana, e pelo seu casamento passaria a ser para mim namo, poderia re-
cebê-la em herança. E isso é impossível”. (ibidem, v. 1, p. 265, nota 1) 

 

Ou seja, se sua sogra casasse com o irmão de sua avó materna, no caso de falecimento deste 

último haveria a possibilidade de Filémon receber a própria sogra em casamento, o que seria 

tabu. No entanto, estas preocupações supostamente não deveriam afligir um nativo conver-

tido; e, por sua vez, não haveria algum impedimento cristão para a união de uma mulher 

sem marido com um homem, como supomos, exceto pelos argumentos, que mencionamos 

anteriormente, contrários à poligamia, no caso de tratar-se de homem casado, e que não são 

evocados aqui. Filémon evoca a “lei cristã” para defender os costumes tradicionais. 

Acreditamos que os nativos efetuavam uma espécie de incorporação de algumas ca-

tegorias cristãs ao seu pensamento e incorporação de práticas cristãs das estações missioná-

rias às suas próprias práticas. Por exemplo, Junod destaca que, os recém-nascidos passavam 

diversas vezes pelo rito do biequeta, também chamado de hungulo dja milombo, “o banho 

de vapor para as doenças infantis”. E afirma que, em geral, os nativos convertidos não a-

bandonavam este costume: 

 

Em geral, os convertidos não abandonaram o biequeta mas não permi-
tem ao doutor realizar o acto sacrificial e orar aos espíritos. Sam Ngwetsa, o 
doutor das crianças da Ricatla, costumava orar assim: “Ó pai misericordioso! 
É a Ti que imploro! Não peço aos mortos mas a Ti, somente, que estás no 
Céu! Concede-nos ver esta criança de boa saúde, forte e de pé, este cordeiri-
nho!” (ibidem, v. 1, p. 65, nota 2) 

 

Ou seja, os nativos convertidos continuavam praticando o biequeta, continuava sendo tabu 

desprezá-lo, mas tratava-se de uma espécie de biequeta cristianizado. Acreditamos que os 

nativos convertidos tornavam-se cristãos à sua maneira. Junod também afirma que os nati-

vos, por causa da analogia com o biequeta, aceitavam facilmente o batismo dos recém-

nascidos ou a apresentação pela imposição das mãos administrados pelas diversas igrejas.30 

                                                 

30 Lembramos que diversas igrejas protestantes – incluindo as igrejas batistas, igrejas adventistas, diversas igre-
jas congregacionais e igrejas pentecostais em geral – não aceitam o chamado batismo infantil e administram 
aos recém-nascidos apenas a apresentação pela imposição das mãos; sendo que o batismo, nestas igrejas, é 
realizado apenas na adolescência ou maturidade. 
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A pergunta que se impõe é a seguinte: será que o biequeta, como ponto de analogia, ajudou 

os missionários a explicarem o significado do batismo cristão ou os nativos consideravam o 

batismo e a apresentação dos recém-nascidos como um biequeta na igreja? 

Junod menciona dois cantos dos nativos que mostram como eles lidavam com algu-

mas questões religiosas. Um deles composto por crianças que não queriam participar das 

reuniões de oração de um missionário e o outro composto por uma jovem convertida ou 

cristianizada: 

 

(...) O canto das crianças que não queriam assistir à oração da noite. Ouvi 
estes estudantes negros cantarem este canto na colina de Lourenço Marques, 
sem que eles me vissem. Devo dizer que, em todas as estações missionárias, 
os convertidos reúnem-se, todas as noites, para assistirem a um breve culto, 
trazendo consigo os filhos. Ora, uma vez sucedeu ir o missionário de licença 
e a reunião para essa oração foi suspensa, durante dado tempo; recomeçou lo-
go que o missionário regressou, para grande desapontamento das crianças. 
 
(...) [outro canto] foi composto por uma rapariga cega do Maputo, no tempo 
do movimento Murími (...). O profeta deste novo deus, Murími, viajava por 
todo o país tonga [ou “tsonga”], para destruir a feitiçaria e inaugurar uma é-
poca de prosperidade, e os chefes chamaram todos os seus súbditos, homens e 
mulheres, para tomarem uma pitada de certo tabaco mágico que desembaraça-
ria o país de todos os deitadores de sortes. A jovem poetisa imagina uma mu-
lher, uma deitadora de sortes, que se prepara para ir à reunião convocada pe-
los chefes, para tomar a pitada, mas que não quer renunciar aos seus proces-
sos criminosos. Ela tem, em seu poder, psipoco (...), isto é, pequenos seres, 
não maiores que crianças de carne e osso, mas que na realidade são defuntos 
que ela enfeitiçou e emprega como escravos, para lavrarem os seus campos. 
Durante o dia, esconde-os no mato; durante a noite, fá-los trabalhar. Agora, 
despede-se deles, para ir à reunião, onde vai decidida a mentir e a pretender 
que nada tem com feitiçarias, quando a verdade é que está disposta a continu-
ar a praticá-las. O canto da jovem cristã revela a sua duplicidade e conclue 
por afirmar que a convertida não crê mais em todos esses absurdos. (ibidem, 
v. 2, pp. 273-274) 

 

Esta citação em que Junod menciona o primeiro canto, intitulado O canto das crianças que 

não queriam assistir à oração da noite, mostra como pode ser entediante o cotidiano de 

crianças nativas que possuem pais convertidos e vêem-se obrigadas a participarem das reu-

niões de oração organizadas pelo missionário. Elas preferiam o período em que o missioná-

rio estava ausente e, consequentemente, as reuniões de oração foram suspensas. Será que os 

adultos convertidos também sentiam-se entediados com estas reuniões de oração diárias?  

O outro canto mencionado por Junod, na citação acima, foi composto por uma jovem 

convertida. O canto diz respeito à uma “deitadora de sortes” que vai à reunião do movimen-
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to de Murími31 para supostamente aderir ao movimento e negar qualquer envolvimento com 

práticas da chamada feitiçaria – Junod afirma que, para os “tsongas”, a feitiçaria era o maior 

crime que uma pessoa poderia cometer (cf. ibidem, v. 1, pp. 449-451). No entanto, a “deita-

dora de sortes” estaria disposta a continuar com suas práticas após a reunião, estaria dispos-

ta a conciliar suas práticas antigas com os ritos de Murími. Junod afirma que a jovem con-

vertida, através do canto, estaria negando estas práticas mencionadas assumindo somente 

sua adesão ao cristianismo. Acreditamos que esta duplicidade da “deitadora de sortes” do 

canto, entre práticas antigas e ritos de Murími, também ocorria entre os nativos convertidos, 

entre práticas antigas e ritos cristãos. Talvez a jovem convertida, através deste canto, tivesse 

a intenção de denunciar alguma espécie de duplicidade. 

Concluimos este tópico com uma citação em que Junod apresenta um discurso de 

Simeão Gana, um nativo convertido, que “tentava expor o que é consciência” e, em seguida, 

sua própria opinião sobre o discurso: 

 

“A consciência é semelhante  a  dois camaradas que se combinaram 
para roubar impunemente batatas doces do campo dum vizinho. Quando o 
dono do campo aparece, aquele que está em cima da árvore assobia e o outro 
foge lentamente. Assim, nunca é apanhado. Mas, um dia, aquele que devia 
subir para a árvore espetou um espinho no pé e sentou-se para o tirar, pois 
não podia ir para o seu posto de observação naquelas condições. Durante este 
tempo, o seu companheiro ia tranquilamente roubando as batatas, pensando 
que o outro estava a vigiar. O dono do campo apareceu e apanhou-o em fla-
grante. Por aqui se vê claramente o que é a consciência: a consciência é aque-
le homem que trepava à árvore. Enquanto cumpriu o seu dever, o plano dos 
dois camaradas teve pleno êxito. Deixou de cumprir o seu papel, o seu com-
panheiro caiu na desgraça. Que a vossa consciência esteja sempre alerta e nos 
previna!” 

Nunca nós, Europeus, teríamos imaginado semelhante comparação! A 
consciência comparada a um larápio que ajuda outro a roubar! Mas o auditó-
rio banto estava plenamente satisfeito... (ibidem, v. 2, pp. 169-170) 

 

                                                 

31 Como escrevemos anteriormente, no tópico Apêndices, Junod afirma que Murími tratava-se de uma divindade 
que “se aproxima mais do Deus cristão”. No entanto, o rito de Murími supostamente seria “autenticamente 
banto” (cf. ibidem, v. 2, pp. 587-591). 
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5 As relações de Junod com o poder colonial, os colonos e os 

missionários na etnografia 

Junod afirma que sua etnografia foi escrita para contribuir com o trabalho dos admi-

nistradores coloniais e dos missionários. Não encontramos muitos trechos, ao longo de sua 

obra, em que Junod dirige-se diretamente aos administradores coloniais e aos missionários. 

No entanto, no texto da introdução e das conclusões dos dois volumes encontramos trechos 

direcionados a estes dois grupos específicos. O objetivo principal da obra, antes de tornar-se 

algo relevante no campo da antropologia, seria ajudar os nativos: 

 

Se conseguisse suscitar entre os brancos uma simpatia mais esclareci-
da para com os nossos irmãos indígenas, se este livro chegasse a impedir que 
o abismo que separa as raças continuasse a alargar-se, dava por bem empre-
gados meus esforços. (ibidem, v. 1, p. 17) 

 

Junod, nesta segunda edição francesa de sua obra, publicada em 1936, mantém, ao 

direcionar-se aos administradores coloniais e aos missionários, o mesmo tom conciliador 

que utilizou na carta a António Ennes, de 1895: 

 

Junod ajoute qu’il croit à l’égalité de tous devant Dieu, mais qu’il na jamais 
prêche l’égalité des races; sur ce plan il pense que les blancs ont encore la 
responsabilité de diriger les noirs, mais avec justice et bonté. (Butselaar apud 
Gajanigo, 2006, p. 24)32 

 

Mesmo que, porventura, acreditasse numa igualdade entre os europeus e os nativos – afinal 

de contas, ele chama os nativos de “os nossos irmãos” –, Junod não defende uma posição 

melhor para os nativos ou o fim do abismo que os separava dos europeus. 

Destacamos o fato de Junod também direcionar sua obra aos “indígenas cultos preo-

cupados com o futuro da sua raça”. Acreditamos que a prática de formar lideranças locais, 

tanto para as igrejas locais como lideranças políticas no sentido amplo, estava presente no 

paradigma civilizacional do protestantismo. Pudemos ver, especificamente no tópico Breve 

                                                 

32 Apresentamos a mesma citação anteriormente no tópico Breve reconstituição biográfica de Junod. Abaixo 
segue novamente nossa tradução: 

“Junod acrescenta que acredita na igualdade de todos perante Deus, mas afirma que ele nunca pregou a 
igualdade de raças, a este respeito ele pensa que os brancos ainda têm a responsabilidade de liderar 
os negros, mas com justiça e bondade.” (Tradução do autor) 
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reconstituição biográfica de Junod, que a Missão Suíça, no período de atuação de Junod, 

investiu na formação de evangelistas e pastores nativos. Além disso, acreditamos que os 

protestantes tiveram um papel de destaque na educação dos nativos, porque a cristianização 

ou conversão dos nativos ao protestantismo, de uma forma geral, dependia fundamental-

mente da alfabetização e leitura da Bíblia dos mesmos. Mencionamos anteriormente, con-

forme Donato Gallo, que no final da década de 1960, apenas 2% dos nativos de Angola e 

Moçambique eram alfabetizados e apenas 1% eram considerados assimilados. No entanto, de 

acordo com o comportamento dos nativos em relação às expressões de cultura ocidental vei-

culadas pelos portugueses e pelos diversos missionários, verificaríamos que uma grande mas-

sa de nativos poderia ser considerada assimilada (cf. Gallo, 1988, pp. 24-30). Acreditamos 

que grande parte dos nativos cristianizados nas missões protestantes eram alfabetizados, 

mesmo que de maneira rudimentar, para lerem as publicações oferecidas pelas mesmas. 

Gonçalves apresenta uma lista de cinquenta e cinco publicações da Missão Suíça, desde 1880 

a 1909, nas línguas “tsonga”, ronga, português, francês e inglês (cf. Gonçalves, 1960, v. 2, pp. 

158-160). Será que isto teria contribuído para a formação de uma igreja autônoma e com a 

direção nas mãos dos nativos, além de lideranças políticas no sentido amplo? Dalila Mateus 

e Álvaro Mateus afirmararam que, já em 1962, houve a criação de uma igreja autônoma – a 

Igreja Presbiteriana de Moçambique –, sendo que em 1970 a direção desta igreja já estava 

nas mãos dos africanos. Além disso, estes nativos cristianizados também representavam 

uma ameaça ao poder colonial; em julho de 1972, o pastor Zedequias Manganhela, presi-

dente da igreja, e outros duzentos líderes presbiterianos são presos e brutalmente torturados 

pela PIDE33 (cf. Mateus e Mateus, 2010).  

 

 

 

 

 

                                                 

33 A Polícia Internacional e de Defesa do Estado (PIDE) foi uma espécie de polícia secreta ou polícia política do 
regime salazarista, ela utilizou métodos de tortura e é responsável por diversos crimes. 
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CAPÍTULO 3  

A ETNOGRAFIA MISSIONÁRIA DE CARLOS ESTER-

MANN 

Neste terceiro capítulo reconstituiremos brevemente a biografia de Carlos Estermann 

(1896-1976), o contexto em que ele produziu sua etnografia – Etnografia do sudoeste de 

Angola (Estermann, 1956, 1957 e 1961) – e suas relações com os outros – nativos e infor-

mantes –, além de suas relações com as missões cristãs e com o poder colonial. Faremos a 

análise de conteúdo da etnografia. E tentaremos identificar qual era a visão missionária de 

Estermann. 

 

1 Breve reconstituição biográfica de Estermann 

Assumimos novamente que as circunstâncias e contextos de coleta de dados, assim 

como as representações autorais, são parte das obras que serão analisadas. Por isso, recons-

tituiremos brevemente a biografia de Carlos Estermann e, especialmente, os contextos em 

que sua etnografia foi produzida e as relações deste missionário com os outros, nativos e 

informantes, além de suas relações com as missões cristãs e com o poder colonial. Busca-

remos também algumas datas e eventos significativos para as histórias locais das popula-

ções dos territórios de Angola, na perspectiva da interseção da modernidade/colonialidade, 
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para não ficarmos circunscritos aos contornos dos chamados “sistemas mundiais” (cf. Mig-

nolo, 2003). Abaixo segue o quadro cronológico de Estermann: 

 

Quadro 5: Breve quadro cronológico de Estermann e outros fatos relevantes 

• 1841-73 – Expedições de David Livingstone pela África 
• 1869 – Abolição da escravidão no Império Português 
• 1876 – Conferência Geográfica de Bruxelas 
• 1884-85 – Conferência de Berlim 
• 1890 – Ultimato britânico a Portugal 
• 1896 – Estermann nasceu em Illfurth, no Alto Reno, região da Alsácia 
• 1899 – Decreto oficializando o trabalho forçado nas colônias portuguesas 
• 1901-17 – Campanhas militares portuguesas para subjugar os nativos em Angola 
• 1903-29 – Construção do caminho de ferro Benguela 
• 1910 – Conferência Missionária Mundial de Edimburgo 
• 1910 – Implantação da Primeira República Portuguesa 
• 1914-18 – Estermann é convocado pelo exército alemão e participa da Primeira Guerra Mun-

dial como auxiliar nos serviços de saúde, é ferido e recolhido por uma ambulância inglesa e 
permanece preso na Inglaterra 

• 1919 – Decreto nº 5.778 que criou doze missões civilizadoras em Angola, Moçambique, Gui-
né-Bissau e Timor-Leste 

• 1919-23 – Estermann completou os estudos de filosofia em Knechtsteden, na Alemanha, e es-
tudou teologia no Seminaire des Missions (dos espiritanos) de Schevilly-Larue, na França 

• 1919 – Criação da Liga Africana 
• 1923 – III Conferência Pan-Africana em Lisboa 
• 1923 – Estermann é consagrado, nomeado para atuar no território de Angola e faz um estágio 

em Lisboa 
• 1924 – Estermann inicia sua atuação como missionário no território de Angola 
• 1926 – Golpe militar de 28 de maio em Portugal 
• 1929 – Decreto nº 16.473 que instituiu o Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas 
• 1930 – Aprovação do Ato Colonial que foi incluído na Constituição de 1933 
• 1933-68 – Estado Novo com Salazar no poder em Portugal 
• 1936-39 – Guerra Civil Espanhola 
• 1936 – É publicada a tradução ao francês da segunda edição da etnografia Moeurs et coutumes 

des Bantus: la vie d'une tribu sud-africaine de Henri-Alexandre Junod (1863-1934) 
• 1939-45 – Segunda Guerra Mundial 
• 1940 – Concordata e Acordo Missionário entre a Santa Sé e Portugal 
• 1941 – É publicada a obra de Estermann, Os negros 
• 1941 – Publicação do Estatuto Missionário 
• 1945 – V Congresso Pan-Africano de Manchester 
• 1945 – Publicação da obra La philosophie bantoue de Placide Tempels (1906-1977) 
• 1956 – Manifesto de formação do Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) 
• 1956-61 – Foram publicados os três volumes da sua Etnografia do sudoeste de Angola 
• 1960 – É publicada sua obra Álbum de penteados do sudoeste de Angola 
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• 1961 – Revogação do Estatuto do Indigenato nas colônias portuguesas 
• 1961 – Início da guerra de libertação em Angola 
• 1961 – Início das atividades da Frente Nacional de Libertação de Angola (FLNA) 
• 1961 – Ocupação de Goa, Damão e Diu pela União Indiana 
• 1963 – Início da guerra de libertação em Guiné-Bissau 
• 1964 – Início da guerra de libertação em Moçambique 
• 1966 – Início das atividades da União Nacional para a Independência Total de Angola (UNI-

TA) 
• 1968-74 – Estado Novo com Marcelo Caetano no poder em Portugal 
• 1970 – É publicada sua obra Penteados, adornos e trabalhos das muílas 
• 1971 – Foram publicadas suas obras Etnografia e turismo na região do Cunene inferior e 

Cinquenta contos bantos do sudoeste de Angola 
• 1974 – Revolução dos Cravos (25 de abril), em Portugal 
• 1975 – Independências de Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde, São Tomé e 

Príncipe, e Timor-Leste 
• 1975 – Timor-Leste é invadido pela Indonésia 
• 1976 – Estermann faleceu na cidade de Lubango, em Angola 
• 1976-81 – Foram publicados os três volumes da sua etnografia em inglês: The ethnogra-

phy of southwestern Angola 
• 1983 – Foram publicados os dois volumes de sua Etnografia de Angola (sudoeste e centro): 

colectânea de artigos dispersos 
 

Sabemos que esta tarefa não é fácil, porque as fontes bibliográficas sobre a vida de 

Estermann são escassas e algumas, por sua vez, só tratam de sua biografia de modo trans-

versal. Destacamos uma breve biografia escrita por Franscisco Valente – P. Carlos Ester-

mann (Valente, s/d). Os tópicos Missionários do Espírito Santo que estão na obra Angola, 

cinco séculos de cristianismo de Manuel Nunes Gabriel (1978, pp. 431-443), Síntese biográ-

fica e bibliográfica de Carlos Estermann e Prólogo de Manuel Geraldes Pereira, e Apresen-

tação de Manuel Viegas Guerreiro que estão na obra Etnografia de Angola (sudoeste e cen-

tro): colectânea de artigos dispersos (Estermann, 1983, v. 1, pp. 1-3, 5-9 e 11-16). Desta-

camos ainda os textos Roteiro da literatura angolana de Carlos Ervedosa (1979), A Igreja 

em Angola: um rio com várias correntes de Lawrence Wallace Henderson (1990), A guerra 

e as igrejas: Angola 1961-1991 de Benedict Schubert (2000), e Deus é feiticeiro: prática e 

disputa nas missões católicas em Angola colonial de Iracema Dulley (2010). 

Carlos Estermann nasceu, em 1896, em Ilfurt, Alto Reno – situada na região da Al-

sácia que foi incorporada à França após a Primeira Guerra Mundial. Estudou na escola se-

cundária dos Missionários do Espírito Santo em Saverne, Baixo Reno – cidade natal de 

Francisco Libermann (1802-1852), fundador da Congregação do Espírito Santo –, e conclu-

iu estes estudos em Knechtsteden, na Renânia, onde também iniciou os estudos de filosofia. 



96 

 

Durante a Primeira Guerra Mundial, Estermann foi mobilizado pelo exército alemão – in-

corporado nos serviços auxiliares de saúde –, foi ferido em combate e levado como prisio-

neiro para Manchester, na Inglaterra. Com o fim da guerra, regressou a Knechtsteden, con-

cluiu os estudos de filosofia, estudou teologia no Seminaire des Missions (dos espiritanos) 

de Schevilly-Larue, Paris, na França e, em 1922, foi ordenado sacerdote. 

Em 1924, após uma rápida passagem por Portugal, Estermann foi enviado a Angola 

para atuar na missão da Mupa, situada no Cunene – sudoeste angolano –, onde permaneceu 

até 1928. Foi designado para fundar a missão da Omupanda, na cidade de Cuanhama, tam-

bém no Cunene, permanecendo ali até 1932. Em 1932, substitui o padre Benedito Mário 

Bonnefoux na direção das missões da Chela e do distrito religioso do Cunene. Neste mesmo 

ano, de 1932, Estermann publicou o artigo Zeitschrift für Ethnologie (Estermann, 1983, v. 1, 

pp. 97-105) na revista Ropéene. E, em 1934, fixa residência em Sá da Bandeira – atual Lu-

bango –, em Huíla. Neste mesmo ano, de 1934, Estermann publicou três artigos: Le Twa du 

sud-ouest de l’Angola, La tribu Kwanyama en face de la civilisation européenne e Les for-

gerons Kwanyama (ibidem, v. 1, pp. 77-89, 117-128 e 129-135) – publicados nas revistas 

Anthropos, Africa e Bulletin de Societé Nushateloies Géographie respectivamente. Sendo 

que, na década de 1930, Estermann publicou aproximadamente oito artigos (cf. ibidem). 

Em 1940, segundo Manuel Nunes Gabriel (1978), após o Acordo Missionário e a ex-

tinção das prefeituras apostólicas e missões independentes, com a criação das novas dioce-

ses, Estermann passou a superior religioso do distrito de Nova Lisboa – atual Huambo –, 

função que exerceu até 1952. Em 1955, com a criação da diocese de Sá da Bandeira, foi 

nomeado vigário geral. Sendo que, nas décadas de 1940 e 1950, Estermann publicou apro-

ximadamente quarenta e um artigos (cf. Estermann, 1983; Gabriel, 1978). 

Mencionamos também que Estermann foi um leitor da obra de Henri-Alexandre Ju-

nod. Estermann faz diversas referências à obra de Junod em sua etnografia.34 

Nos últimos anos de vida, a partir de 1966, Estermann retirou-se para a missão do 

Munhino, onde continuou dedicando-se aos trabalhos etnográficos. Faleceu, em 1976, em 

Lubango aos oitenta anos de idade, tendo atuado cinquenta e quatro anos como missionário 

no território de Angola. Nas décadas de 1960 e 1970, Estermann publicou aproximadamente 

                                                 

34 Especificamente a tradução ao francês da segunda edição (cf. Junod, 1936). Citamos as páginas em que Ester-
mann refere-se a Junod (cf. Estermann, 1956, pp. 10-11, 14, 38, 94, 103, 184-185, 201, 208; 1957, pp. 231, 
255; 1961, pp. 50). 
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vinte e três artigos. Ele colaborou com diversas revistas como Africa, Anthropos, Portugal 

em África e Ropéene, entre outras (cf. Estermann, 1983; Gabriel, 1978, p. 441).  

 

2 Breve descrição do conteúdo da etnografia 

Na etnografia de Estermann – Etnografia do sudoeste de Angola. Vol. 1, 2 e 3 (Es-

termann, 1956, 1957 e 1961) – as descrições abrangem vários grupos. O próprio Estermann 

admite que, em regra geral, seguiu o plano indicado por Junod em sua etnografia. A dife-

rença entre as obras, segundo Estermann, estaria no fato de que Junod concentrou sua pes-

quisa sobre uma área menor e ao grupo dos “tsongas”, enquanto Estermann estendeu sua 

pesquisa sobre uma área maior e aos diversos grupos e, por isso, contou com uma rede de 

informantes.35 Estermann identificou uma grande divisão racial nos territórios do sudoeste 

de Angola: entre os khoisan – bochimanes, kedes e “indivíduos de origem hotentonte mesti-

çados com bantos” (Estermann, 1956, p. 13) – e os negros. Estermann distingue os nativos 

negros entre (a) não-bantos – cuissis, cuandos e corocas ou cuepes (cf. ibidem, p. 13) – e (b) 

bantos – ambós ou ovambo (cf. ibidem, pp. 63-244), nhaneca-humbes (cf. Estermann, 1957) 

e hereros (cf. Estermann, 1961). As descrições abrangem os seguintes grupos: os bochima-

nes, os cuissis, os corocas, os ambós, os nhaneca-humbes e os hereros – no quadro 6 pode-

mos ver o sumário da etnografia de Estermann. 

 

Quadro 6: Sumário da etnografia de Carlos Estermann 

PRIMEIRA PARTE: OS POVOS NÃO-BANTOS 

Capítulo 1. Os Bochimanes 
Capítulo 2. Os Cuissis 
Capítulo 3. Os Corocas 

SEGUNDA PARTE: O GRUPO ÉTNICO DOS AMBÓS 

Capítulo 1. Resumo histórico-geográfico 
Capítulo 2. A vida individual 
Capítulo 3. A vida familiar 
Capítulo 4. A vida social 
Capítulo 5. A vida econômica 
Capítulo 6. Manifestações artísticas e literárias 
Capítulo 7. Crenças e práticas religiosas 

                                                 

35 Mais adiante, no tópico As relações de Estermann com os nativos na etnografia, mencionaremos estes infor-
mantes de Estermann. 
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TERCEIRA PARTE: O GRUPO ÉTNICO NHANECA-HUMBE 

Capítulo 1. Esboço geográfico e resumo histórico 
Capítulo 2. A vida individual 
Capítulo 3. A vida familiar 
Capítulo 4. Vida social 
Capítulo 5. A vida econômica 
Capítulo 6. Manifestações artísticas e literárias 
Capítulo 7. Crenças e práticas religiosas 

QUARTA PARTE: O GRUPO ÉTNICO HERERO 

Capítulo 1. Esboço geográfico e histórico 
Capítulo 2. O ciclo da vida individual 
Capítulo 3. A vida familiar e social 
Capítulo 4. A vida econômica 
Capítulo 5. Manifestações artísticas e literárias 
Capítulo 6. Crenças e práticas religiosas 

Fonte: Estermann, 1956, 1957 e 1961. 

 

2.1 Esboços geográficos e históricos 

Estermann apresenta um mapa ou esboço étnico do sudoeste de Angola – ver figura 

14. Neste mapa estão presentes os (a) povos não-bantos – (1) bochimanes, (2) cuepes ou 

corocas, e (3) cuissis – e (b) bantos. Os bantos, por sua vez, estão distinguidos em três gru-

pos étnicos: (i) ambós – (1) vales, (2) cafimas, (3) cuanhamas, (4) cuamatos, e (5) dombon-

dolas –, (ii) nhaneca-humbes  – (1) muilas, (2) gambos, (3) humbes, (4) donguenas, (5) hin-

gas, (6) cuâncuas, (7) handas da Mupa, (8) handas do Quipungo, (9) quipungos, (10) qui-

lenges-humbes e (11) quilengues-musós –, e (iii) hereros – (1) dimbas, (2) chimbas, (3) 

chavicuas, (4) cuanhocas, (5) cuvales e (6) guendalengos.36 Destacamos que Estermann su-

gere estes nomes e suas respectivas unidades étnicas, mas adverte que não existia um único 

termo para designá-los e que as próprias unidades étnicas devem ser relativizadas: 

 

(...) convém ter em vista que a sua destrinça em três grupos [ambós, nhaneca-
humbes e hereros] não obedece a nenhum critério de rigor matemático. Há 
tribos que manifestamente apresentam características de transição entre um 
grupo e o outro, e há-as cuja inclusão num grupo de preferência a um outro 

                                                 

36 Estermann utiliza algumas letras para indicar que determinados vocábulos pertencem à uma língua, por exem-
plo: a letra H para o dialeto dos handas, quipungos e quilengues-humbes; a letra K para o dialeto dos humbes; 
a letra N para o dialeto dos nhanecas; a letra M para o dialeto dos quilengues-musós; a letra D para o dialeto 
dos dimbas; as letras CH para o dialeto dos chimbas; e a letra V para o dialeto dos cuvales. 
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pode dar azo a disputa. Assim, encontramos no vocabulário dos Donguenas e 
Hingas termos próprios da língua dos Ambós. A tribo que, seguindo o uso 
comum dos pretos do planalto, apelidamos de Quilengues-Musós tanto pode 
ser agregada aos Quilengues-Humbes como aos Nhanecas, ou mesmo aos 
Cuvales – no ramo dos Dombes –, com quem declaram ter afinidades. (Es-
termann, 1961, p. 14) 

 

Ou seja, além de possuírem afinidades e ocuparem territórios próximos uns dos outros, estes 

grupos também compartilhavam diversos termos do vocabulário. Estermann, mesmo distin-

guindo as diversas línguas locais, não deixa de mostrar as proximidades na linguagem: 

 

Antes de mais nada, é de conveniência que se proceda a um agrupa-
mento dialectal. 

Ao herero puro e ao chimba pode agregar-se o chavícua. O dimba 
constitui o segundo dialecto principal e a ele se encontra ligado o hacavona. 
O terceiro dialecto é o cuvale, de que parece ser bastante afim o cuanhoca. Há 
indícios que levam a classificar o guendelengo como dialecto intermediário 
entre o cuvale e o nhaneca (muíla). (Estermann, 1961, p. 191) 

 

 

Figura 14: Esboço étnico do sudoeste de Angola 

 
Fonte: Estermann, 1956, 1957 e 1961. 
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Estermann refere-se, na etnografia, especificamente ao maior grupo de bochimanes, 

os !Kung, este seria o único grupo que poderia ser considerado uma tribo, já que os bochi-

manes supostamente não conheciam nenhuma organização tribal, o que dificultava o acesso 

aos conhecimentos sobre suas origens (cf. Estermann, 1956, pp. 20-25).  

Não podemos deixar de mencionar o nomadismo dos nativos do grupo herero que, 

segundo Estermann, é a condição de sua sobrevivência e dos seus rebanhos devido à irregu-

laridade das chuvas (cf. Estermann, 1961, p. 17). Havia também a dificuldade de acesso aos 

conhecimentos sobre as origens deste grupo, pela falta de organização tribal: 

 

Uma tal pobreza de conhecimentos sobre as origens deve ter por moti-
vo principal a falta de uma organização tribal, com uma classe dominante à 
frente do agregado [sobre o grupo herero]. É nesta que se conservam melhor, 
geralmente, as tradições antigas. Por isso, foi relativamente fácil obter, há 
poucos anos ainda, elementos valiosos entre representantes do grupo nhane-
ca-humbe. (ibidem, p. 30) 

 

 Estermann relata a reação desproporcional do poder colonial, em 1940-41, contra os 

cuvales do grupo herero: 

 

De há muito que se tinha assacado aos Cuvales a fama de serem gran-
des ladrões de gado, e com certa razão. Não vem ao caso indagar aqui as cau-
sas remotas desta propensão ao latrocínio. O que nos interessa são as reacções 
provocadas por tais assaltos, às quais o Dr. Bagorro Sequeira chama “as dili-
gências administrativas”. Já se tinham efectivado algumas parcelares, à data 
em que o citado médico veterinário, mais tarde deputado da Nação por Ango-
la, num relatório sobre o “Povo Mucubal” (...), a elas se referiu para as repro-
var. Apesar desta opinião categorizada, entendeu-se por bem levar avante, em 
1940, uma diligencia, não administrativa, mas militar e de carácter geral. O 
resultado foi a dispersão, depois de severamente dizimada, de toda a tribo. 
Anos depois voltaram os sobreviventes para as suas terras ancestrais, onde, 
sem que tivesse havido quaisquer distúrbios, se vão reconstituindo rapida-
mente. (ibidem, p. 34) 

 

Estermann conjectura que entre os nativos do grupo herero havia uma espécie de “‘pu-

reza’ relativa da sua vida tradicional” (ibidem, p. 35), com exceção dos dimbas: 

 

A etnia mais acessível, em cujo seio nos foi dado estabelecer contatos 
mais repetidos e mais confiantes, a dos Dimbas, é infelizmente aquela que já 
perdeu parte das suas características. Apontamos os motivos deste estado de 
coisas (...): falta de poder tribal central e o facto histórico dependente desta 
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mesma circunstância, quer dizer, o estado de quase vassalagem aos sobas do 
Humbe e dos Gambos, durante muitos anos. (ibidem, p. 35) 

 

No entanto, segundo Estermann, os nativos do grupo ambó que supostamente foram os mais 

influenciados pelos brancos: 

 

Apesar de viverem numa região menos favorecida pela condições cli-
matérias e só mais tarde haverem entrado em permanente contacto com Bran-
cos, os Ambós introduziram na vida quotidiana muito mais elementos novos 
do que os nossos Nhanecas-Humbes. (Estermann, 1957, p. 276) 

 

2.2 Vida individual 

Destacamos, na vida individual, os relatos de Estermann a respeito das reuniões dan-

çantes dos jovens que eram meios preparatórios para o casamento, nestas festas havia uma 

certa licenciosidade – isto foi observado por Estermann tanto entre os humbes, do grupo 

nhaneca-humbe, como entre os dimbas, do grupo herero (cf. Estermann, 1957, pp. 65ss.; 

1961, p. 47). 

 Destacamos uma operação, realizada em diversas moças nativas, nos lábios menores 

da vagina, para o alongamento dos mesmos, que Estermann chamou de “macroninfia artifi-

cial”: 

 

Queremos referir-nos à macroninfia artificial, ou seja, ao alongamento 
propositado dos lábios menores. É prática obrigatória a todas as raparigas 
pertencentes às tribos dimbas, chimbas, chavícuas e hacavonas. Dão a esta 
operação o nome de oku-linana oma-kuku, ou simplesmente oku-linana, o 
que literalmente significa “puxar-se” na tal parte do corpo. Obtêm o resultado 
desejado por meio de um peso: uma pequena pedra, atada a uma correia de 
entrecasca e pendendo por uma das extremidades desta, enquanto a outra ex-
tremidade se mantém fixa à tal saliência somática. Pondo-se em pé, a rapariga 
imprime ao peso um movimento de vaivém. (Estermann, 1961, p. 49) 

 

Estermann acreditava que este costume, pelo menos entre as nativas do grupo herero, supos-

tamente era decorrente do desejo de imitar as características das vaginas das mulheres do 

grupo khoisan: 

 

(...) podia inferir-se que os nossos Hereros desejam imitar, recorrendo a mei-
os artificiais, duas particularidades naturais da forma somática da raça khoi-
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san, ou seja dos Hotentotes e dos Bochimanes: a macroninfia e a ausência de 
pêlos. (ibidem, p. 51) 
 

Diversos rapazes nativos passavam pelo rito da circuncisão na puberdade. Estermann 

também destaca que os rapazes efetuavam a mudança do penteado: 

 

Além da circuncisão, praticam os Chimbas e Cuvales um outro rito, de 
que infelizmente possuímos poucos elementos e que se podia apelidar de se-
gundo e verdadeiro rito de puberdade. De facto, ele realiza-se quando o rapaz 
se encontra em plena puberdade fisiológica e com a intenção formada de con-
trair matrimônio.  

Sob o aspecto exterior, a cerimonia consiste quase exclusivamente na 
mudança do penteado. (ibidem, pp. 52-53) 

 

Mas maior atenção é dada aos penteados das mulheres. Lembramos que Estermann, no perí-

odo da publicação de sua etnografia, dedica uma obra aos penteados das mulheres do sudo-

este de Angola, o Álbum de penteados do sudoeste de Angola (Estermann, 1960). Nesta o-

bra em questão são apresentadas cinquenta e quatro fotografias de penteados de mulheres de 

grupos não-bantos e bantos e seus respectivos significados.37 

Destacamos que Estermann escreve a respeito de alguns movimentos eróticos pre-

sentes no rito de puberdade das moças: 

 

                                                 

37 Citamos aqui as fotografias desta obra: (1) mulher bochimane da tribo !kung [sic], (2) mulher cuepe com dia-
dema de conchas, (3) moça cuanhama antes da festa de puberdade, (4) moças cuanhamas em repouso durante 
a dança ritual, (5) moça cuanhama na segunda fase do rito, (6) mulher cuanhama casada, (7) moça cuamáti 
antes do rito de puberdade, (8) moça cuamáti durante o rito, (9) moça cuamáti depois da festa de puberdade, 
(10) mulher dombondola, (11) menina humbe (onosangi), (12) moça humbe (ovinyenye), (13) moça humbe 
depois do rito de puberdade (ongava), (14) mulher humbe casada (ovikonya), (15) moça quilengue-humbe 
antes do rito (otyipupika), (16) moça handa antes do rito com penteado de luxo (otyitanda-vala), (17) moças 
handas em diversas fases da adolescência, (18) moça handa com penteado festivo depois do rito (ehala), (19) 
moças quilengues-humbe na mesma fase (ondongo), (20) moça handa com “casula” (ohanye), (21) moça qui-
lengue-humbe com cabeleira desfeita depois do penteado festivo, (22) moça quilengue-humbe depois do rito 
com penteado simples (ondyatula), (23) mulher quilengue-humbe (ovinyambuli), (24) o mesmo penteado de 
costas, (25) mulher quilengue-humbe com penteado de luxo (omakonkha), (26) mulher quilengue-musó de 
cabeleira coberta (otyipukuta), (27) a mesma sem pano, (28) menina nhaneca, (29) moça nhaneca depois do 
rito, (30) moça nhaneca, (31) noiva nhaneca, (32) moça nhaneca na mesma fase da vida, (33) mulher nhane-
ca, mãe de filhos, (34) o mesmo penteado de costas, (35) jovem nhaneca durante o cortejo do boi sagrado, 
(36) menina dimba (onthikula), (37) moça dimba depois do rito, (38) mulher dimba casada, (39) moça chim-
ba depois do rito, (40) mesma moça de perfil, (41) mulher chimba casada, (42) mulher chimba com touca de 
cerimônias, (43) mesmo penteado de perfil, (44) mesmo penteado de costas, (45) mulher cuanhoca, (46) mu-
lher cuanhoca de luto, (47) mulher chavícua, (48) menina cuvale (olupole), (49) mulher cuvale casada, (50) 
mesmo penteado de costas, (51) mulher cuvale cujo pai faleceu, (52) mulher cuvale com a cobertura tradicio-
nal da cabeça, de pele de carneiro, (53) noiva guendelengo, e  (54) cabeleireira fazendo um penteado (cf. Es-
termann, 1960, pp. 12-21). 
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Se perguntarmos aos informadores porque é que gestos tão insólitos 
fazem parte do cerimonial, eles respondem-nos muito simplesmente: “A rapa-
riga tem agora de habituar-se a perder a vergonha”. Não obstante, esta expli-
cação, embora conforme à finalidade em vista, é bastante incompleta, como já 
notamos. (Estermann, 1961, p. 60) 

 

Estermann ainda escreve sobre a infidelidade das mulheres nativas, algo que seria raro entre 

os povos não-bantos e com uma tendência monogâmica, seria mais comum aos diversos 

grupos bantos: 

 

No que diz respeito à fidelidade, ou antes, à infidelidade, conjugal, as 
mulheres deste grupo [herero] não fazem exceção à regra geral, verificada 
nos povos do grupo nhaneca-humbe (...). Antes pelo contrário. De um modo 
geral, as mulheres interrogadas sobre este ponto – mulheres quase todas pa-
gãs – admitem com a maior naturalidade o facto de haverem tido ou de terem 
ainda um ou dois amantes (ombalesi). (ibidem, p. 76) 

 

2.3 Vida familiar e social 

Estermann, através do depoimento de Zacarias38 – “um cuanhama inteligente” –, des-

taca a influência das mulheres na convivência familiar: 

 

(...) “Se queres uma coisa de um mucuancala – disse Zacarias – fala primeiro 
com a mulher. Se conseguires convencer esta, o homem não fará oposição. 
Quereis saber de que ‘força’ são estas mulheres? Ouvi! Há tempos um leão 
devorou um homem que ia de um acampamento a outro. Aconteceu isto ao pé 
de uma cacimba, onde se encontraram alguns restos do desgraçado. Como já 
tinha havido, algum tempo antes, outro caso semelhante, os homens, cheios 
de medo, não quiseram ir à caça da fera. Mas as mulheres não os deixaram 
em paz. Que homens são estes, que não querem vingar tal morte?! – repetiam 
elas constantemente. Enfim os homens resolveram-se e foram tão felizes que 
abateram o bicho assassino. Logo depois de ter caído, despedaçaram-no, sem 
sequer lhe tirarem a pele, e pusarem-se a dançar e a cantar a sua vitória”. (Es-
termann, 1956, p. 28) 

 

Estermann descreve a vida cotidiana numa aldeia, o chamado eumbo, dos humbes, 

do grupo nhaneca-humbe: 

                                                 

38 Zacarias foi um dos informantes de Estermann, citamos ele e outros informantes, mais adiante, no tópico As 
relações de Estermann com os nativos na etnografia – ver especificamente o quadro 7. 
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Terminado o jantar e tirada a “louça”, continuam todos reunidos à vol-
ta do fogo, que, no tempo fresco, será constantemente avivado com boas a-
chas de lenha. São então os momentos mais familiares e mais afectuosos do 
dia. Cada um dos presentes terá a comunicar aos outros alguma novidade ou-
vida durante o dia, por ocasião de uma saída, ou de contar algum aconteci-
mento interessante ou mesmo extraordinário. Esgotados os temas habituais de 
conversa, facilmente se recorrerá, para manter a atmosfera de recreio alegre, 
ao tesouro da literatura oral da tribo. É a ocasião de narrar contos e fábulas e 
de resolver adivinhas. Com isto vão os velhos rememorando e vão os novos 
aprendendo. Nem sempre, porém, a gente nova toma parte nestas horas de re-
creio, levando-o todo até ao fim. Os mais miúdos serão entretanto vencidos 
pelo sono e os mais espigadotes, sabendo de alguma reunião dançante nas re-
dondezas, não resistem à tentação de ir dar o gosto à perna. Aliás, é-lhes fa-
cilmente concedida a autorização para estas folganças com a outra gente nova 
do sítio. (Estermann, 1957, p. 131) 

 

Mais adiante, Estermann escreve a respeito da função exercida pelos chefes, fazendo a 

devida distinção entre estes e os antigos régulos ou soberanos. Os chefes exerciam seu po-

der assistido de seus ministros e conselheiros: 

 

(...) em muitas partes, era o poder legislador do chefe soberano guiado e de 
certo modo limitado pelo costume de ouvir os conselheiros. Entre os Ambós, 
esta tradicional instituição existia também, mas, em tempos históricos, (...), 
os régulos pouco ou nenhum caso faziam dos alvitres dos conselheiros. Não 
há dúvida nenhuma de que, quase em toda a parte, reinava o mais requintado 
e absoluto despotismo. (Estermann, 1956, p. 139) 

 

Parece que antes da ocupação portuguesa efectiva, quando os régulos 
gozavam ainda de todas as suas prerrogativas, a tendência era antes para o 
absolutismo e o despotismo. Todos os autores antigos são unânimes em ob-
servar e censurar as arbitrariedades cruéis praticadas pelos potentados do Sul 
de Angola. (Estermann, 1957, p. 166) 

 

As diferenças  entre os clãs também eram respeitadas no exercício do poder pelos chefes:  

 

Se a chefia de uma tribo é exercida pelos membros de um determinado 
clã, não significa este facto que todos os representantes do referido organismo 
clânico participam do exercício do poder. Pelo contrário, um uso, ainda mal 
estudado, parece indicar que os ministros e conselheiros obrigatórios de um 
soba devem pertencer a clãs diferentes. (ibidem, pp. 160-161) 

 

Estermann ainda destaca o caráter sagrado dos chefes: 
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É indubitável que o soba representa ou representava o centro religioso 
e governativo da tribo ou da fracção de tribo cuja chefia havia assumido. O 
caráter sagrado do régulo ressalta da crença em que nele habitavam as almas 
dos seus antecessores, sobretudo daqueles que houvessem deixado boas re-
cordações entre os súbditos. (ibidem, p. 162) 

 

No entanto, diversos grupos ainda possuíam sobas que decidiam sobre questões que os che-

fes estavam impossibilitados de resolver: 

 

A grande maioria dos casos era da competência dos chefes de cantão, 
e só quando estes se viam impossibilitados de dirimir a questão ou de impor a 
sua decisão se recorria ao tribunal do soba. (Estermann, 1957, p. 169) 

 

Estermann escreve sobre endogamia tribal que era observada com frouxidão entre os 

nativos do grupo herero: 

 

A regra da endogamia tribal observa-se hoje em dia com bastante 
frouxidão. Os mais relaxados neste ponto são os Dimbas, que se cruzam fa-
cilmente com todos os vizinhos, mesmo com aqueles que não pertencem ao 
seu grupo étnico, como são os Gambos e os Humbes. (Estermann, 1961, p. 
87) 

 

Os Hacavonas são neste assunto tão pouco severos como os Dimbas. 
Fora do agregado tribal contraem com frequência uniões com Cuanhocas. Es-
tes, por seu lado, gabam-se de serem admitidos ao convívio íntimo dos Cuva-
les. Mas tais casos devem ser bastante raros. (ibidem, p. 87) 

 

Além disso, Estermann menciona o desprezo que estes demonstravam aos nativos não-

bantos: 

 

No desdém que os representantes do nosso grupo [herero] votam à 
gente tida por pertencer a raça inferior, como são os Bochimanes e os Vátuas 
– da primeira categoria só existem alguns indivíduos na extremidade sul da 
área –, distinguem-se pela intransigência os mesmos Cuvales e os Chimbas. 
Tomam esta atitude de desprezo para com os Cuissis e os Vátuas do Sul. Se-
ria coisa inaudita uma mulher entregar-se a um homem destas raças, afirma-
nos um velho chimba da região do Ruacaná. Porém, no que diz respeito ao 
caso inverso, o informador não foi categórico. 

Considerando agora a questão da exogamia clânica, temos de confes-
sar que poucas informações nos foi possível obter sobre este problema. Entre 
os Chimbas, parece continuar a ser observada estritamente a regra antiga que 
proíbe uniões matrimoniais entre membros do mesmo clã maternal. (ibidem, 
p. 88) 
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Estermann escreve a respeito da poligamia entre os nativos e menciona que a cristia-

nização exercia forte influência sobre esta prática: 

 

Se fosse verdade o que muitas vezes se afirma, que a pluralidade de 
mulheres num lar é condicionada pela riqueza, ou, por outras palavras, que o 
número de esposas de um homem está em proporção directa com a quantida-
de de bens que possui, os nossos Hereros, especialmente os Chimbas e Cuva-
les, deviam ser muito mais polígamos do que os componentes de outros po-
vos do Sul de Angola. 

Tal, porém, não é o caso. Não excedem os Nhanecas-Humbes e ficam 
muito aquém da média atingida pelos Ambós. Dando estes últimos como ter-
mo de comparação, é necessário ter em vista a antiga organização familiar 
gentílica, pois presentemente perto de uma dezena de milhares de lares cris-
tãos não permite que se tire uma média estatística per capita. Há que pôr em 
confronto pagãos com pagãos, e estes constituem nos Hereros ainda hoje a 
quase totalidade do seu efectivo. (ibidem, p. 89) 

 

Estermann cita Vedder que, por sua vez, escreve a respeito da posse da terra entre os 

hereros: 

 

No que diz respeito à posse da terra, o comunismo é a regra geral entre 
os Hereros. A terra e o solo são propriedade tribal, e não a de um soba e ainda 
menos a de um indivíduo. Cada qual leva o seu gado para onde haja pasto e 
dá-lhe de beber onde se encontre água. De facto, vários chefes indígenas di-
vidiram entre si a área tribal e estabeleceram-se em residências separadas, 
tendo o cuidado especial de não se afastarem muito dos túmulos dos antepas-
sados, por causa do fogo sagrado, e com o tempo também eles fixaram regras 
acerca das áreas pastoris. Mas não existiam marcos que delimitassem nitida-
mente estas secções e não havia leis que proibissem a um nómada o pastoreio 
do gado onde lhe aprouvesse. (Vedder apud Estermann, 1961, pp. 103-104) 

 

No entanto, Estermann afirma que, mesmo com a ausência de um poder moderador entre os 

hereros, não faltava algum tipo de organização. Sendo que o poder colonial servia-se de 

“seculos” que ele mesmo nomeava entre estes nativos: 

 

A ausência de um poder moderador central entre as tribos de Hereros 
de Angola não significa de maneira nenhuma que os seus povos hajam vivido 
outrora num estado de anarquia crónica. Na verdade, não é fácil saber-se hoje 
como nessa época se tratavam os pleitos e se fazia justiça em casos de crime. 

Em nossos dias, o poder civilizador serve-se, para seu auxílio na ad-
ministração do território, de autoridades gentílicas, os chamados “seculos” 
(ovo-sekulu). Como nas áreas das tribos em questão esta classe não existia, 



107 

 

caso diferente portanto do da orgânica administrativa das etnias regidas por 
um grande soba ou régulo, o Governo Português revestia de tal dignidade al-
guns homens de entre os mais considerados. (Estermann, 1961, p. 122) 

 

2.4 Vida econômica 

Estermann afirma que os bochimanes ainda viviam basicamente da caça e da coleta, 

mas observa o que ele chamou de bantoização de alguns destes grupos que já possuíam re-

banhos, forjavam o ferro e cultivavam a terra (cf. Estermann, 1956, pp. 20-25). 

Segundo Estermann, a economia de diversos grupos estava baseada na agricultura e na 

criação de gado: 

 

(...) é fácil ver que os dois grandes esteios da primitiva economia desta gente 
são a agricultura e a criação de gado. Ao lado destas duas fontes de subsistên-
cia e de riqueza, é fraco o valor das outras atividades econômicas. (Ester-
mann, 1957, p. 173) 

 

O cultivo da terra era feito exclusivamente pelas mulheres. Estermann relata que havia 

o costume de realizarem uma espécie de mutirão para arar a terra: 

 

(...) Alguns donos de casa e também algumas mulheres, para terem limpos os 
seus campos, recorrem a empreitadas, chamando para isto amigas e vizinhas, 
a quem dão a comida e uns copos de cerveja no fim do dia. A este trabalho, 
em geral executado por grande número que acorre à chamada, dão o nome de 
ondyabt, termo genérico que significa “recompensa”. (Estermann, 1956, p. 
151) 

 

Ainda sobre o cultivo da terra, Estermann afirma os homens nativos tomaram parte neste 

trabalho, considerado exclusivo das mulheres, naquelas últimas décadas, principalmente os 

nativos cristianizados:  

 

A grande inovação que se deu nos últimos decênios foi a associação 
do homem aos trabalhos que eram considerados exclusivos das mulheres. Os 
primeiros homens a pegarem na enxada e a cultivarem a terra ao lado das mu-
lheres foram os monógamos, sobretudo os cristianizados. São eles também os 
que, em grande parte, preferem a enxada do Branco à “gentílica”, seja ela au-
tenticamente indígena ou importada. (ibidem, p. 153) 

 

Há já bastante tempo que a observância antiga da divisão do trabalho 
começou a abrir brecha e um pouco por todos os lados. Foram primeiro os 
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homens monógamos e principalmente os possuidores de pouco ou nenhum 
gado quem se adiantou em associar-se ao trabalho da mulher, no intuito utili-
tário de provocar aumento na produção de seus campos. (...). 

Ao mesmo tempo foram-se introduzindo utensílios mais aperfeiçoa-
dos, como a enxada europeia e mesmo as charruas. 

A imitação dos colonos europeus levou também muitos indígenas das 
partes mais elevadas do planalto à adopção de novas culturas (Estermann, 
1957, p. 181) 

 

(...) Nos Hereros do Sul deve-se a inovação [introdução à pequena agricultu-
ra] aos missionários que, aproveitando uma forte diminuição do armentio por 
volta de 1869, ensinaram aos seus cristãos e catecúmenos a maneira de tirar 
proveito da terra. (Estermann, 1961, p. 128) 

 

Destacamos que Estermann escreve a respeito do ofício de ferreiro: 

 

O ofício mais estimado é o de ferreiro [o-nkhulungu (N), omu-teli 
(H)]. Por isso, os mestres são todos iniciados na arte por um rito espírita. Não 
são no entanto equiparados aos curandeiros, porque em toda a região, ao que 
parece, não houve operários que tivessem chegado até extraírem o metal do 
minério. Forneciam-se de matéria-prima por intermédio dos colegas ambós. 
(Estermann, 1957, pp. 194-195) 

 

Estermann relata que os cuvales, do grupo herero, viram obrigados a ir pedir trabalho 

nos serviços da linha férrea, esta seria uma condição humilhante para eles: 

 

Fomos assemelhados aos Cuissis da linha (férrea), 
Aos Vátuas, trabalhadores do caminho de ferro. 

 
Para podermos apreciar bem o sentido deste pequeno poemeto, é bom 

lembrar que, para um cuvale, falar de um cuissi ou de um mútua [vátua?] era 
e é ainda falar do ser humano mais desprezível que existe debaixo da abóbada 
celeste. 

O Cuissi, para não morrer de fome, vê-se obrigado a ir pedir trabalho 
nos serviços de alargamento da linha férrea (o qual se iniciara nessa altura 
[em 1942]); e eles, os Cuvales sem bois, estavam reduzidos a aceitar a mesma 
condição humilhante de vida. (Estermann, 1961, p. 130) 

 

2.5 Manifestações artísticas e literárias 

Estermann reconhece a existência de uma literatura oral que inclui, além dos tradicio-

nais provérbios e adivinhas, até mesmo uma espécie de prosa e poesia (cf. Estermann, 1956, 

p. 184). Estermann distingue três classes de contos (onongano): (1) contos cujos figurantes 
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são animais; (2) contos que têm por protagonistas monstros antropófagos (oma-kisi) ou ou-

tros monstros; e (3) contos que contêm elementos míticos (cf. Estermann, 1957, p. 207). 

Estermann ainda associa os narradores cuanhamas, do grupo ambó, com os “tsongas” 

descritos por Junod: 

 

(...) Há somente um ponto em que os narradores cuanhamas se não asseme-
lham aos seus colegas da outra costa [referindo-se aos “tsongas”], e é em não 
gozarem de tanta liberdade para modificar a composição e o texto segundo as 
suas preferências ou conforme a inspiração do momento. (Estermann, 1956, 
p. 184) 

 

Estermann concorda com Junod, acredita também que através dos contos podem exaltar as 

astúcias dos pequenos sobre os grandes39: 

 

Nos episódios onde aparece o rei dos animais, não desempenha ele, 
em geral, papel que corresponda à sua dignidade. Apresenta o que há de me-
nos simpático no seu temperamento. É sumamente interessante a explicação 
psicológica que dá Junod deste pormenor e creio que é difícil encontrar outra. 
De facto, aos fracos e oprimidos não é permitida muitas vezes outra consola-
ção e vingança que não seja o sarcasmo satírico mais ou menos disfarçado. 
(ibidem, p. 185) 

 
O conto mais significativo que me foi dado ouvir da boca de um cua-

nhama foi sem dúvida a história do leão e do chacal. (...) Celebra ela o direito 
eterno e inviolável dos fracos contra os fortes e por este lado, apesar da inge-
nuidade da exposição, emparceira com as obras mais sublimes da literatura 
mundial. Lembra-nos os acentos da Antígone, de Sófocles, a proclamar bem 
alto os direitos não escritos e imutáveis, que nenhum tirano poderá impune-
mente esmagar. 

Causa admiração o facto de um conto desta natureza se ter podido nar-
rar nos tempos da tirania dos últimos sobas do Cuanhama. Pois a alusão ao 
abuso arbitrário do seu poder não pode ser mais clara. Há só uma explicaçao: 
ainda não estavam inventados os serviços de censura. (ibidem, p. 189) 

 

Estermann destaca a “profusão de elementos ornamentais na indumentária feminina” 

entre os hereros, incluindo os cabelos40: 

 

                                                 

39 Mencionamos isto no capítulo anterior, especificamente no tópico Vida literária e artística. 
40 Mencionamos o destaque dos penteados femininos na obra de Estermann neste mesmo capítulo, especifica-

mente no tópico Vida individual. 
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Se a arte decorativa tem fraca representação entre os nossos Hereros, 
fornecem-nos eles em contrapartida uma profusão de elementos ornamentais 
na indumentária feminina, incluindo nesta denominação o arranjo das cabelei-
ras. Pode até dizer-se que, no género, levam as mulheres chimbas a palma a 
todas as outras. (Estermann, 1961, p. 152) 

 

2.6 Crenças e práticas religiosas 

 Estermann afirma que 

 

(...) as lições que se podem tirar de certos contos e as normas condensadas em 
alguns provérbios ou adivinhas podem considerar-se como uma coleção de 
princípios morais. (Estermann, 1956, p. 240) 

 
As principais fontes de regras de comportamento moral destes povos 

são: as normas que se procura incutir à juventude, provérbios e outros aforis-
mos populares, a jurisprudência não codificada que serve de base aos julga-
mentos. (Estermann, 1957, p. 269) 

 

Mais adiante, ele atribui as práticas homossexuais de alguns homens à atuação de algum 

espírito: 

 

(...) Ouvi... censurar às vezes homens importantes, que, por muito se entrega-
rem a este vício [da luxúria], já não serviam para caçadas no mato, ou para 
acompanharem o gado fora da área tribal, ou ainda para empreenderem lon-
gas viagens, etc. Como se vê, não é o hábito mau o objeto de censura, mas as 
suas consequências. Já nos referimos à aberração contrária à natureza [refere-
se à relação sexual entre homens] e dissemos que muitas vezes ela tem por o-
rigem uma imposição de um espírito. Há, porém, indivíduos que não possuem 
espíritos e se entregam a estas práticas, mas são muito raros. (Estermann, 
1956, p. 241) 

 

Já outras uniões homossexuais mais estáveis não são atribuídas aos espíritos: 

 

Temos também de mencionar aqui uniões “matrimoniais” [sic] de uma 
certa estabilidade entre duas mulheres, ou, como dizem os Pretos, casos em 
que uma mulher contraiu matrimónio com outra ou com outras. A que de-
sempenha o papel do homem pode ser proprietária de um eumbo. Estas cria-
turas originais fazem pois pendant aos invertidos do sexo masculino. Para e-
las, porém, não parece valer a atenuante de estarem debaixo da obediência 
escravizadora a um espírito, pois as raríssimas mulheres-homens existentes 
na tribo cuanhama, por exemplo, não pertencem à classe das kimbandas. (ibi-
dem, p. 242) 
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Estermann escreve a respeito dos quimbandas: 

 

Se é verdade irem rareando os casos de ofícios exercidos sob o domí-
nio de um espirito ancestral, não se pode dizer, por enquanto, a mesma coisa 
da arte espiritual por excelência: a de adivinho-curandeiro, isto é, quimbanda. 

Os profissionais deste ramo excedem em número os de todas as outras 
artes espíritas, e o seu caráter sagrado cerca-os de veneração e de respeito. 

Raros são os indígenas, mesmo cristianizados, que, em caso de doença 
grave e prolongada ou de morte um tanto ou quanto surpreendente, não recor-
rem aos bons ofícios de um quimbanda. (Estermann, 1957, p. 251) 

 

E, mais adiante, conclui: 

 

Não é possível estabelecer uma linha divisória rigorosa entre o que se 
pode designar por “quimbandice” e o que pertence propriamente ao domínio 
da magia. Muitos casos que descrevemos no decorrer do nosso estudo tanto 
podem ser classificados duma forma como doutra. 

No entanto, os nossos indígenas fazem distinção nítida entre o simples 
adivinho-curandeiro e o enfeitiçador, considerando aquele como um obreiro 
útil à humanidade e estoutro como um malfeitor execrando. (ibidem, p. 260) 

 

Em outro momento, Estermann escreve a respeito do poder (ouanga) adquirido por estes 
“enfeitiçadores” ou “feiticeiros”41:  

 

A respeito da aquisição deste poder [ou-anga, “um poder secreto de 
que seu detentor se serve para causar malvadamente doenças e mortes”], foi 
entre os Cuvales que ouvimos mais nitidamente indicar os dois modos. Um 
velho declarou-nos um dia em tom categórico: “Kautambulwa! Não se recebe 
(o tal poder)!” E explicando-se melhor: “Há quem com ele tenha nascido; há 
quem o tenha mamado nos seios da mãe”. Porém esta afirmação não deixa de 
ser unilateral em demasia, pois recordamo-nos de uma velha nos ter asseve-
rado com o mesmo tom apodíctico: “Adquire-se como se adquirem os pode-
res mágicos”. 

Para a detecção de um onganga procede-se por forma que já não cons-
titui segredo para nós: é um quimbanda que diagnostica a sua intervenção por 
meio de adivinhação. (Estermann, 1961, p. 219) 

 

                                                 

41 Mais adiante neste mesmo capítulo, especificamente no tópico A problemática religiosa na etnografia de 
Estermann, mencionamos que Estermann relata que houve uma tentativa, por parte de alguns missionários e 
autores dos primeiros catecismos em quimbundo, de cristianizar a palavra onganga, o proprietário do ouan-
ga. 
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2.7 Corolários 

Estermann não separou sua busca por respostas para alguns problemas da descrição 

etnográfica. Apenas num caso, ele apresenta um tópico com o chamado “corolário” sobre os 

khoisan (cf. Estermann, 1956), mas acreditamos que seus “corolários” estão presentes em 

diversas partes de sua obra. 

Acreditamos que Estermann, de alguma forma, atentou-se aos elementos supostamen-

te desagregadores da vida tradicional, seja numa forma de bantoização de algum grupo não-

banto ou na incorporação de elementos não-bantos por algum grupo banto. Mas acreditamos 

que Estermann, assim como Junod, estava mais preocupado com os elementos supostamente 

desagregadores trazidos pela “civilização”, esta última supostamente trouxe mais elementos 

desagregadores do que o contrário. Por exemplo, Estermann afirma que a prostituição não 

estava presente na vida de determinados nativos – especificamente dos cuanhamas do grupo 

ambó –, nem mesmo era concebível dentro de sua mentalidade: 

 

Vem a propósito falar aqui da conduta das mulheres abandonadas (oi-
kumbu). Geralmente uma divorciada ou viúva vem habitar com a mãe, uma 
tia ou uma irmã. Até ser procurada por outro “dono” [sic] – a expressão indí-
gena –, não estando grávida é claro que não se sente obrigada a guardar a 
continência. Facilmente admitirá um ou dois amantes, mas em regra geral não 
ultrapassará esta medida, pois o ir além disso seria abaixar-se ao nível de uma 
cadela, como costumam dizer. Este facto mostra-nos suficientemente que a 
prostituição não tem cabimento na mentalidade nem na organização social 
destes povos. É verdade que uma ou outra canção, a respeito das mulheres 
sem “donos” [sic], pode dar a impressão de que elas aceitam qualquer homem 
que se lhes apresente, mas a ironia e o sarcasmo que fazem parte destas com-
posições poéticas levam facilmente ao exagero. Infelizmente, neste ponto, o 
contacto com a “civilização” [sic] tem sido desastroso. (ibidem, p. 93) 

 

O alcoolismo, em decorrência da oferta irrestrita de vinho português, seria outro elemento 

desagregador trazido pela “civilização”: 

 

A mais carregada [sombra] provém do uso perniciosamente imoderado 
do vinho, que se vai alastrando em proporções assustadoras. É vício altamen-
te prejudicial, não só por causar estragos irreparáveis à saúde desta gente, 
mas também por levar os apaixonados pela bebida – e são quase todos [here-
ros] – a desfazerem-se indiscriminadamente das suas cabeças de gado. Estão, 
com efeito, a multiplicar-se os casos em que homens, não tendo já força de 
vontade para cortar com as libações a Baco, não hesitam em entregar ao ne-
gociante o gado de criação, correndo assim para uma ruína irremediável. 
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É bem claro que, com estas observações, não queremos de forma al-
guma censurar uma comercialização razoável da riqueza pecuária. Ao invés 
disso, somos partidários dela, mas em troca de bens úteis ou pelo menos nada 
prejudiciais. (Estermann, 1961, p. 138) 

 

Estermann mostra preocupação com o futuro dos grupos nativos descritos na etno-

grafia. Ele acreditava que o trabalho remunerado com os brancos poderia beneficiar o bem-

estar material destes nativos: 

 

Tivemos também ocasião de fazer notar que modernamente começou a 
penetrar nas etnias angolanas dos Hereros o mesmo costume que nos Ambós 
há muito se introduziu: a tendência para ir procurar trabalho remunerado fora 
da tribo, especialmente em empresas possuídas por Brancos (...). São sobre-
tudo os rapazes dimbas que se ausentam facilmente para a África do Sul. Os 
Chimbas ainda hoje se mantêm avessos a tal prática. Os Cuvales sentem-se 
mais atraídos pelos trabalhos de estiva no porto de Moçâmedes, mas só acei-
tam contrato por poucos meses. 

É claro que estas atividades não tradicionais só podem beneficiar o 
bem-estar material desta gente. Mesmo debaixo do ponto de vista espiritual, 
não é descabido considerá-las um bem, pois o trabalho pastoril está longe de 
poder absorver todas as energias transbordantes da mocidade masculina. E já 
não podem hoje pensar em gastá-las em razias e guerrilhas nas tribos confi-
nantes. (ibidem, p. 149) 

 

E ainda, para Estermann, a “civilização” poderia, através deste bem-estar material, ajudar os 

nativos, especificamente os hereros, com o aumento da natalidade e diminuição da mortali-

dade infantil que os atingia: 

 

Mas este atraso [no que diz respeito à evolução material dos hereros], 
tendo por esteio um conservantismo tenaz e condicionando uma vida que cor-
re em moldes rotineiros e estreitos, não constituirá um perigo para a própria 
existência desta gente? Quer-nos parecer que sim. 

O ficar agarrado a tradições ancestrais ainda se podia admitir, se se 
tratasse de povos demograficamente fortes, com tendência para aumento de 
natalidade e diminuição progressiva da mortalidade infantil. (ibidem, p. 226) 

 

 

3 As relações de Estermann com os nativos na etnografia 

Como Estermann teve acesso a tantas informações? É uma pergunta que se impõe. 

Admitimos, da mesma forma como fizemos com a etnografia de Junod, que só foi possível 
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escrever uma etnografia como esta com um grande envolvimento com os nativos. Por isso, 

destacamos que Estermann cita alguns nomes, apresenta várias fotografias42 – destacamos a 

grande quantidade de fotografias dos nativos presentes na etnografia de Estermann – e in-

formações de seus informantes e outros nativos – ver quadro 7. A partir destas informações 

contidas na etnografia, tentaremos traçar o perfil das relações de Estermann com os nativos. 

 

Quadro 7: Alguns informantes de Estermann 

• Mphandi (ferreiro-mestre) – v. 1, p. 25; 
• /Nove ou Nyambali (mulher do grupo da Mulemba) – v. 1, p. 27; 
• Zacarias (homem cuanhama) – v. 1, p. 28, foto 26; 
• “dois velhos caçadores” do grupo da Mulemba – v. 1, p. 31; 
• “velho” do grupo do Quipungo-Hoque – v. 1, p. 33; 
• moça cuissi (“noiva repudiada”) – v. 1, p. 49, foto 45; 
• rapaz quilengue – v. 1, p. 49; 
• rapaz mbali, sua irmã e sua mãe – v. 1, p. 49; 

                                                 

42 Citamos as fotos dos nativos presentes na etnografia de Estermann: Nameva (chefe do acampamento do 
grupo da Mulemba) – v. 1, fotos 1, 19-20; Hamutenya (chefe do acampamento do grupo da Mulemba) – v. 
1, fotos 2 e 26; Munkhete (chefe do acampamento do grupo do Quipungo-Hoque) – v. 1, foto 3; mulher de 
Munkhete – v. 1, foto 5; chefe de acampamento do grupo do Quiteve – v. 1, foto 4; rapazes e homens do 
grupo da Mulemba – v. 1, fotos 7, 18, 21-22; moças e mulheres do grupo do Quipungo-Hoque – v. 1, fotos 
8; moças e mulheres do grupo da Mulemba – v. 1, fotos 9-17, 23-24; rapazes e homens kedes de Omupan-
da – v. 1, foto 27-28; moças e mulheres kedes – v. 1, fotos 29-30; fotos de uma família (homem ganguela, 
mulher !kung e filha, de Mupa) – v. 1, fotos 31-33; rapazes e homens hotentotes mestiçados com cafre, de 
Humpata – v. 1, foto 34-35; moça mestiçada – v. 1, foto 36; família cuissi de Chípia (homem, mulher e 
dois filhos) – v. 1, fotos 37-40; rapaz depois da festa de noivado – v. 1, fotos 41-42; moças cuissis trans-
formadas à maneira dos Quilenques, de Lubango – v. 1, fotos 43-46; homens cuepes – v. 1, fotos 47-50; 
mulheres cuepes – v. 1, fotos 51-54; rapazes e homens cuanhamas – v. 1, fotos 8-14; moças e mulheres 
cuanhamas – v. 1, fotos 15-19, 36-37, 74; moças e mulheres cuamátuis – v. 1, fotos 20-29, 52, 78; moças e 
mulheres dombondolas – v. 1, fotos 30-32; moças e mulheres cuâmbis – v. 1, fotos 33-35; polígamo cua-
nhama com suas mulheres – v. 1, fotos 61-63; polígamo cuamátui com suas mulheres – v. 1, foto 64; famí-
lia de nativos cristãos da Missão de Omupanda – v. 1, foto 65; homem cuamátui – v. 1, foto 66; neta do 
soba Chipandeka – v. 1, foto 75; Maria (sobrinha do soba do Cuamátui grande) – v. 1, foto 76; Armindo 
Monteiro em conversa com a rainha Kalinaso, e Estermann servindo de intérprete – v. 1, foto 77; rapazes e 
homens nhanecas – v. 2, fotos 1-4, 31, 67, 98-99; rapazes e homens humbes – v. 2, fotos 5-6, 8; homens 
quilengues-musó – v. 2, fotos 7, 87; moças e mulheres nhanecas – v. 2, fotos 9, 14, 17, 34, 36-40, 68, 78-
79, 84, 100-101, 129, 141; moças e mulheres handas – v. 2, foto 10, 23, 128, 137; moças e mulheres qui-
lengues-musó – v. 2, fotos 11, 19; moças e mulheres quilengues-humbe – v. 2, fotos 12-13, 18, 69, 76-77, 
82-83, 89; moças e mulheres humbes – v. 2, fotos 20-22, 35, 41-42, 49-52, 70-73, 80-81, 88; soba do So-
covala com suas mulheres e filhas – v. 2, fotos 112-113; quimbanda Katana e clientes – v. 2, foto 143, 
146; crianças cuvales – v. 3, fotos 1, 50; rapazes e homens chimbas – v. 3, fotos 2, 7-8, 33-35, 69, 71; ra-
pazes e homens cuvales – v. 3, fotos 3, 9, 32, 48, 63-64, 67, 70; rapazes e homens dimbas – v. 3, fotos 4-6, 
58; moças e mulheres dimbas – v. 3, fotos 10, 12-15, 36, 51-57, 66; moças e mulheres cuvales – v. 3, fotos 
11, 20-21, 25-26, 62, 65; moças e mulheres chimbas – v. 3, fotos 16-19, 31, 37, 46-47; moças e mulheres 
cuanhocas – v. 3, fotos 22, 30; moças e mulheres hacavonas – v. 3, fotos 23-24; moças e mulheres chavi-
cuas – v. 3, fotos 27, 38-39; moças e mulheres guendelengos – v. 3, fotos 28-29; família chimba – v. 3, fo-
tos 40-41; casal dimba – v. 3, fotos 44-45; e homem chavicua – v. 3, foto 68 (cf. Estermann, 1956, 1957 e 
1961). 
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• Georgina – v. 1, p. 62; 
• “velho” cuanhama – v. 1, p. 69; 
• princesa cuanhama – v. 1, p. 70; 
• “velha cristã” da Missão de Omupanda – v. 1, p. 138; 
• “duas velhas cuanhamas” da Missão da Huíla – v. 1, p. 141; 
• Padre Carlos Mittelberger – v. 1, pp. 212, 216; 
• Tuvetiavele (“mulher cristã”) – v. 2, p. 54; 
• Sakelo (“velha curandeira”) – v. 2, p. 54; 
• Padre Bonnefoux – v. 2, pp. 109, 222; 
• “Nangombe” (nome fictício de uma nativa convertida de Capelongo) – v. 2, pp. 124-125; 
• “Vihemba” (nome fictício de uma mulher humbe) – v. 2, pp. 125-126; 
• Padre Le Roux – v. 2, pp. 150, 211; v. 3, pp. 93, 96, 139, 144, 199-200; 
• “informante” de Quilengues – v. 2, p. 155; 
• “outro informante” de Quilengues – v. 2, p. 155; 
• “velho” do Jau – v. 2, p. 156; 
• informante (um nhaneca) – v. 2, p. 156; 
• informante (“um preto muito viajado”) – v. 2, p. 182; 
• Padre António Silva – v. 2, pp. 235; v. 3, pp. 10, 160, 193; 
• moças dos arredores do Lubango – v. 2, p. 244; 
• mulher que anteriormente consultava-se com adivinhos (de Sá da Bandeira) – v. 2, p. 251; 
• Katana (uma quimbanda) – v. 2, pp. 256, foto 143; 
• “informadores de confiança” – v. 2, p. 266; 
• “mulher casada de trinta e poucos anos” – v. 2, p. 267; 
• “um ancião” – v. 3, p. 30; 
• “um outro [ancião]” – v. 3, p. 30; 
• mulher – v. 3, p. 42; 
• “uma das raras informadoras chimbas” – v. 3, p. 49; 
• “vários informadores” – v. 3, p. 71; 
• “um velho chimba da região do Ruacaná” – v. 3, p. 88; 
• Nekwaya (“velho chimba”) – v. 3, pp. 94-95, 98, 100-102, 108, 128; 
• Tindali – v. 3, pp. 97, 102; 
• Waholwa – v. 3, pp. 99, 101; 
• “os informadores” – v. 3, pp. 119, 141; 
• “um dos informadores” – v. 3, p. 119; 
• “um informador chimba” – v. 3, p. 120; 
• “uma mulher cuvale” – v. 3, p. 128; 
• “alguns velhos cuvales” – v. 3, p. 195; 
• “único habitante encontrado numa grande onganda” – v. 3, p. 195; 
• “um velho cuvale” – v. 3, p. 196; 
• “uma mulher [cuvale]” – v. 3, p. 196; 
• “uma mulher cuanhoca” – v. 3, p. 208; 
• “outra [mulher] hacavona” – v. 3, p. 208; 
• “uma mulher” – v. 3, p. 210; 
• “esposa de um caçador” – v. 3, p. 211; 
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• “informadores chimbas” – v. 3, p. 212; 
• “uma das raras informadoras” – v. 3, p. 214; 
• “informadora hacavona” – v. 3, p. 215; 
• “um velho” – v. 3, p. 219; 
• “uma informadora chimba” – v. 3, p. 221; 
• “seis velhos cuvales” – v. 3, p. 222; 
• “um bom velho [cuvale]” – v. 3, p. 222; 
• “duas informadoras” – v. 3, p. 224. 

Fonte: Estermann, 1956, 1957 e 1961. 
 

 Estermann não faz uma apresentação dos principais informantes como Junod. Na 

etnografia, Estermann não afirma se possuía informantes mais próximos, o que é provável. 

O que nos surpreendeu foi o fato de Estermann não citar abundantemente, como Junod43, os 

nomes de seus informantes nativos. De acordo com o nosso levantamento, Estermann cita 

dezessete nomes de nativos em toda a obra – Mphandi, /Nove [sic] ou Nyambali, Zacarias, 

Georgina, Tuvetiavele, Sakelo, “Nangombe”, “Vihemba”, Katana, Nekwaya, Tindali, e Wa-

holwa, entre outros44 –, sendo que dois destes são fictícios – os que estão entre aspas. Ape-

sar de não citar os nomes dos informantes nativos, normalmente Estermann informa o gêne-

ro dos informantes e os respectivos grupos que eles pertencem. Não temos como precisar o 

número de informantes nativos; mas, de acordo com o nosso levantamento – ver quadro 7 –, 

acreditamos que Estermann tenha contado com pouco menos de setenta interlocutores – que 

compunham a chamada rede de informantes –, provavelmente divididos entre pouco mais de 

trinta homens e pouco mais de trinta mulheres. Acreditamos que as mulheres desempenha-

ram um papel importante como informantes, constituindo pelo menos a metade deste grupo 

ou rede de informantes. Será que o fato de Estermann atuar como padre auxiliou seu contato 

com as mulheres nativas? 

O contato prolongado com os nativos só era possível por causa das missões católicas 

estabelecidas que encontravam-se espalhadas pelo sudoeste angolano. Lembramos que Es-

                                                 

43 Lembramos que Junod cita mais de cinquenta nomes de informantes nativos na sua etnografia (cf. Junod, 
1944-46) – ver o tópico As relações de Junod com os nativos na etnografia do capítulo anterior, apresenta-
mos as respectivas referências especificamente na nota 22. No entanto, a maior parte destes são homens e, a-
inda, os seus principais informantes são cinco homens nativos: Spoon (ou Elias), Mboza, Tobane, Manqhelo 
e Viguet. 

44 Alguns nativos e seus respectivos nomes – Nameva, Hamutenya, Munkhete, Maria, e a rainha Kalinaso –, 
segundo o nosso levantamento, aparecem apenas nas fotos apresentadas por Estermann – ver as referências 
citadas anteriormente na nota 42. 



117 

 

termann, no mapa ou esboço étnico do sudoeste de Angola – ver figura 1345, indicou a loca-

lização de algumas estações missionárias católicas. Identificamos pelo menos nove delas 

neste mapa: (1) Missão de Galangue, (2) Missão de Munhino, (3) Missão de Sêndi, (4) Mis-

são de Cubango, (5) Missão de Chiepepe, (6) Missão de Tyulo, (7) Missão de Mupa, (8) 

Missão de Cuamato, e (9) Missão de Omupanda. Acreditamos que estas missões permitiam 

que Estermann se deslocasse pelo sudoeste angolano e permanecesse por longos períodos 

em diferentes localidades, para ter contato com os diversos grupos étnicos, sem a preocupa-

ção com hospedagem. Por exemplo, Estermann afirma que não houve contato prolongado 

com os hereros, devido ao fato de não existir nenhuma missão católica entre eles: 

 

(...) a falta de contacto prolongado com os povos que formam o grupo herero. 
Esta circunstancia é por sua vez devida ao facto de não existir, no meio desta 
gente, nenhuma missão católica. (Estermann, 1961, p. 9) 

 

Nenhuma organização missionária, até aquele momento, em 1961, havia se estabelecido 

entre os hereros para iniciar a evangelização nas língua nativas: 

 

Do lado angolano, é humilhante termos de confessar uma pobreza 
constrangedora [em termos de obras linguísticas sobre os hereros]. É certo 
que tal penúria tem a sua justificação, ao menos parcial. Devido à exiguidade 
demográfica desta gente e ao seminomadismo da sua vida, nenhuma organi-
zação missionária se achou com coragem, até hoje, para iniciar entre eles uma 
obra de evangelização. 

Ainda assim, no pouco tempo em que os missionários católicos estive-
ram em Chipelongo (1910-1914), localidade situada na região marginal da 
tribo dimba, deram-se eles ao trabalho de elaborar um vocabulário desta lín-
gua, o qual, por motivos óbvios, não chegou a ser publicado. 

Embora mais tarde a Missão dos Gambos e, depois da supressão desta, 
a da Quihita continuassem a ter catequeses entre os Dimbas, a grande facili-
dade com que estes aprendem a doutrina em língua nhaneca dispensou os 
missionários de aprofundar mais a língua materna dos catequizados. (ibidem, 
p. 191) 

 

Nos primeiros anos em que Estermann atuou em Angola, entre 1924 e 1932, ele atuou 

na Missão de Mupa e na Missão de Omupanda. Estermann apresenta uma reflexão que ou-

viu entre os cuanhamas neste período: 

                                                 

45 Esta figura foi apresentada anteriormente, neste mesmo capítulo, no tópico Esboços geográficos e históricos. 
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(...) são significativas as reflexões que eu ouvia aos Cuanhamas, nos meus 
primeiros tempos de missionário, há trinta anos portanto, quando ainda muito 
se falava na primeira guerra mundial. “Eu só queria saber – dizia um, por e-
xemplo – por que motivo se metem os Brancos em guerra uns com os outros! 
Todos eles são ricos! Agora nós, os Pretos, compreende-se, o que nos leva a 
ir para a guerra é a nossa pobreza, a nossa miséria” (oufyona). (Estermann, 
1956, p. 142) 

 

Ao que tudo indica, Estermann tentou manter o anonimato de seus informantes. 

Quando cita dois exemplos da vida íntima de uniões poligâmicas, Estermann utiliza nomes 

fictícios para as mulheres: “Nangombe” e “Vihemba”. Ao iniciar o primeiro exemplo ele 

escreve em nota: “por motivos óbvios, não se declara aqui o verdadeiro nome da mulher” 

(Estermann, 1957, p. 124). “Nangombe” era uma mulher, “gentia da região de Capelongo”, 

que teve dois casamentos supostamente desfeitos por conta de ciúmes das outras mulheres. 

“Vihemba” era uma mulher humbe que supostamente convivia bem com as outras mulheres 

de seu marido, mesmo sabendo que elas mantinham, como de costume, um ou mais amantes 

além do marido (cf. ibidem, pp. 124-126). Não seria prudente expor estas mulheres. Consi-

deramos que Estermann tomou uma atitude acertada, porque sua obra poderia ser lida poste-

riormente por nativos e outras pessoas que conviviam com estas mulheres. Será que estas 

questões estavam entre as preocupações de Estermann? Suspeitamos que sim. 

 Estermann menciona uma moça cuissi, grupo considerado não-banto, que passou-se 

por uma quilengue-humbe, mas não obteve êxito com um pretendente quilengue nem com 

outro pretendente mbali, descendente de escravos: 

 

(...) sirva o caso das raparigas meio civilizadas dos arredores de Sá da Ban-
deira que se fizeram passar como pertencentes à tribo dos Quilengues (Tyi-
lenge-Humbi), facto a que atrás nos referimos. Uma foi pretendida por um ra-
paz quilengue, que desconfiou da origem. Depois de ter colhido bastantes in-
formações, sossegou e começou a dar os primeiros presentes à futura noiva. 
A certa altura, chega um amigo íntimo, que, por ter conhecido a família na 
sua terra primitiva, afirmou categoricamente serem eles cuissis. Então o ra-
paz, que me tinha dado conhecimento do seu namoro, veio comunicar-me a 
notícia dolorosa com estas palavras: Havanthu, lombe! (“Aquela gente, afi-
nal, não é gente, Sr. Padre!”). E rompeu de vez com a rapariga. 

Mais ou menos um ano depois, apaixonou-se um outro rapaz pela 
mesma rapariga. Era ele de “raça” mbali, quero dizer, descendente de antigos 
escravos que não têm tribo própria e que por isso mais facilmente se ligam 
com membros de outras tribos. No entanto, logo que a família soube, mani-
festou a sua absoluta oposição a tal casamento. Veio o rapaz consultar-me e 
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perguntar se, perante a Igreja, havia algum impedimento que obstasse à união 
com aquela “pequena”, de quem muito gostava. É claro: disse-lhe que não. 
Decorridos alguns dias, apresentou-se a mãe e uma irmã do rapaz, esta já ca-
sada havia anos. A irmã tomou a palavra e disse em resumo: “Nós, Mbalis, 
podemos casar com estes e aqueles e mais aqueles (e enumerou uma dezena 
de tribos), mas nunca com esta gente. Se o meu irmão o fizer apesar de tudo, 
esta nossa mãe vai-se matar de desgosto”. É claro, o rapaz acabou por desis-
tir, pois a própria rapariga não tinha muita vontade de unir-se a um homem 
cuja família a votava ao último desprezo. (Estermann, 1956, p. 49) 

 

Estermann menciona que falou com uma mulher lactante sobre os inconvenientes de 

não manter relações sexuais com o marido durante todo o tempo da lactação: 

 

Uma mulher a quem fiz observar os inconvenientes de tal atitude [de 
não manter relações sexuais com o marido durante todo o tempo da lactação] 
respondeu-me sem hesitar: “Que me importa que o meu homem procure por 
outros lados, enquanto eu tiver o meu filho a criar!” E, dizendo isto, ela olhou 
com carinho para o pequeno ente que ao seu seio estava alimentando. (Ester-
mann, 1961, p. 42) 

 

Estermann menciona que pretendeu convencer um homem nativo de que seria mais 

vantajoso vender o boi vivo do que a carne: 

 

(...) Tendo eu pretendido uma vez fazer compreender a um velho que seria 
mais vantajoso vender o boi vivo a um negociante e depois com o dinheiro 
recebido adquirir mantimento, o qual seria com certeza em quantidade dobra-
da da que obtivera com a venda da carne, respondeu-me simplesmente: “Os 
meus filhos também têm o direito de comer de vez em quando uma cabeça de 
boi”. São pontos de vista! (Estermann, 1956, p. 113) 

 

Estermann menciona que os nativos, especificamente do grupo dos ambós, com quem 

ele teve mais contato, dedicavam composições satíricas aos brancos com quem conviviam: 

 

Não há branco nenhum que tenha vivido bastante tempo na região e a 
quem não tenham dedicado uma composição, ora encomiástica, ora satírica, 
segundo a boa ou a má fama que tem entre os nativos. E – particularidade a 
notar – nestas improvisações dão facilmente largas a uma veia fortemente i-
rônica. (ibidem, p. 202) 

 

Estermann menciona o fato de alguns nativos estigmatizarem outros nativos – alguns 

nhanecas com relação aos humbes – por causa de uma maior convivência destes últimos 

com os brancos: 
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Os últimos a seguir o movimento geral foram os Nhanecas, que ainda 
há poucos decênios achavam ser coisa abaixo da sua dignidade de homem li-
vre irem pôr-se ao serviço de um branco. 

Os Humbes e outras pequenas tribos, que mais cruelmente sofreram os 
efeitos da grande fome de 1915 e da reocupação, fizeram em muitos casos da 
necessidade virtude, agregando-se a um ou outro branco amigo. Este facto, 
assim como em geral uma maior convivência com os Brancos, teve, entre os 
Nhanecas mais refratários, uma curiosa reação. Introduziram para apelidar os 
Humbes o termo depreciativo de ovi-lamba-na-ngulu. Para compreendermos 
bem a ironia maliciosa desta alcunha, é preciso decompor o vocábulo nos 
seus elementos constitutivos. O menosprezo nota-se logo no prefixo. Tratan-
do-se de pessoas, devia ser ova e não ovi, que é deprezativo. O verbo lamba 
exprime aqui a ideia de “passar ao pé”, “passar rente” e, mais ainda, “andar às 
voltas a”. Finalmente, ongulu é “casa de branco”. Temos assim a palavra 
composta ovi-lamba-na-ngulu, criada na intenção de assinalar, estigmatizan-
do-os, aqueles que “andam sempre metidos com os Brancos”. (Estermann, 
1957, pp. 276-277)  

 

4 A problemática religiosa na etnografia de Estermann 

Além dos temas discutidos por Junod nas “conclusões práticas”, e que, de alguma 

forma, também foram trabalhados por Estermann no decorrer de sua obra46, também busca-

remos alguns elementos para analisar a problemática religiosa e, especialmente, o chamado 

“culto aos ancestrais” e a suposta disputa dos missionários com os “feiticeiros” e “adivi-

nhos” (cf. Dulley, 2010). Neste tópico destacaremos esta mediação ou negociação entre o 

cristianismo de Estermann e as religiões tradicionais dos nativos. 

Primeiramente observaremos como Estermann avaliou o pensamento e as crenças dos 

nativos dos grupos étnicos descritos na etnografia. Acreditamos que Estermann, assim como 

Junod, de alguma forma também efetuou a chamada indexação em sua etnografia.47 Encon-

tramos após a apresentação de uma adivinha uma nota de Estermann em que ele relaciona o 

significado desta com um provérbio bíblico48: 

                                                 

46 Como destacamos no tópico Breve descrição do conteúdo da etnografia, especificamente no item Corolários. 
47 No primeiro capítulo, especificamente no tópico As etnografias missionárias como objetos de pesquisa, men-

cionamos que as etnografias missionárias, de uma forma geral, possuem esta característica da indexação das 
ideias e práticas das sociedades descritas aos imaginários cristãos das respectivas épocas. 

48 Estermann refere-se especificamente ao versículo 10 do capítulo 27 do livro dos Provérbios: “Não abandones 
teu amigo, nem o amigo do teu pai, nem procures teu irmão, quando estiveres em apuro. Vale mais um vizi-
nho perto que um irmão distante” (Provérbios 27:10 – TEB). 
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A adivinha que segue exprime a ideia ou a situação de possuir uma 
coisa útil e da qual se não pode dispor quando dela se necessita com urgência: 

 
P. – Onaili yange iwa ili m’ongubu. 
R. – Omupika wange muwa eli k’oilongo. 
P. – A minha boa bengala está metida dentro das espinheiras 
que formam o cerrado. 
R. – O meu melhor escravo está longe da casa. 

 
(Nota: cf. o provérbio bíblico: “Melhor é o vizinho ao pé, do que o ir-

mão longe”). (Estermann, 1956, p. 199) 
 

Estermann menciona que o padre Benedito Mário Bonnefoux49 relacionou um provérbio 

proveniente do grupo nhaneca-humbe com um versículo bíblico50: 

 

(...) o Pe. Bonnefoux não hesitou em pôr em paralelo com o aforismo bíblico 
generatio praeteriit, generatio advenit. É do seguinte teor o dito provérbio: 
Ovifwo k’omuti kavilikevela, vilihilahila [“Os ramos (ou folhas) de uma árvo-
re não ficam à espera uns dos outros, mas cedem o lugar, cada um por sua 
vez, a rebentos novos”] [sic]. (Estermann, 1957, p. 109) 

 

Em outro momento, também em nota, Estermann relaciona uma prática observada entre 

alguns hereros com outro versículo bíblico51: 

 

(...) vários informadores nos declararam que, em certas regiões e nalguns 
clãs, é costume deixar cair o pequeno ente sobre a terra nua [no parto] (nota: 
cai sobre a mesma terra que os outros mortais – diz já Salomão, Lib. Sap., 7, 
3), a não ser que prefiram estender por baixo da parturiente uma camada de 
estrume fofo. (Estermann, 1961, p. 37) 

 

Com relação à existência de algo monoteísta nas crenças destes grupos, acreditamos 

que Estermann buscou uma imparcialidade. Ele indica que não há uma associação fácil das 

concepções do Ente Supremo dos diversos nativos com sua própria concepção cristã de 

                                                 

49 Mencionamos o padre Bonnefoux anteriormente no tópico Breve reconstituição biográfica de Estermann. 
50 Referiu-se a um versículo do livro de Eclesiastes ou Qohélet: “Uma geração passa, outra vem, e a terra perma-

nece sempre” (Eclesiastes 1:4 – TEB). 
51 Estermann faz menção a um versículo bíblico do Livro da Sabedoria, este livro deuterocanônico também é 

conhecido como A Sabedoria de Salomão: “Eu também, desde que nasci, aspirei o ar que é comum a todos e 
caí sobre a terra onde todos sofrem igualmente: como para todos, meu primeiro grito foram vagidos” (Sabe-
doria 7:3 – TEB). 
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Deus, mesmo porque essas concepções do Ente Supremo dos nativos diferem entre si ou, 

pelo menos, “não se identificam inteiramente”: 

 

A existência de um monoteísmo primitivo foi afirmada por alguns au-
tores e negada por outros. No que diz respeito aos !Kung [sic] de Angola, é 
certo que eles reconhecem a existência de um Ente Superior, chamado //Gaua 
ou //Nava [sic]. Sempre que se emprega o termo banto que designa este Ser, 
eles traduzem-no por um daqueles vocábulos. Mas, indagando um pouco so-
bre a ideia que fazem de tal Ente, chega-se à conclusão de que os dois concei-
tos – o dos Bantos e o dos Bochimanes – não se identificam inteiramente. Pa-
ra aqueles, Kalunga, ou Suku, é um ser essencialmente bom e justo; estes im-
putam a //Gaua muitos males. Assim, se alguém é fulminado por uma faísca, 
//Gaua é tido por causador da morte. A ele também se atribuem, no entanto, 
muitos benefícios. É o que mostra uma pequena prece que, em certos grupos, 
os caçadores costumam fazer todos os dias, antes de iniciarem a faina da ca-
ça, e que é deste teor: “Pai, faz que possamos ficar fartos hoje!”. Depois de 
uma boa caçada, os antigos costumam dizer: “Foi //Nava quem nos deu esta 
peça” (palavras textuais dum chefe de acampamento da Mulemba). (Ester-
mann, 1956, p. 31) 

 

Estermann, escrevendo a respeito dos ambós, menciona que a concepção do Ente Supremo 

foi influenciada pelo trabalho missionário tanto protestante como católico. Segundo ele, 

seria difícil separar as crenças “autenticamente” antigas e tradicionais das crenças cristãs 

introduzidas pelos missionários que supostamente foram sobrepostas às primeiras. Neste 

sentido, Estermann ainda destaca que a influência dos protestantes, sobre os nativos, foi 

maior que a dos católicos: 

 

No ponto que nos interessa – as ideias religiosas e sobretudo a expres-
são destas ideias –, forçoso é dizer que a influência dos protestantes foi mais 
profunda do que a dos católicos. Ressalta isso da diferença dos métodos. Os 
luteranos punham como conditio sine qua non, para admissão ao baptismo, a 
leitura da Bíblia em língua indígena. Começaram, pois, rapazes e raparigas a 
ler e reler os textos sagrados, acabando por saber de cor um grande número 
deles. Pouco a pouco, como é fácil compreender-se, a linguagem corrente fi-
cou como que impregnada de locuções bíblicas. É certo que estas expressões 
de sabor moderno se empregavam de preferência entre adeptos da nova dou-
trina, mas com o tempo – tal qual uma nova moeda posta em circulação – pe-
netraram também no meio gentílico. (...). 

Querendo pois hoje discernir o elemento tradicional do que foi sobre-
posto, é necessário proceder com prudência criteriosa e profundo conheci-
mento de ambos os elementos. Sem falsa modéstia, creio que quem está em 
melhor posição para fazer este trabalho é um missionário com longa perma-
nência na região. (ibidem, pp. 211-212) 
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As concepções do Entre Supremo dos bochimanes, não são as mesmas dos bantos; 

até mesmo os nomes são outros – //Gaua ou //Nava para os primeiros e Kalunga ou Suku 

para diversos bantos. Mesmo os chamados cuepes ou corocas, que não são considerados 

bantos, utilizariam um termo – Suk !ude ou Suka –, para referirem-se ao Ente Supremo, que 

parece ser uma  derivação do termo Suku: 

 

O Ente Supremo [para os cuepes ou corocas] é chamado Suk !ude 
[sic], ou Suka, o que manifestamente parece ser uma derivação do termo Suku 
(...). Aos espíritos dos antepassados dão o nome de /ovisika [sic]. (ibidem, pp. 
61-62) 

 

Os ambós utilizariam, para referirem-se ao Ente Supremo, os termos Kalunga e, seus sinô-

nimos supostamente arcaicos que eram usados em locuções proverbiais e poéticas, Pamba, 

Namongo e Mbangu: 

 

(...) Kalunga é o substantivo que comumente designa o Ente Supremo. O ter-
mo Pamba é estritamente sinônimo deste e usa-se quase exclusivamente em 
poesia, justamente por causa da lei do paralelismo. (ibidem, p. 193) 
 

A palavra corrente para designar Deus nos Ambós é a de Kalunga. Os 
outros termos que  lhe são sinônimos – Pamba, Namongo e Mbangu – são ar-
caicos e só se empregam em locuções proverbiais e poéticas. (ibidem, p. 212) 

 

Estermann apresenta um resumo de um conto dos ambós, especificamente dos cuanhamas, 

intitulado Nambalisita. O protagonista do conto, Nambalisita, seria um ser que não descen-

de dos seres humanos,  um ser “que se gerou a si mesmo” e que seria quase igual a Kalunga, 

o Ente Supremo; este último teria criado os primeiros seres humanos e teve diversas con-

tendas com Nambalisita. Para Estermann, a figura de Nambalisita não seria central, o im-

portante era destacar que Kalunga não seria um Ente Supremo local, mas supostamente era 

considerado o Ente Supremo universal por estes nativos. Por isso, a partir da constatação de 

que Kalunga supostamente era considerado o Ente Supremo universal, Estermann reconhece 

que havia uma espécie de crença monoteísta entre os ambós e que sobre esta foi possível 

enxertar ou sobrepor o monoteísmo cristão: 

 

Damos com isto por concluída a demonstração da existência entre os 
Ambós duma crença monoteísta ainda muito reconhecível, a qual permitiu 
aos missionários enxertar sobre ela, sem grandes violências, a noção de um 
Deus revelado. (ibidem, p. 220) 
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Destacamos que a afirmação de Estermann de que havia uma espécie de crença monoteísta 

entre os ambós não significa que ele a considerava semelhante ao monoteísmo cristão, mas 

que esta suposta crença monoteísta facilitou o trabalho missionário e que foi possível enxer-

tar ou sobrepor a esta o monoteísmo cristão. 

Já os nativos do grupo nhaneca-humbe utilizariam, para referirem-se ao Ente Supre-

mo, os termos Huku ou Suku e Kalunga, além do termo Ndyambi: 

 

Há três nomes que designam a Deus: Huku (N) ou Suku (K, H); Ka-
lunga, em todos os idiomas do grupo; finalmente Ndyambi, que os Nhanecas 
e Handas empregam às vezes para efeitos de paralelismo poético. (Estermann, 
1957, p. 232) 

 

Estermann afirma que no conto Ekuku, omukwendye wa Suku – na tradução de Estermann: 

“Cuco, o criado de Deus [Ente Supremo]” –, dos quilengues-humbes pertencentes ao grupo 

nhaneca-humbe, é ressaltada a justiça do Ente Supremo – o Ente Supremo aparece no conto 

como um chefe justiceiro (cf. ibidem, pp. 218-219).  

Destacamos uma oração de invocação ao Ente Supremo e aos espíritos, apresentada 

por Estermann, que era feita por uma curandeira sobre uma mãe após o desmame do filho:  

 

(...) este voto, em forma de oração: Suku yange, Tatakulu! K’omima yomona 
ou kulanule kakwavo! Ovakwasuku aves Kwatefeni-ko! [“Meu Deus, meu Se-
nhor! Que este filho seja seguido por mais outro! Vós todos, espíritos (dos 
antepassados), ajudai!”] [sic]. 

É significativo encontrar nesta pequena prece a invocação ao Ente Su-
premo e aos espíritos, no mesmo plano. E não deixa de ser curioso também o 
termo empregado para estes: ova-kwa-suku (“os que pertencem a Deus e são 
como deuses”). (ibidem, p. 57) 

 

Em outra citação, Estermann mostra que estes nativos acreditavam que o Ente Supremo ha-

via delegado parte do seu poder aos espíritos; por isso, fenômenos como certas doenças e 

mortes eram atribuídos, pelos nativos, ao mesmo tempo ao Ente Supremo e aos espíritos ou 

enfeitiçadores: 

 

O nome divino é muitas vezes pronunciado e à interferência do Ser 
Supremo se atribuem certos fenômenos, como a chuva e a trovoada, sem que 
esta ideia exclua inteiramente a influencia de agentes secundários, a quem 
Deus delegou, por assim dizer, parte do seu poder. 
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Têm-no outrossim responsável por certas doenças e pela própria morte 
nalguns casos. Em todas estas ocorrências, é bom não esquecer que o nosso 
indígena admite facilmente uma dupla causalidade, atribuindo uma ao Ser 
Supremo e outra aos espíritos, ou a enfeitiçadores, sem que ele veja qualquer 
inconveniente lógico ou moral neste espécie de rivalidade de princípios. (ibi-
dem, pp. 232-233) 

 

Mais adiante, a partir da análise de alguns provérbios, Estermann cogita a possibilidade do 

Ente Supremo destes nativos possuir alguns atributos semelhantes aos do seu Deus cristão: 

 

(...) parece indiscutível que deles [provérbios que se referem ao Ente Supre-
mo] se pode inferir o reconhecimento por estes povos de um certo número de 
atributos divinos, tais como a onisciência, a onipresença, a justiça e outros – 
idênticos aos que fazem parte do corpo doutrinário das religiões reveladas. (i-
bidem, p. 234) 

 

No entanto, mesmo que este Ente Supremo supostamente possua alguns atributos semelhan-

tes aos do seu Deus cristão, Estermann não deixa de mostrar que a maneira como os nativos 

se relacionam com este Ente Supremo era diferente: 

 

Os nossos indígenas afirmam, alto e bom som, que a “chuva pertence 
a Deus”. Mas, neste caso como em todas as ocorrências da vida, o Ente Su-
premo não intervém directamente. Podíamos dizer que Deus é o Senhor po-
tencial da chuva, mas, para a fazer cair e fecundar a terra, é necessária a in-
tervenção de intermediários que saibam empregar o conveniente “curativo” e 
afastar influencias nocivas tendentes a impedir que a terra seja beneficiada 
com este dom de Deus. (ibidem, p. 164) 

 

E, por sua vez, Estermann afirma que a maneira de se relacionar com este Ente Supremo era 

diferente entre os próprios nativos, mesmo que as concepções deste Ente Supremo não fos-

sem muito distintas: 

 

Não é necessário ter tido contacto muito prolongado com a gente do 
nosso grupo [herero] para ficar convencido de que a noção que eles possuem 
do Ente Supremo não diverge sensivelmente daquela que já expusemos como 
sendo a dos representantes dos outros grupos. 

Este Ente é um Ser pessoal, espiritual, criador do céu e da terra, bom, 
mas não se imiscuindo muito nos negócios deste mundo. 

Mas, se o conceito pouco ou nada difere, não é bem igual o modo de o 
exteriorizar. Com efeito, os nossos Hereros invocam raras vezes o nome de 
Deus e empregam-no parcamente em aforismos e locuções proverbiais. (Es-
termann, 1961, p. 193) 
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Se [ainda entre os hereros] na linguagem corrente a invocação do No-
me divino é mais rara e as alusões à sua intervenção parecem mais veladas, 
não quer isto dizer que elas devam ter-se por completamente inexistentes. (i-
bidem, p. 195) 

 

Estermann cita um relato do missionário protestante Johann Jakob Irle (1843-1924), 

da Sociedade Missionária Renana, que atuou entre os hereros. Este relato mostra alguns 

percalços dos missionários protestantes ao utilizarem um termo nativo – Mukuru – para se 

referirem ao Deus cristão: 

 

“Quando os primeiros missionários tratavam de saber quais eram os 
nomes hereros para o Ser divino, ouviam quase exclusivamente a denomina-
ção Mukuru – ‘o ancião’ ou ‘um ancião’. Concluíram dali que este era o úni-
co nome conveniente para designar a Deus e, assim, introduziram-no na lin-
guagem eclesiástica, onde ele se manteve até nossos dias [o ano da publica-
ção é 1906]. Levou porém seu tempo até os Hereros terem chegado a com-
preender o significado novo de um termo já muito velho e a atribuir à palavra 
Mukuru o sentido de ‘Deus do céu e da terra’. 

No entanto, notava-se com o tempo que os Hereros empregavam mais 
outro termo para designar o mesmo ser: Ndyambi-Karunga. Julgava-se porém 
que esta palavra havia sido introduzida dos Ambós e era só conhecida por al-
guns mais viajados. 

Às vezes ouvíamos, da parte dos pagãos aos quais exortávamos a ter 
fé em Deus – Kambura mu Mukuru! –, respostas como esta: ‘Que nos pode 
valer Mukuru? Nós cremos em Ndyambi-Karunga’. Mas quem era este Ka-
runga? Recebi a resposta a esta pergunta quando, em 1870, fiz a minha pri-
meira viagem na terra dos Hereros e tomei contacto, em Otyangombe, com o 
seculo Kandyii, que contava perto de 90 anos. 

O velho começou por me interpelar: ‘Ó rapazito, que queres tu aqui?’ 
Respondi-lhe: ‘Tu sabes muito bem que nós, os missionários, viemos para 
vos falar em Deus (Mukuru)’. Muito admirado, replicou o ancião: ‘Não sou 
eu um Mukuru? Pois não é verdade que eu sou o Mukuru dos meus súbditos?’ 

Uma outra vez, um colega e eu fomos repreender o velho chefe Tyen-
da, por ter entregado a um polígamo uma rapariga baptizada. O meu compa-
nheiro ameaçou o velho desta forma: ‘Por causa disto, vais ser castigado por 
Mukuru’. ‘O quê? – disse ele – Quem é Mukuru? Mukuru sou eu!’” (Irle apud 
ibidem, p. 194) 

 

Nota-se na citação que, com o passar do tempo, por causa do trabalho missionário destes 

protestantes, mesmo que diversos nativos tenham compreendido o novo significado que foi 

atribuído a um termo antigo do seu vocabulário, outros nativos mostravam-se indignados 

com os missionários; além disso, a atitude destes últimos mostra como é complexo este tra-
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balho de tradução. Estermann menciona a tentativa supostamente imprópria, de alguns mis-

sionários, ao tentarem cristianizar a palavra onganga: 

 

(...) os autores dos primeiros catecismos em quimbundo quiseram cristianizar 
a palavra [onganga], elevando-a à função de exprimir a dignidade de sacerdo-
te católico, depois de haverem previamente acrescentado o genitivo “do Ente 
divino”: onganga ya Nzambi. Ora, na área linguística que nos ocupa, o signi-
ficado é inequivocamente sempre este: um proprietário de ouanga [“um poder 
secreto de que o seu detentor se serve para causar malvadamente doenças e 
mortes”]. Apelidar alguém de onganga é atribuir-lhe a pior qualidade na es-
cala da maldade. Onganga é sinônimo do omulodi dos Ambós. (Estermann, 
1957, p. 261) 

 

Estermann escreve sobre uma experiência que teve entre os hereros; naquela ocasião 

seis nativos cuvales declararam que não existiam entre eles práticas relativas ao poder má-

gico etambu: 

 

Lembramos aqui este handicap na investigação, porque nos sucedeu 
um dia terem-nos seis velhos cuvales declarado redondamente que tais práti-
cas [relativas ao poder mágico etambu] não existiam entre eles. Esta resposta 
foi-nos dada depois de termos usado de toda a diplomacia para trazermos o 
assunto para a conversa. Diga-se, em abono da verdade, que houve ainda uma 
circunstância desfavorável para a obtenção de informações sobre coisas tidas 
por confidenciais, e foi a obrigação em que nos vimos de fazer as interroga-
ções a um grupo, não podendo proceder a elas individualmente, segundo a 
nossa já velha norma. 

Não obstante a negação dos velhos, os omatambu são bastante conhe-
cidos entre os seus conterrâneos. Anos antes deste episódio de resultados ne-
gativos, um bom velho nos havia até revelado uma modalidade por nós des-
conhecida, o etambu lyombungu, que confere o poder de preservar o gado dos 
assaltos do leão. (Estermann, 1961, p. 222) 

 

A justificativa dada por Estermann, ao fato destes seis nativos terem respondido negativa-

mente, é que a circunstância foi desfavorável porque ele foi obrigado a interrogar um grupo 

e não individualmente como era de costume. Acreditamos que o trabalho de evangelização 

também era desenvolvido com a mesma estratégia da pesquisa etnográfica, com esta abor-

dagem individual; porque entre estes hereros e outros nativos com quem Estermann mante-

ve contato, da mesma forma como observamos nos “tsongas” com quem Junod manteve 
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contato52, a atitude do grupo supostamente determinava o sentimento de ter ou não ter razão. 

Supostamente estes nativos ofereceriam resistência à uma nova ideia ou crença através de 

um consenso de grupo, sendo que uma evangelização com a abordagem individual poderia 

quebrar este consenso deixando os membros do grupo divididos, mesmo com poucas con-

versões ou cristianizações de nativos efetivadas, para a inserção das ideias e crenças cristãs 

e criação de um novo consenso. Mas acreditamos que o resultado da evangelização, muitas 

vezes, não era o esperado, porque os nativos convertidos ou cristianizados efetuavam uma 

espécie de incorporação de algumas categorias cristãs ao seu pensamento e incorporação de 

práticas cristãs das estações missionárias às suas próprias práticas. Acreditamos que os nati-

vos tornavam-se cristãos à sua maneira. Por exemplo, Estermann afirma que determinadas 

moças cuanhamas cristianizadas não submetiam-se ao rito de puberdade, mas intitulavam o 

casamento como okufukala m’okapela ou “fazer o rito de puberdade na capela (igreja)”: 

 

(...) É verdade que o cristianismo abriu uma larga brecha neste costume an-
cestral, suprimindo todo o cerimonial gentílico. Mas se as próprias raparigas 
baptizadas [do grupo étnico dos ambós] são as primeiras a não querer subme-
ter-se ao rito, elas e toda a gente transferiram para o casamento cristão o sen-
tido essencial de rito de passagem. Assim, para uma rapariga cristã o termo 
efundula é sinônimo de casamento, e casar-se é frequentemente traduzido por 
okufukala m’okapela, o que quer dizer: “fazer o rito de puberdade na capela 
(igreja)”. Para distinguir o rito antigo, referem-se a ele dizendo: okufukala 
m’ongoma (“fazer o rito de puberdade com batuque”). (Estermann, 1956, p. 
83) 

 

Estermann apresenta a história, que se passou em 1928, de uma mulher que foi aco-

lhida pela estação missionária após ter fugido sob a acusação de ser omulodi e, por isso, ter 

provocado a morte do marido. Vivendo perto da estação missionária esta mulher livrou-se 

de possíveis perturbações, como insultos e vexames, e cristianizou-se:  

 

(...) Nos primeiros meses de fundação da Missão de Omupanda morreu subi-
tamente um trabalhador da mesma, rapaz gentio cheio de força e de vida. Ti-
nha tomado mulher meses antes. Ora eu soube depois que a mulher havia fu-
gido para junto de pessoas de família, que moravam mais para o sul, donde 

                                                 

52 No capítulo anterior, especificamente no tópico A problemática religiosa na etnografia de Junod, supomos 
que os “tsongas” com quem Junod manteve contato, através da nossa leitura de sua etnografia, aceitariam 
uma nova ideia ou crença através de um consenso de grupo ou, da mesma forma, através de um consenso de 
grupo, ofereceriam resistência à uma nova ideia ou crença. 
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portanto lhe era mais fácil passar a fronteira, se as coisas se complicassem. 
Compreendi logo o motivo da fuga. Os parentes do falecido tinham procedido 
segundo o costume: foram ao adivinho e a mulher tinha ficado “queimada” 
[sic]. Ela teve conhecimento de facto e tratou de se pôr em lugar seguro, antes 
de ser presa ou pelo menos molestada. Resolvi então mandar chamá-la por 
um portador de confiança, dando-lhe a entender que, ao pé da Missão, nin-
guém lhe podia fazer mal. Ela aceitou a proposta e veio. Interrogada por mim, 
confirmou a minha suposição sobre o motivo da fuga, mas acrescentou logo: 
“Eu não tenho ouwanga!”. “Está bem – lhe disse eu –, nem tu, nem ninguém 
possui tal coisa”. Fiz-lhe mais uma pergunta: “Onde é que dizem que uma 
pessoa guarda o tal poder?”. “É na garganta” – respondeu, com o respectivo 
gesto indicador. E a mulherzinha foi mais tarde baptizada, casou com um ca-
tequista e teve dez filhos. (ibidem, p. 235) 

 

Estermann afirma que havia, entre os membros do grupo nhaneca-humbe, uma opo-

sição geral ao trabalho missionário, este último supostamente propunha uma mudança pro-

funda das ideias e práticas destes nativos: 

 

No que diz respeito ao trabalho missionário, começado neste grupo ét-
nico [dos nhaneca-humbe] há setenta e cinco anos, é fácil compreender que 
uma tal índole havia de opor-lhe uma resistência passiva pertinaz. Nada bole 
tanto com as ideias tradicionais, nada exige uma modificação tão profunda no 
modo de viver e no mais intimo dele, do que a aceitação das doutrinas e da lei 
cristãs. Não teve a evangelização, nem outrora nem mesmo ainda hoje, senão 
em grau muito leve, o condão de encontrar uma maior receptividade nalgu-
mas tribos do grupo conforme se notou para a aceitação de outros elementos 
culturais. Não forçoso é confessar que, neste ponto, a oposição tem sido ge-
ral, como se se houvesse estabelecido entre todos um prévio entendimento. 
Ninguém poderá estranhar, por isso, que hajam sido fracos os resultados, 
quando comparados sobretudo com os obtidos em regiões mais afortunadas 
do Sul de Angola. (Estermann, 1957, p. 277) 

 

Destacamos a menção à “regiões mais afortunadas”. Será que podemos dizer que a mensa-

gem missionária era de mais fácil assimilação entre grupos mais ricos? 

Estermann relata um fato que demonstra que sua presença nos ritos de possessão ou 

no chamado culto aos espíritos dos antepassados poderia impedir a manifestação de algum 

espírito: 

 

Logo aos primeiros sinais da possessão, uma das mulheres acolitantes 
havia exclamado: Olye wapopia: iteuya? Keile pahe? (“Quem disse que ‘ele’ 
não vinha? Não apareceu agora?”). Percebemos então que, por causa da nossa 
presença, alguém tinha duvidado de que viesse a dar-se o aparecimento do 
espírito. (ibidem, p. 257) 
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Por outro lado, quando tratava-se de alguma prática de adivinhação parece que não havia 

uma oposição clara à presença do missionário. Estermann relata que presenciou a prática da 

aruspicação53 entre os chimbas – chamada de okutata entre os dimbas e cuvales ou okulola 

entre os chimbas –, esta prática era exercida por um quimbanda chamado omutali – o “ob-

servador de intestinos para efeitos de adivinhação” (Estermann, 1961, p. 208) – ou pelo che-

fe da família ou dono da onganda que era investido dos poderes sacerdotais. Na ocasião, 

primeiramente os homens abriram um animal e observaram suas vísceras, depois formula-

ram opiniões e, prevalecendo a opinião do chefe, chegaram a conclusões que foram expos-

tas a Estermann: 

 

O intestino grosso, muito cheio, era sinal de riqueza para mim. Um 
outro intestino, ligeiramente inclinado (inclinação natural ou ocasional?) [sic] 
significa que a minha viagem de regresso ia decorrer em boas condições. Três 
manchas sanguinolentas havidas por anormais indicam que por estes dias se 
vai dar uma morte para o lado do oriente. Além disso, as entranhas revela-
ram-lhes que as almas dos defuntos enterrados num cemitério situado a pouca 
distância da onganda estavam muito satisfeitas com a minha visita. 

O leitor que estiver disposto a querer ver em toda esta cena uma mera 
farsa, destinada a contentar um hóspede simpático e generoso, não conhece 
suficientemente as reações de uma mentalidade imbuída ainda do velho paga-
nismo banto. 

Para mim, depois de trinta e cinco anos passados no meio desta gente, 
não surgiu a menor dúvida sobre a seriedade do rito e a convicção dos parti-
cipantes nos seus dizeres. 

Se for preciso mais alguma coisa para reforçar esta opinião, citarei a-
inda o seguinte facto: 

Quando, mais de um ano depois, ou seja por fins de 1959 e princípios 
de 1960, a chuva tardou a cair naquelas paragens, o mesmo velho, acompa-
nhado de alguns outros, foi pedir ao encarregado de uma criação de gado ali 
residente para obter que, por caridade, eu me deslocasse quanto antes à terra 
deles, porque só com a minha vinda seria possível pôr termo à falta de chuva. 

É claro que não pude atender à súplica dos meus amigos, por vários 
motivos. Mas o que se pretende significar com a anotação deste pormenor é a 
vaga compreensão desta gente de que o visitante do ano anterior, não sendo 
um branco como os outros, estava em relação com entes supranaturais, que 
talvez possuíssem poderes superiores aos dos antepassados por eles invoca-
dos, os quais se tinham manifestamente mostrado impotentes para debelar a 
crise de fome. (ibidem, p. 209) 

 

                                                 

53 Este termo significa adivinhação do futuro mediante o exame das entranhas de animais mortos. 
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Destacamos que o relato anterior sugere que as culturas locais não são receptoras passivas 

de novas ideias, práticas e agentes religiosos. Acreditamos que os nativos assumem como 

sujeitos diante da novidade religiosa e a interpelam dos códigos que lhe são próprios. Es-

termann é transformado numa espécie de xamã, dentro da lógica religiosa local. 

Por um lado os nativos opunham-se claramente ao trabalho missionário e à coloniza-

ção, acreditamos que incluídas nesta oposição estavam principalmente as manifestações 

para honrar os antepassados, como podemos ver na citação abaixo: 

 

Entre os Hereros do Sul, onde o culto do fogo sagrado constitui a raiz 
de todos os actos cultuais, este pedaço de madeira é sagrado e isto porque é 
herdado de um antepassado. Ele representa o antepassado longínquo da li-
nhagem familiar. Está ele igualmente relacionado com o omusisi, o toiro sa-
grado, remoto progenitor das vacas sagradas. 

Nesta ordem de ideias, compreende-se a razão por que, para um herero 
dos tempos antigos, o singelo cerimonial do acender do fogo sagrado repre-
sentava como que a quinta-essência de todas as manifestações destinadas a 
honrar os antepassados, os pais dos actuais viventes. 

Tal convicção radicou-se tão fundo na mente desta gente, que a locu-
ção “reacender o fogo sagrado”, para um cristão, é equivalente à expressão de 
apostatar, ou regressar ao paganismo. Por isso, a fórmula okuyakisa omulilo 
(ou omuriro) omurangerero (‘rekindle the holy fire’) tornou-se num dado 
momento, entre os Hereros do Sul, o santo-e-senha de todos os agitadores 
contra a civilização europeia e os Brancos. (ibidem, p. 201) 

 

Por outro lado, acreditamos que os nativos nutriam uma admiração pelos missionários que, 

diferentemente dos outros brancos, supostamente também estavam em relação com entes 

supranaturais. Acreditamos que, de alguma forma, os nativos não acreditavam numa oposi-

ção clara entre a espiritualidade cristã de Estermann e suas formas de espiritualidade, por-

que supostamente os nativos acreditavam que não havia uma separação e conflito entre as 

mais diversas entidades ou espíritos do mundo supranatural, o que Estermann chamou de 

tendência ao pan-espiritismo:  

 

(...) a tendência recente para uma espécie de pan-espiritismo revela também a 
convicção de que no outro mundo não devem existir limites e diferenças tri-
bais e rácicas, e, se existirem, nunca assumirão um carácter de separação e 
agressividade, como é o caso entre vivos. (ibidem, p. 218) 

 

 Será que podemos dizer que a chamada disputa religiosa entre missionários e “feiti-

ceiros” ou “adivinhos” foi mais sinalizada na obra de Estermann do que na obra de Junod? 
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5 As relações de Estermann com o poder colonial, os colonos 

e os missionários na etnografia 

 Estermann não fornece muitas informações sobre sua relação com o poder colonial. 

No entanto, mesmo que não esteja sinalizada na etnografia, sua nomeação como vigário 

geral da diocese de Sá da Bandeira, em 1955, mostra que ele negociava com o poder coloni-

al. Inclusive ele recebeu um subsídio da Junta de Investigações do Ultramar que possibilitou 

a realização de viagens de 1952 até pouco antes da publicação do último volume da etnogra-

fia, em 1961: 

 

Reconheça-se que pouco teria valido a nossa boa vontade, se não sur-
gisse na mesma altura a oferta de um subsídio especial da Junta de Investiga-
ções do Ultramar. Graças a este auxilio, pudemos, a partir de Maio de 1952, 
empreender uma série de viagens nas áreas tribais dos Cuvales e Dimbas e ul-
timamente também dos Chimbas. (Estermann, 1961, p. 9) 

 

Esta relação de Estermann com o poder colonial merece ser explorada em pesquisas poste-

riores. 

 Estermann também contou com a colaboração de outros padres com longa convivên-

cia com os nativos para realizar sua pesquisa – entre os principais estão o Padre Carlos Mit-

telberger, o Padre Le Roux, e o Padre António Silva54: 

 

Mais valiosa ainda do que nos outros volumes foi a colaboração pres-
tada neste pelo Sr. Pe. António Silva. Está ele há já vinte anos em contacto 
com os Dimbas, entre os quais existem algumas catequeses pertencentes à 
Missão da Quihita. (Estermann, 1961, p. 10) 

 

 

                                                 

54 Estes foram mencionados anteriormente no tópico As relações de Estermann com os nativos na etnografia – 
ver especificamente o quadro 7. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nosso objetivo foi analisar as etnografias missionárias de Henri-Alexandre Junod e 

Carlos Estermann, especificamente Uso e costumes dos bantos: a vida duma tribo sul-

africana (Junod, 1944-46) e Etnografia do sudoeste de Angola (Estermann, 1956, 1957 e 

1961). Não tivemos a pretensão de oferecer uma análise exaustiva e definitiva das obras, 

principalmente pelo fato de tratar-se de obras extremamente ricas e que necessitam de ou-

tras análises com diferentes abordagens. 

Nestas considerações finais destacaremos, segundo nossa leitura, as principais con-

tribuições das obras analisadas, assim como os estereótipos encontrados, na busca pelos 

contrastes entre elas e seus autores – um protestante e outro católico. Com uma breve com-

paração com diferentes fontes, tentaremos localizar as obras de Junod e Estermann dentro 

da historiografia das teorias antropológicas e as respectivas visões missionárias dentro da 

historiografia do pensamento cristão, mesmo tendo noção das dificuldades envolvidas neste 

processo e das leviandades que possam ser cometidas. Mas acreditamos que não podemos 

deixar de privilegiar as práticas efetivas destes missionários e seus interlocutores nativos 

que, de alguma forma, estão sinalizadas nestas obras e que foram apresentadas nos capítulos 

anteriores. E, finalmente, não será possível sinalizar as contribuições destas obras para o 

cristianismo contemporâneo na África, especificamente os cristianismos de Angola e Mo-

çambique, apenas levantaremos algumas questões. 
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Algumas perguntas se nos impõem. Existiriam excedentes nas abordagens de Junod 

e Estermann que escapavam ao status quo colonial? Como perguntamos no título deste tra-

balho, suas obras meramente cumprem a função proselitista de “conhecer para converter” 

ou possuem algo mais?  

Acreditamos que Junod e Estermann, os nossos missionários e etnógrafos, de alguma 

forma, partilhavam de um sentimento, presente não somente nos primórdios da antropologi-

a, de estarem diante de objetos em vias de extinção. Um sentimento de que era preciso re-

gistrar toda a riqueza cultural dos nativos antes que fosse tarde demais; e, por sua vez, estes 

registros ficariam como legados para as próximas gerações nativas que supostamente já es-

tariam totalmente “aculturadas” à “civilização” ocidental (cf. Sahlins, 1997a). Em alguns 

momentos, encontramos estes missionários e etnógrafos tentando reconstruir as característi-

cas que supostamente seriam “autenticamente” das culturas nativas, estas culturas nativas 

estariam impregnadas por novos costumes estabelecidos pelo contato com outros povos na-

tivos e pelo contexto colonial. Neste sentido, acreditamos que estamos diante, além de ten-

tativas de representações das reais situações das culturas nativas presenciadas pelos missio-

nários, de tentativas de resgatar uma história pré-colonial. 

Lorenzo Macagno, escrevendo a respeito de Junod, destaca o fato de haver uma pre-

ocupação do missionário com o destino da cultura nativa: 

 

pareceria estar mais presente o ideal segregacionista de criar uma “alta cultu-
ra banta” do que o  ideal assimilacionista de criar africanos europeizados. As 
ideias de Junod operam sempre sob essas tensões, que às vezes se resolvem a 
favor do particularismo, outras a favor do universalismo. (Macagno apud Ga-
janigo, 2006, p. 37) 

 

Algo observado principalmente nas chamadas conclusões práticas e que estendemos também 

a Estermann e seus chamados corolários. 

O antropólogo Claude Lévi-Strauss (1908-2009) nos oferece um belo texto intro-

dutório à antropologia, especificamente o texto Raça e história (1973), que nos faz pensar a 

respeito da própria concepção de história e mostra que todos nós somos etnocêntricos – temos 

uma espécie de preconceito a partir da nossa própria cultura em relação às outras. Para Lévi-

Strauss, todas as sociedades humanas têm por trás de si um passado que é aproximadamente 

da mesma ordem de grandeza, por isso é inútil avaliar as culturas humanas como “atrasadas” 

em relação à cultura ocidental. Mesmo que desconhecida, todos possuem uma história. Dentro 

da história estão as chamadas trocas culturais, a partir do contato, sendo que não existe o 
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autêntico ou puro. Para ele, a cultura possui uma estrutura e mesmo assim está aberta às mu-

danças, isto é a sua essência: a estrutura e as mudanças. As suas diferenças são vistas a partir 

de um inventário das culturas humanas, como uma constelação – as culturas possuem 

distâncias entre si como as estrelas. As culturas estariam classificadas em três categorias: (1) 

as contemporâneas com diferenças espaciais; (2) as do mesmo espaço mas de tempo passado; 

e (3) as de tempo passado e espaços diferentes. Os óculos são o sistema de referência, maneira 

pela qual vemos o mundo, isto é cultura. E cada pessoa enxerga a cultura ao seu modo, to-

mando por referência a sua cultura para chegar num significado. Assim a história ocidental 

seria considerada cumulativa aos ocidentais porque teria uma velocidade maior dos aconteci-

mentos, pelo fato de estabelecer muitos contatos; e as que estão fora destes contatos seriam 

estacionárias, possuindo contatos menores entre si – no entanto, cumulativa ou estacionária 

depende do ponto de vista de quem julga a cultura. 

Na antropologia muitos autores, na passagem do século XIX para o XX, apesar das 

contribuições inegáveis, fizeram comparações descontextualizadas das culturas e, conse-

qüentemente, extremamente etnocêntricas – temos a chamada escola do Evolucionismo So-

cial com representantes como: Lewis Henry Morgan (1818-1881), Edward Burnett Tylor 

(1832-1917), James George Frazer (1832-1917) e Robert Ranulph Marett (1866-1943) que 

foram contemporâneos de Herbert Spencer (1820-1903). A citação de Morgan, do livro A 

sociedade primitiva (Morgan, 1973), demonstra sua crença numa suposta “evolução” do 

pensamento através das chamadas necessidades permanentes: 

 

As invenções e as descobertas estão em direta relação com o progresso da 
humanidade, assinalando a sua marcha por uma série de etapas sucessivas, ao 
passo que as instituições sociais e civis, dada a sua relação com as necessida-
des permanentes do homem, se desenvolveram a partir de alguns germes ori-
ginais de pensamento. (ibidem, vol. 1, p. 8) 

 

Morgan, assim como outros autores de sua época, acreditava numa linha evolutiva 

com três grandes estágios na qual toda a humanidade caminhava desde a selvageria, passan-

do pela barbárie até chegar à civilização – seriam sete fases: (1) fase inferior do estado sel-

vagem, (2) fase média do estado selvagem, (3) fase superior do estado selvagem, (4) fase 

inferior da barbárie, (5) fase média da barbárie, (6) fase superior da barbárie e (7) estado 

civilizado. Na selvageria, nas três primeiras fases, a humanidade estaria num estágio infantil 

caracterizado pela linguagem inarticulada, família consangüínea, nomadismo, invenção dos 

utensílios como arco e flecha, domínio do fogo, alimentação baseada em frutas, nozes cole-
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tadas, caça e pesca. A barbárie, fases de 4 a 6, seria um estágio caracterizado pela cerâmica, 

tijolo seco e ferro fundido, famílias punaluana, sindiásmica ou patriarcal, e sedentarização 

pelo desenvolvimento da agricultura e pecuária. Já a civilização, fase 7, seria um estágio 

caracterizado pela escrita e pela família monogâmica (cf. ibidem, pp. 20-24). Morgan admi-

tia algumas variações ocasionais na linha evolutiva sem comprometer a linearidade, fruto do 

meio geográfico. 

 

A raça humana, pelo facto de ter tido a mesma origem, seguiu percursos idên-
ticos, tomando veredas diferentes mas paralelas em todos os continentes, evo-
luindo de maneira muito semelhante em todas as tribos e nações no mesmo 
estádio de desenvolvimento. (ibidem, p. 9) 

 

Para Tylor, a definição de religião centrava-se na “crença em seres espirituais” que 

era o produto de uma “evolução” das capacidades mentais do ser humano no estado social. 

Segundo ele alguns costumes e opiniões sobreviveram apesar da “evolução”, assim como 

algumas crenças “não-evoluídas” perpetuam-se no folclore infantil: 

 

Entre as provas que nos ajudam a traçar o curso que a civilização mundial 
tem na verdade seguido, está a grande classe de fatos, para os quais achei 
conveniente introduzir o termo “sobrevivências”. Estes são processos, costu-
mes, opiniões, e assim por diante, que foram transportados por força do hábi-
to para a nossa sociedade... e... assim permanecem como provas e exemplos 
de uma mais antiga condição de cultura da qual uma nova evoluiu. (Tylor a-
pud Douglas, 1977, pp. 25-26) 

 

Ele também traçou uma linha evolutiva desde (1) o “animismo” ou crença nos espíritos, que 

seria a forma mais “primitiva” de religião, passando pelo (2) politeísmo até o (3) monoteís-

mo, a forma supostamente mais “avançada” de religião (cf. Peirano, 2003, p. 20). 

Já para Frazer, no clássico livro O ramo de ouro (Frazer, 1982), a religião influencia 

na “evolução” da humanidade, sendo que em muitas sociedades os reis sagrados evoluíram 

a partir dos magos. Para ele a superstição influenciou enormemente no passado da humani-

dade e em sua história. A magia seria uma espécie de manipulação das forças da natureza, a 

partir de rituais específicos chega-se a determinados resultados. Uma série de forças ocultas 

são manipuladas e sem culpa, sendo que o bom mago, para Frazer, seria aquele que manipu-

la melhor essas forças. A magia funcionaria por meio de contatos e semelhanças – associa-

ção por contigüidade (tudo que já esteve em contato continua a agir mesmo à distância) e 

similaridade (o semelhante produz o semelhante). E essa magia supostamente “evoluiu” 
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para chegar à abstração das forças e numa ética que produziu a religião. Já a ciência seria 

como uma lei da natureza, supostamente uma verdade muito bem fundamentada. Ou seja, a 

humanidade teria passado por três estágios: (1) magia, (2) religião e (3) ciência. 

Contudo, o antropólogo Franz Boas (1858-1942), que fundou as bases teóricas da an-

tropologia moderna, denunciou na obra Race, language and culture (Boas, 1940) as limita-

ções do método comparativo defendido pelos representantes do Evolucionismo Social. Boas 

foi adepto do método histórico-cultural que leva em conta o contexto histórico e observa 

que cada sociedade tem uma história particular a ser descoberta. Ele não trabalhou com 

múltiplas sociedades, mas com uma sociedade que pode ter semelhanças com outra, não por 

causa da “evolução” mas sim por causas diferentes, levando em conta que cada sociedade 

sofre influências externas e psíquicas diferentes e por isso devem ser tratadas individual-

mente. 

Enquanto os representantes do Evolucionismo Social colocavam especial ênfase no 

pensamento e, portanto, vinculavam rituais diretamente às questões da racionalidade huma-

na, sociólogos franceses como Émile Durkheim (1858-1917) e Marcel Mauss (1872-1950) 

inovavam ao enfatizar a sociedade, seu poder e sua eficácia, e afirmavam ainda que os ritu-

ais poderiam ajudar a esclarecer formas elementares de sociabilidade. Para examinar os pro-

cessos de sociabilidade, Durkheim propõe uma concepção de sociedade que estabelece um 

vínculo essencial entre rituais e representações, e esse vínculo inclui a consideração da efi-

cácia social. Para ele os rituais sustentam e são a prova experimental das crenças, são “atos 

de sociedade” – através deles a sociedade toma consciência de si, se recria e se afirma. Ri-

tuais criariam um corpo de idéias e valores que, sendo socialmente partilhados, assumem 

uma conotação religiosa – as crenças são consideradas como forças que orientam as pesso-

as. 

 Conforme Gajanigo (2006), Junod encarnou “o papel de defensor das ideias evolu-

cionistas e do que foi chamado de ‘histórica conjectural’ – ou seja, a análise histórica a par-

tir de uma conjectura sobre como seriam os estágios anteriores de civilização” (ibidem, p. 

51), isto devido, principalmente, ao artigo O irmão da mãe na África do Sul (in Radcliffe-

Brown, 1973) do antropólogo inglês Alfred Reginald Radcliffe-Brown (1881-1955), publi-

cado em 1924.55 Soma-se a isto o fato da formação acadêmica de Junod ter-se dado fora dos 

                                                 

55 Segundo Gajanigo (2006), Junod foi a principal fonte de Radcliffe-Brown para a elaboração deste artigo. 
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centros críticos ao evolucionismo, com alguns dos representantes que foram citados acima – 

Boas, Durkheim e Mauss. Junod manteve uma proximidade com Arnold Van Gennep (1873-

1957) e faz referências em sua obra a James George Frazer (1832-1917), Lucien Lévy-Bruhl 

(1857-1939) e Robert Ranulph Marett (1866-1943). No entanto, segundo Gajanigo, ainda 

assim é possível encontrar, na obra de Junod, pontos de ruptura com o paradigma evolucionis-

ta, principalmente a preocupação do missionário com a prática ritual – uma visão secular do 

ritual56 a partir do uso deliberado do conceito de “rito de passagem” de Van Gennep57 (cf. 

Gajanigo, 2006, pp. 54, 115, 124). 

Radcliffe-Brown foi o principal expoente crítico ao Evolucionismo Social na Ingla-

terra, propôs novas bases para uma antropologia científica, influenciada por Durkheim, que 

ficou conhecida como Estrutural-Funcionalismo. Radcliffe-Brown procurava compreender a 

chamada estrutura social individualmente, defendia uma investigação das formas de associ-

ação que se encontram entre os seres humanos, a rede de relações realmente existente, e não 

as origens destes costumes e instituições. Mas, segundo Gajanigo, diversos autores na an-

tropologia não foram tão radicais na dicotomia entre sincronia e diacronia, não priorizaram 

a estrutura social, mas também não podem ser considerados evolucionistas. Gajanigo ainda 

afirma que Radcliffe-Brown utilizou sua posição, como proeminente antropólogo e pai do 

Estrutural-Funcionalismo, no debate com Junod, mais do que seu método (cf. ibidem, pp. 

61-62, 75-79). Não temos como avaliar aqui o debate entre Junod e Radcliffe-Brown, mas, 

de alguma forma, mostramos, na nossa descrição da etnografia de Junod, que sua conjectura 

                                                 

56 Com relação à visão secular do ritual, destacamos a contribuição do antropólogo inglês Victor W. Turner 
(1920-1983), que teve a obra de Junod como uma de suas principais referências. No livro O processo ritual 
(Turner, 1974) ele vê o ritual como um processo de repetição do mito, e necessariamente não tem a ver com 
religião nem com a distinção sagrado e profano. O rito de passagem efetuaria uma mudança no papel social e 
nos estados mentais e afetivos através de certos ritos onde a sociedade reconhece que o indivíduo mudou. Ou 
seja, houve uma transformação na estrutura social – como vimos nos ritos de iniciação, nas obras de Junod e 
Estermann, num primeiro momento o rapaz é separado e leva uma vida a margem, para depois ser incorpora-
do em uma nova posição social, como homem. O estado liminar é este momento em que o indivíduo se en-
contra numa posição intermediária, deslocada da comunidade, caracterizada pela marginalidade e inferiori-
dade social – nesse momento se cria communitas onde não há estrutura social e caracterizando uma anti-
estrutura. A estrutura é tensa, e ela emerge no momento de evento, ou situação social, que é uma manifesta-
ção da estrutura, o comportamento dos indivíduos através de uma sociedade. Os “dramas sociais” seriam 
momentos de auto-reflexão que se dão através de ritos coletivos em que a sociedade se avalia, em momentos 
caracterizados pelo estado liminar ou inversão dos papéis sociais e suspensão das regras – talvez possamos 
dizer que este momento de “drama social” seja aquele em que as mães reconhecem seus filhos na praça cen-
tral e eles quebram o silêncio pronunciando seus novos nomes, como vimos no primeiro capítulo, especifi-
camente no tópico Vida do indivíduo. Outra contribuição de Turner foi a ênfase no caráter polissêmico dos 
símbolos rituais. 

57 No primeiro capítulo, especificamente no tópico Vida do indivíduo, mostramos como Junod utiliza o conceito 
de “rito de passagem” de Van Gennep. 
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sobre algum sinal de matrilinearidade anterior na vida dos “tsongas” – o avunculado, a rela-

ção entre o sobrinho e o tio materno – não é, para Junod, algo central nas relações de paren-

tesco, como o lobolo e a poligamia. Não encontramos conjectura semelhante na obra de 

Estermann. 

Junod e Estermann estão entre aqueles que utilizaram o caderno de campo ou bloco 

de anotações e também utilizaram, para o estudo das culturas nativas, uma longa experiên-

cia de convivência com as respectivas populações nativas, sem a qual supostamente seria 

impossível conhecer suas línguas e registrar os relatos orais. Junod e Estermann inovaram 

numa historiografia sobre a África que era apenas um apêndice da historiografia sobre a 

Europa. Marcos Coelho (2009) escreveu a respeito da contribuição de Junod, que estende-

mos para Estermann, para a historiografia sobre a África: 

 

(...) A etnografia de Junod se concentrou no homem e na mulher comum e, 
consequentemente contribuiu, mesmo sem o querer, para o tipo de historio-
grafia que iria surgir mais de meio século depois de seus escritos e que ficou 
conhecida como “história dos subalternizados” ou “história de baixo”. Junod 
já ensaiava tal modelo num período em que a historiografia sobre a África es-
tava restrita à história da exploração e da colonização. (ibidem, pp. 32-33) 

 

Acreditamos que havia um “etos missionário” como pano de fundo teológico das 

missões protestantes do final do século XIX, que teve repercussões nas missões católicas.58 

Neste sentido, acreditamos que este “etos missionário” tenha sido também o pano de fundo 

teológico das atuações de Junod e Estermann. Não podemos nos furtar do caráter colonial 

das visões missionárias de Junod e Estermann, dos sentimentos de superioridade e precon-

ceitos presente nelas. Mas, por outro lado, temos atitudes de respeito e relativistas para com 

os nativos com quem estes missionários tiveram contato. 

Este “etos missionário” diferenciava-se de novos paradigmas teológicos como o do 

famoso teólogo protestante Karl Barth (1886-1968). Destacamos o diálogo, que aconteceu 

em 1935, entre este e um jovem teólogo de Sri Lanka, Daniel Thambyrajah Niles (1908-

1970): 

 

                                                 

58 Como mencionamos anteriormente no primeiro capítulo, especificamente no tópico Alguns aspectos das mis-
sões cristãs a partir do século XIX, especificamente nas páginas 26 e 27. 
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(...) No primeiro encontro de Niles com Barth, os dois tocaram no assunto da 
situação das minorias cristãs em sociedades heterorreligiosas da Ásia: “Ou-
tras religiões simplesmente são descrença”, disse Barth a Niles. Este lhe per-
guntou quantos hindus ele já conhecera. “Nenhum”, respondeu Barth. “Co-
mo, então, o senhor pode saber que o hinduísmo é falta de fé?”. Resposta de 
Barth: “A priori”. (apud Lienemann-Perrin, 2005, p. 63, nota 96) 

 

A postura de Barth supostamente seria algo impensável tanto para Junod como para Ester-

mann, estes missionários também não acreditavam numa descontinuidade radical entre o 

cristianismo e as religiões nativas. Acreditamos que Junod e Estermann, tendo este “etos 

missionário” como pano de fundo, foram influenciados pela teologia de Friedrich Daniel 

Ernst Schleiermacher (1768-1834) e suas repercussões. Schleiermacher é considerado o pai 

da teologia protestante moderna ou da chamada teologia liberal59, o teólogo que marca o 

início do diálogo da teologia cristã com a modernidade. Schleiermacher possivelmente foi 

um dos primeiros a criar um modelo teórico através do qual as religiões se tornam objetos 

de reflexão científica. Para Schleiermacher, a religião seria constitutiva do humano, o ser 

humano seria por natureza um ser religioso. O sentimento de dependência de todo ser hu-

mano, de algo que está fora dele, criaria religião (cf. Wirth, 2006, pp. 83-94). O professor 

Lauri Emilio Wirth afirma que Schleiermacher 

 

(...) via na diversidade das religiões diferentes visões de mundo, como ex-
pressão da relação do sujeito finito com o universo, com o infinito, dentro de 
determinadas conjunturas históricas e culturais. (ibidem, p. 94) 

 

Mesmo que Junod e Estermann tenham estabelecido pontes entre as religiões nativas e as 

concepções do Ente Supremo das mesmas, por um lado, e os seus respectivos cristianismos, 

por outro lado; houve, por parte dos dois, o reconhecimento das diversas religiões e a tenta-

tiva de interconexão e diálogo.  

Schleiermacher defendia que poderia ver além dos milagres individuais, realizados 

por Jesus no relato bíblico, em direção ao chamado “milagre espiritual geral” que começou 

                                                 

59 Acreditamos que a teologia liberal não ficou restrita ao campo protestante – com os representantes: Friedrich 
Daniel Ernst Schleiermacher (1768-1834), Albrecht Ritschl (1822-1889) e Adolf von Harnack (1851-1930), 
entre outros –; se neste último ela prevaleceu no século XIX, no campo católico temos posteriormente, no fi-
nal do século XIX e no início do século XX, os franceses Alfred Loisy (1857-1940) e Lucien Laberthonnière 
(1860-1932) como dois expoentes da teologia liberal (cf. Klein in Higuet, 2005, pp. 33-60). Será que esta di-
ferença, o surgimento posterior da teologia liberal no campo católico, também explicaria o fato da obra de 
Estermann ser posterior à obra de Junod? 
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com Jesus e seria completado com o Reino de Deus. Porém, como é apresentada por Rieger, 

a conclusão de Schleiermacher: 

 

(...) Mesmo que não possa ser rigidamente provado que o poder de realizar 
milagres da Igreja tenha se extinguido... em geral ainda é inegável que, em 
vista da grande vantagem em poder e em civilização que os povos cristãos 
possuem sobre os não cristãos... os pregadores de hoje não necessitam desses 
sinais. (Schleiermacher apud Rieger, 2009, p. 158) 

 

A partir da citação de Mary Lousie Pratt de que 

 

(...) ocidentais são acostumados a pensar em projetos românticos de liberda-
de, de individualismo e de liberalismo como saídos da Europa para a periferia 
colonial, mas menos acostumados a pensar em emanações saídas das zonas de 
contato de volta para a Europa. (Pratt apud Rieger, 2009, p. 152, nota 37) 

 

Lembramos das afirmações de Patrick Harries de que as imagens do continente africano 

contribuíram à construção da identidade nacional suíça. Publicações religiosas diferentes 

informavam os suíços sobre o continente africano: 

  

(...) These different demands resulted in confusing imagery in which Africans 
were portrayed at once as obdurate obstacles to the spread of civilization and 
innocent victims in need of protection from foreign greed. (Harries, 2007a, p. 
39) 

 

Acreditamos que estas informações e imagens sobre o continente africano supostamente 

tinham menos a ver com o mundo dos africanos do que com o próprio mundo dos suíços. 

Isto se aplicaria a diversos europeus que compartilhavam a cultura anglo-saxônica, conside-

rada como critério de civilização, que produziam e consumiam informações sobre o conti-

nente africano. 

Joerg Rieger (2009) nos mostra o caráter colonial da teologia de Schleiermacher e 

busca alguns excedentes anticolonais. Segundo Rieger, Schleiermacher atribuiu o sofrimen-

to de Cristo inteiramente à sua “obediência passiva”; uma interpretação que supostamente 

mostra simpatia em relação às vítimas, mas não incentiva uma resistência ou recusa das 

mesmas. O Cristo de Schleiermacher supostamente ajudaria a resistir certos excessos do 

colonialismo, mas não é um Cristo que quebra normas e regras aceitas. O Cristo de Schlei-

ermacher seria universal, superou seu contexto judaico, mas deixaria a cristandade numa 
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posição privilegiada. Rieger ainda afirma que Schleiermacher, ao livrar-se das especificida-

des da humanidade de Jesus, universalizou uma humanidade particular, da classe média de 

sua época, que seria a força motriz do colonialismo (cf. ibidem, pp. 143-176). E Rieger con-

clui que 

 

O Cristo de Schleiermacher, apesar de alguma ambivalência, se en-
quadra na fantasia colonial. Na medida em que também é humano, (...) seus 
poderes sobrenaturais são integrados à ordem histórica, que é a ordem da mo-
dernidade colonial. (...) apesar de Schleiermacher estar adotando uma posição 
mais forte a respeito da intervenção de Cristo na natureza humana do que ou-
tros teólogos modernos, os resultados são basicamente os mesmos: o “eu” co-
lonial é afirmado e fortalecido. (ibidem, pp. 164-165) 

 

Por outro lado, Rieger mostra que Schleiermacher, diferente do catolicismo romano, não via 

a Igreja como perfeita, mas o próprio Cristo era a base da redenção e os membros individu-

ais eram vistos como uma importante fonte da ação purificadora da Igreja. Esta seria uma 

abordagem de Schleiermacher que, de alguma forma, nos levaria além dos poderes estabele-

cidos, “o poder da base é ampliado ao longo de linhas potencialmente democráticas” (ibi-

dem, p. 169). Schleiermacher teria rejeitado o uso da força, para ele o poder de Cristo fun-

cionaria através da atração ao invés da força bruta. Para Schleiermacher, os membros da 

Igreja deveriam ter liberdade de formar seu próprio pensamento, uma abordagem que, se-

gundo Rieger, “contém algum potencial real para a resistência” (ibidem, p. 172). E, final-

mente, Schleiermacher teria rejeitado “a sugestão de que o culto de adoração deveria ser 

separado para as classes baixas e para as classes altas” (ibidem, p. 173). 

O caráter colonial das visões missionárias de Junod e Estermann também pode ser 

observado nos momentos em que estes missionários apresentaram abordagens paternalistas 

nas obras, mesmo mostrando simpatia em relação aos nativos, muitas vezes, ofereceram 

respostas prontas aos problemas enfrentados pelos mesmos e sobre o destino de suas cultu-

ras, defendendo que a Igreja e a Escola deveriam guiar as transformações. Junod e Ester-

mann, em suas obras, supostamente demonstraram algum tipo de rejeição aos excessos do 

colonialismo, vez ou outra até admitiram que o colonialismo ou a “civilização” trouxe mais 

problemas do que benefícios aos nativos, mas estavam longe de incitarem algum tipo de 

subversão por parte dos nativos. E, por mais que tenham reconhecido as religiões nativas, 

assim como Schleiermacher, ainda colocaram o cristianismo numa situação privilegiada 

diante delas.  
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E com relação aos excedentes anticoloniais? Será que Junod e Estermann, como Sc-

hleiermacher, também não viam a Igreja como perfeita? Eles rejeitaram o uso da força? De-

fenderam que os nativos cristianizados deveriam ter liberdade de formar seu próprio pensa-

mento? Rejeitaram qualquer espécie de segregação – entre colonos e nativos, entre brancos 

e negros, entre os chamados “indígenas” e os “assimilados”, entre diferentes grupos etc – 

nos cultos ou missas das igrejas? Estas questões são extremamente pertinentes, mas não 

temos condições de avaliá-las satisfatoriamente aqui.  

Acreditamos que as obras de Junod e Estermann sinalizaram como ocorreram as prá-

ticas efetivas ou as mediações entre estes missionários e seus interlocutores nativos. Possi-

velmente esta seja a maior contribuição destas obras. Uma abordagem que nos agradou foi 

proposta por Nicolas Monnier (1995); este autor utilizou os conceitos de estratégia e tática 

de Michel de Certeau (1925-1986) para ir além de uma visão determinista da missionação 

simplesmente como imposição da dominação colonial ou, por outro lado, das culturas afri-

canas como estáticas. Abaixo seguem as definições de Michel de Certeau dos conceitos de 

estratégia e tática, com os comentários de Monnier: 

 

(…) Chamo de estratégia o cálculo (ou a manipulação) das relações de forças 
que se torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder 
(uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica [e, no que 
nos concerne, uma missão]) pode ser isolado. A estratégia postula um lugar 
suscetível de ser circunscrito como algo próprio e ser a base de onde se podem 
gerir as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças (os clientes ou os 
concorrentes, os inimigos, o campo em torno da cidade, os objetivos e objetos 
da pesquisa etc. [e, no que nos concerne, os pagãos]). Como na administração 
de empresas, toda racionalização “estratégica” procura em primeiro lugar dis-
tinguir de um “ambiente” um “próprio”, isto é, o lugar do poder e do querer 
próprios. Gesto cartesiano, quem sabe: circunscrever um próprio num mundo 
enfeitiçado pelos poderes invisíveis do Outro. Gesto da modernidade científica, 
política ou militar [e, no que nos concerne, missionária]. (Certeau, 2008, p. 99; 
apud Monnier, 1995, p. 4)  

 

(…) chamo de tática [no nosso caso concerne, a ação dos atores “tsonga” em 
conexão com o “lugar” que está a missão e, mais especificamente, as estações 
missionárias] a ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio. 
Então nenhuma delimitação de fora lhe fornece a condição de autonomia. A 
tática não tem por lugar senão o do outro. E por isso deve jogar com o terreno 
que lhe é imposto tal como o organiza a lei de uma força estranha [no que nos 
concerne, as estações missionárias]. Não tem meios para se manter em si mes-
ma, à distância, numa posição recuada, de previsão e de convocação própria: a 
tática é movimento “dentro do campo de visão do inimigo”, (…), e no espaço 
por ele controlado. Ela não tem portanto a possibilidade de dar a si mesma um 
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projeto global nem de totalizar o adversário num espaço distinto, visível e obje-
tivável. Ela opera golpe por golpe, lance por lance. Aproveita as “ocasiões” e 
delas depende, sem base para estocar benefícios, aumentar a propriedade e 
prever saídas. O que ela ganha não se conserva. Este não-lugar lhe permite sem 
dúvida mobilidade, mas numa docilidade aos azares do tempo, para captar no 
vôo as possibilidades oferecidas por um instante. Tem que utilizar, vigilante, as 
falhas que as conjunturas particulares vão abrindo na vigilância do poder pro-
prietário. Aí vai caçar. Cria ali surpresas. Consegue estar onde ninguém espera. 
É astúcia. (Certeau, 2008, pp. 100-101; apud Monnier, 1995, pp. 4-5) 

 

Neste sentido, ao invés de pensarmos a missionação como imposição da dominação colonial, 

acreditamos que a missionação, pelo menos aquela sinalizada nas obras de Junod e Ester-

mann, deve ser tratada como implantação de estratégias que são confrontadas por determi-

nadas táticas dos nativos, mesmo dos cristianizados. Da mesma forma, acreditamos que não 

podemos pensar as visões missionárias de Junod e Estermann fora dos respectivos contextos 

de suas práticas missionárias, estas visões missionárias supostamente foram construídas nas 

relações destes missionários com seus interlocutores nativos. 

Mostramos nos capítulos anteriores, quando destacamos alguns aspectos das relações 

destes missionarios com seus interlocutores nativos, conforme sinalizadas nas respectivas 

obras, e a problemática religiosa das práticas de missionação, que estas estratégias dos mis-

sionários envolvia a indexação das ideias e práticas dos nativos aos seus imaginários cris-

tãos e as tentativas de quebrar os consensos dos grupos através de abordagens e negociações 

com indivíduos supostamente isolados. Será que podemos afirmar que a missionação era 

mais bem-sucedida entre nativos que, de alguma forma, já estariam excluídos de seus gru-

pos? Acreditamos que sim.60 Por outro lado, mostramos que havia uma resistência por parte 

de diversos nativos às práticas de missionação – as táticas – que, por sua vez, estas práticas 

de missionação poderiam ser associadas ao colonialismo e aos brancos e transformadas em 

alvos de sátiras, assim como os nativos cristianizados.61  

                                                 

60 Ver, no capítulo 3, o tópico A problemática religiosa na etnografia de Estermann, especificamente nas pági-
nas 128 e 129 – citamos a história de uma mulher que cristianizou-se após ter fugido sob a acusação de ser 
omulodi. 

61 Ver os tópicos As relações de Junod com os nativos na etnografia – o exemplo de um enigma popular que é 
usado como forma de escárnio (p. 82) e a murmuração de um nativo (p. 83) –, A problemática religiosa na 
etnografia de Junod – os exemplos de dois cantos dos nativos “tsongas” (pp. 89-90) –, e A problemática reli-
giosa na etnografia de Estermann – os exemplos de negação de seis nativos cuvales (p. 127) e as manifesta-
ções para honrar os antepassados entre os hereros (p. 131). 
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Será que podemos dizer que a chamada disputa religiosa entre missionários e “feiti-

ceiros” ou “adivinhos” foi mais sinalizada na obra de Estermann do que na obra de Junod? 

Acreditamos que sim.62 Uma hipótese levantada por outros autores – até mesmo pelo pró-

prio Estermann63 – é a de que os missionários protestantes enfatizavam mais a compreensão 

dos textos bíblicos e supostamente davam menos importância aos sacramentos, sendo que 

evangelistas e leigos nativos poderiam oficiar os mesmos, e, consequentemente, abriam a 

possibilidade a um cristianismo mais inculturado na prática ou mesmo à incorporação de 

práticas cristãs às práticas nativas. Para os católicos, a ministração dos sacramentos supos-

tamente era função apenas dos missionários, o que poderia deixar estes rituais, de alguma 

forma, mais rígidos (cf. Dulley, 2010, p. 59). 

Acreditamos que, assim como sinalizaram as obras de Junod e Estermann, as cultu-

ras nativas em questão não foram receptoras passivas de novas ideias, práticas e agentes 

religiosos. Sem deixar de reconhecer as desigualdades de forças em questão, não podemos 

negar que os nativos, de alguma forma, assumiram como sujeitos diante da novidade religi-

osa e a interpelaram a partir dos códigos que lhes eram próprios. Ou ainda, poderíamos su-

por que nestas interações entre missionários e nativos, apenas alguns elementos são aciona-

dos e não as “totalidades dos sistemas” ou culturas nativas e culturas cristãs (cf. Montero, 

2006, p. 28). Neste sentido, mostramos que os nativos cristianizados efetuaram uma espécie 

de incorporação de algumas categorias cristãs aos seus pensamentos e representações, e in-

corporação de práticas das estações missionárias às suas próprias práticas. O cristianismo 

poderia até ser evocado na reafirmação de práticas contrárias e anteriores a ele.64 A conver-

são ou cristianização teria assim significados diferentes tanto para os nativos como para os 

missionários. Mostramos que, de alguma forma, Junod e Estermann tinham a noção de que 

ao traduzirem suas concepções cristãs, incluindo Deus, para termos nativos, tentando esta-

                                                 

62 Ver, no capítulo 3, o tópico A problemática religiosa na etnografia de Estermann, especificamente na página 
129 – citamos o relato de Estermann sobre um fato que demonstra que sua presença nos ritos de possessão ou 
no chamado culto aos espíritos dos antepassados causava incômodo e era considerada motivo de impedimen-
to à manifestação de algum espírito. 

63 Reproduzimos novamente algumas palavras de Estermann que encontram-se citadas no tópico A problemática 
religiosa na etnografia de Estermann, especificamente na página 122: “Os luteranos punham como conditio 
sine qua non, para admissão ao baptismo, a leitura da Bíblia em língua indígena” (Estermann, 1956, p. 211). 

64 Apontamos isto principalmente nos tópicos A problemática religiosa na etnografia de Junod – os exemplos 
das escolas de circuncisão cristãs (p. 74) e do biequeta cristianizado (p. 88) – e A problemática religiosa na 
etnografia de Estermann – o exemplo do casamento como rito da puberdade na capela ou igreja (p. 128) –, 
nos capítulos 2 e 3 respectivamente. 
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belecer pontes entre seus cristianismos e as religiões nativas, abriam a possibilidade de uma 

espécie de “degeneração” das primeiras. Junod e Estermann supostamente tinham a noção 

de que as traduções e recepções modificavam suas mensagens.65 Por isso, acreditamos que 

eles defendiam a missionação cristã não somente como uma confrontação das ideias e práti-

cas nativas, mas também como adaptação das concepções cristãs aos respectivos contextos. 

Podemos dizer que momentos de diálogo, entre estes missionários e os nativos, foram enun-

ciados em algumas partes das obras, mesmo com as desigualdades de poder. Neste sentido, 

acreditamos que houve uma assimilação de formas locais de religião aos cristianismos de 

Junod e Estermann ou uma “indigenização” ou “africanização” dos mesmos; estes missioná-

rios, em suas práticas de missionação, além de cumprirem suas funções proselitistas à cristi-

anização de diversos nativos, de alguma forma, também converteram-se às ideias e práticas 

nativas. Nas palavras de Geertz: “Trata-se de compreender que falar com os outros implica 

escutá-los, e que, ao escutá-los, é muito improvável que o que se tem a dizer permaneça 

inabalado” (Geertz, 2001, p. 227). 

Será que as atuações e as obras de Junod e Estermann podem contribuir com as prá-

ticas de missionação e os cristianismos contemporâneos em Angola e Moçambique? Espe-

ramos que em pesquisas posteriores possamos trabalhar esta e outras questões. Neste mo-

mento, consideramos os questionamentos dos teólogos africanos Oscar Bimwenyi-Kweshi, 

do Congo, e Anselme Titianma Sanon, de Burkina-Faso, extremamente pertinentes: 

 

(...) “Será que nos tornamos estranhos à nossa própria tradição como condi-
ção para sermos bem recebidos na tradição cristã? Será que precisamos re-
nunciar à experiência do nosso próprio povo a fim de assimilar vinte séculos 
de uma tradição cristã vivenciada e entendida sem nós?” (Bimwenyi-Kweshi 
e Sanon apud Lienemann-Perrin, 2005, p. 135) 

 

Será que estes teólogos africanos sinalizam que há uma tradição de práticas de missionação 

e cristianismos na África que é anticolonial e anti-imperial ou, pelo menos, contém exce-

dentes anticoloniais e anti-imperiais? Acreditamos que sim.  

 

 

                                                 

65 Apontamos isto no tópico A problemática religiosa na etnografia de Estermann – os exemplos de alguns per-
calços de missionários ao utilizarem termos nativos em suas práticas de missionação (pp. 126-127). 
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